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o ProJeTo
O Projeto Tecnologias Sociais para a Gestão da Água - TSGa iniciou suas atividades em Santa Catarina apoiado pela Petrobrás, desde o ano de 2007. Sua execução é realizada pela Universidade Fede-
ral de Santa Catarina – UFSC, em conjunto com a Empresa de Pesquisa 
agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina – EPaGRi e o Centro Na-
cional de Pesquisas em Suínos e aves da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, CNPSA/EMBRAPA. As principais ações em desenvolvimento 
na atual fase são:
• desenvolver unidades demonstrativas de tecnologias sociais para o 
uso eficiente da água na produção de suínos, na rizicultura, para a 
prática da agroecologia e para o saneamento ambiental no meio rural.
• Reversão de processos de degradação de recursos hídricos: uso e 
ocupação do solo visando à proteção de mananciais; recomposição 
de vegetação ciliar; preservação e recuperação da capacidade de 
carga de aqüíferos e ações de melhoria da qualidade da água;
• Promoção e práticas de uso racional de recursos hídricos: ações de 
racionalização do uso da água; promoção dos instrumentos de ges-
tão de bacias: mobilização; planejamento e viabilização de usos 
múltiplos.
Neste contexto, um dos programas prioritários em desenvolvimento, ob-
jetiva o fortalecimento das atividades formação, capacitação, em temas 
relacionados com o uso eficiente da água e preservação dos recursos hí-
dricos, com prioridade para professores, corpo técnico das comunidades 
e organizações parceiras do TSGA. 
O presente material didático constitui uma ferramenta de apoio ao en-
sino e formação do publico alvo, elaborado por equipe de profissionais 
especialistas em suas áreas de atuação. Finalmente, visa igualmente 
perenizar e disseminar informações para o alcance dos objetivos do pro-
jeto TSGA, Fase II.
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iNTrodUÇão
Este material foi produzido com a finalidade de contribuir na forma-ção de gestores e agentes sociais (técnicos e lideranças regionais) que participam e contribuem na gestão social de bacias hidrográ-
ficas. Nesse sentido, o presente conteúdo irá tratar de temas relacio-
nados a questões teóricas e práticas de forma a capacitar tais atores 
para a uma atuação mais qualificada, cooperativa e assertiva acerca do 
desenvolvimento sustentável, bens comuns, cidadania e planejamento 
de bacias hidrográficas.
O projeto deste curso de Gestão Social de Bacias Hidrográficas se funda-
menta na concepção e realização do conceito de governança da água 
(sistematizado pelo prof. Daniel Silva, coordenador do Grupo Transdisci-
plinar de Pesquisa em Governança da Água e do Território - GTHidro), bus-
cando garantir o acesso das comunidades locais às tecnologias geradas pe-
las instituições envolvidas e seu contínuo aperfeiçoamento e adequação.
Este curso busca a compreensão dos conceitos de formação da Terra, Bios-
fera e mãe-Terra; o entendimento da missão do Comitê de Bacia como 
órgão gestor de um bem comum, a água; a construção de um caminho 
para instrumentalização de um planejamento de gestão de bacias hidro-
gráficas; a identificação e integração das legislações complementares e 
pertinentes ao planejamento de recursos hídricos e o empoderamento dos 
participantes em uma ferramenta de gestão social participativa.
Seus objetivos específicos são, portanto:
a) Sensibilizar os participantes quanto aos conceitos operativos do de-
senvolvimento Sustentável e à missão do Comitê de Bacias como um 
órgão gestor do bem comum água;
b) Capacitar estrategicamente os participantes, em instrumentos de 
planejamento e gestão de bacias hidrográficas;
c) Empoderar os participantes com estratégias para uma participação 
qualificada no gerenciamento e gestão social de bacias hidrográficas.
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introdução
N este primeiro módulo, faremos uma aproximação do leitor com os temas que serão abordados ao longo de toda a apostila, obje-tivando situar todos os participantes do curso, o local do qual es-
tamos partindo, onde todos têm o mesmo nível inicial de conhecimento, 
por isso, a leitura é indispensável. Além disso, pretendemos mostrar já 
nesse módulo onde almejamos chegar com esse conhecimento, para tan-
to, traremos conceitos, ferramentas e metodologias que consideramos 
fundamentais para o início de uma gestão social de bacia hidrográfica.
Portanto, este primeiro módulo está dividido em duas etapas. A primei-
ra refere-se aos aspectos técnicos que esclarecem conceitos referentes 
aos Comitês de Bacias Hidrográficas, suas estruturas, relações com ou-
tras instituições, aspectos funcionais e características principais, bem 
como do recurso água como um bem comum e dos aspectos sociais que 
influenciam a gestão do mesmo.
Num segundo ponto, entenderemos melhor os aspectos teóricos, con-
ceituais e valorativos que influenciam nas relações sociais que envol-
vem a gestão social de bens comuns, nesse caso, aplicada à gestão de 
bacias hidrográficas, ressaltando a importância histórica e social do 
Desenvolvimento Sustentável e suas implicações nas relações humanas 
e destes com a natureza.
a importância da Gestão Social de Bacias 
Hidrográficas
Entendendo a missão do Comitê de Bacia como órgão gestor de um 
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Nesta primeira parte, apresentaremos as características e funções de 
um Comitê de Bacia Hidrográfica, assim como os conceitos de Bem 
Comum, e sua finitude como recurso no planeta, e o de Tecnologias So-
ciais, como uma alternativa para encaminhamentos locais relacionados 
à gestão social da água.
entendendo o comitê
É na década de 1980, que encontramos todo o cenário político brasi-
leiro propício a repensar seu passado recente e reformulando, a partir 
daí, os novos alicerces para a reconstrução de uma cidadania até en-
tão negligenciada. Como resultado da pressão dos movimentos sociais, 
a Constituição Federal de 1988 institucionaliza a participação social 
como eixo fundamental na gestão e no controle das ações do governo. 
Este controle social busca materializar o modelo de gestão participa-
tiva, procurando minimizar as situações de exclusão e desigualdades, 
concedendo o direito aos cidadãos de se manifestarem e participarem 
das decisões políticas.
Nesse novo formato institucional, surgem os Conselhos Gestores como 
um novo padrão de interação entre governo e sociedade, exigindo-se 
dos cidadãos uma atuação efetiva, por meio de processos interativos, 
no âmbito da gestão pública. Esse modelo de gestão absorve em sua 
estrutura vários segmentos da sociedade, que interagem no processo 
de deliberação, gestão e controle social das políticas públicas, nas 
diversas áreas sociais.
Você Sabia? 
Existem no Brasil diversas formas de gestão participativa de 
políticas públicas nas mais diversas áreas, dentre elas a que possui 
maior número são os Conselhos Gestores de Saúde, presentes nos 
5.564 municípios brasileiros.
É neste contexto democrático-participativo que surgem os Comitês de 
Bacias Hidrográficas (CBH), previstos no Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos (SiNGREH) com fundamento legal e institu-
cional na Lei Federal Nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997. 
O CBH é um órgão colegiado da gestão de recursos hídricos, composto 
por representantes dos usuários de água, da Sociedade Civil, das prefei-
turas e dos Órgãos do Governo, com atribuições de caráter normativo, 
consultivo e deliberativo. Os Comitês devem integrar as ações de todos 
os Governos, seja no âmbito dos Municípios, do Estado ou da União, 
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propiciando o respeito aos diversos ecossistemas naturais, promovendo 
a conservação e recuperação dos corpos d’água além de garantir a utili-
zação racional e sustentável dos recursos hídricos.
O CBH com poder consultivo e deliberativo é a instância mais importante 
de participação e integração do planejamento e das ações na área dos 
recursos hídricos.
Além dos CBHs, o SNGRH é composto pela seguinte rede institucional:




• O Conselho Nacional de Recursos Hídricos - cNrH - órgão consultivo 
de assessoramento da Secretaria de Recursos Hídricos - SrH do mi-
nistério do meio ambiente - mma.
• agência Nacional de Águas – aNa - órgão normativo e fiscalizador 
vinculado ao governo federal.
• Conselho Estadual de Recursos Hídricos -cerH - órgão consultivo 
de assessoramento da Secretaria Estadual de meio ambiente (nome 
genérico, podendo variar de um estado para o outro).
• departamento Estadual de Águas - dea - (nome genérico, podendo 
variar de um estado para o outro) órgão normativo e fiscalizador 
vinculado ao governo estadual.
• Os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Fede-
ral e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de 
recursos hídricos;
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• Agência de bacia / Agências de Água - órgão executivo responsável 
pela fiscalização do cumprimento das normas e recebimento do va-
lor pago pelos usuários da água.
O Comitê de Bacia Hidrográfica é criado por intermédio de decreto da 
Presidência da República, após aprovado pelo Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos. a sua instalação é promovida e conduzida por uma di-
retoria Provisória nomeada pelo Conselho Nacional e tem o apoio da 
agência Nacional de Águas quanto aos aspectos operacionais iniciais. 
Esse processo pode ser realizado em, aproximadamente, um ano e deve 
ser constituído de etapas para: 
• mobilização social em toda a bacia hidrográfica; 
• Reuniões públicas para definição do Regimento Interno e dos proce-
dimentos eleitorais; 
• Reuniões públicas de esclarecimento sobre o processo de instalação 
e sobre a legislação de recursos hídricos; 
• Processo eleitoral e assembleia geral de posse e eleição da diretoria 
do Comitê.
A partir da sua instalação, o comitê tem suas atividades apoiadas por 
uma secretaria-executiva.
a principal competência do comitê é aprovar e implementar o Plano 
de recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica, garantindo sua efetivida-
de. Caso haja conflitos na utilização das águas, é o Comitê que atua 
como árbitro em primeira instância administrativa.
Você sabia? 
Os CBH não têm caráter executivo, para tanto a legislação criou a 
Agência de Água ou Agência de Bacia, para dar suporte técnico ao 
CBH, exercendo, entre outras, a função de secretaria-executiva.
Neste contexto, no Quadro 1 são apresentadas as competências do CBH:
ANOTAÇÕES:
GESTãO SOciAl dE bAciAS hidrOGráficAS 15
Quadro 1. Competências do Comitê de Bacia Hidrográfica.
Fonte: http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sge/CEDOC/Catalogo/2012/
CadernosdeCapacitacao1.pdf
a área de atuação de um CBH abrange a totalidade de uma bacia hidro-
gráfica que envolve o rio principal, seus afluentes e subafluentes, estes 
últimos, constituintes das sub-bacias contribuintes.
Compreender as águas de uma bacia hidrográfica como um bem 
público e escasso que deve ser gerenciado de forma descentralizada, 
integrada e participativa, vêm se constituindo o grande desafio 
para os atores sociais envolvidos no processo de gestão, sejam eles 
técnicos, governantes, usuários ou sociedade civil organizada.
Para saber mais!
Consulte o link do Caderno de Capacitação em Recurso Hídricos 
criado pela ANA. O volume 1 trata das características e atribuições 
dos CBH, disponível em: http://arquivos.ana.gov.br/institucional/
sge/CEDOC/Catalogo/2012/CadernosDeCapacitacao1.pdf
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entendendo a importância do comitê
Neste tópico, trataremos de aspectos relevantes para a implementação 
de um Comitê de Bacias, ressaltando dados nacionais e internacionais 
acerca da temática, possibilitando compreender a essência e a motiva-
ção que envolvem os processos de gestão social deste bem comum.
Todas as grandes civilizações do passado e do presente, assim como as 
do futuro, dependem e dependerão da água para sua sobrevivência eco-
nômica e biológica, e para o seu desenvolvimento econômico e cultural. 
E, muito embora essa dependência seja evidente para a sobrevivência e 
o desenvolvimento das sociedades, os homens ainda tratam as questões 
das águas e dos rios com certo descaso, poluindo e degradando esse re-
curso natural sem qualquer responsabilidade histórico - moral.
fato Histórico!
Para conhecer as civilizações que Colapsaram devido a essa 
combinação entre a degradação ambiental e a falta de respostas 
sociais, leiam o estudo de Jared Diammond, intitulado: Colapso - 
Como as Sociedades Escolhem o Fracasso ou o Sucesso.
Estima-se que no mundo existem 1 bilhão de pessoas sem acesso à água 
potável e pelo menos 2 bilhões não conseguem água adequada para be-
ber, lavar-se e comer (UN WATER, 2012).Segundo a ONU, a previsão é 
de que, em 2050, mais de 45% da população mundial estará vivendo em 
países que não poderão garantir a quota diária de 50 litros de água por 
pessoa para suas necessidades básicas. De acordo com a UNESCO (2013), 
existem 276 bacias hidrográficas internacionais e aquíferos transfron-
teiriços no mundo, destes, 60% não contam com nenhum tipo de marco 
para gestão cooperativa.
O Brasil tem uma posição privilegiada perante a maioria dos países quan-
to ao seu volume de recursos hídricos, detém cerca 13% das reservas de 
água doce do Planeta, que são de apenas 3% do volume total de água 
na Terra (ANA, 2013). Esta visão de abundância, aliada à grande dimen-
são continental do País, favoreceu o desenvolvimento de uma consciên-
cia de inesgotabilidade, isto é, um consumo distante dos princípios de 
sustentabilidade e sem preocupação com a escassez. a elevada taxa 
de desperdício de água no Brasil, 40%, comprova essa despreocupação 
(WWF Brasil,2001). A oferta gratuita de recursos naturais pela natureza 
e a crença de sua capacidade ilimitada de recuperação frente às ações 
exploratórias, contribuíram para essa postura descomprometida com a 
proteção e o equilíbrio ecológico.
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fique por dentro!
Apesar de aparente abundância, o Brasil apresenta uma dispo-
nibilidade desigual de água. Mais de 73% da água doce dispo-
nível do país encontra-se na Bacia Amazônica, que é habitada 
por menos de 5% da população. Portanto, apenas 27% dos recur-
sos hídricos brasileiros estão disponíveis para 95% da população 
(ANA, 2013).
Com essa consciência, o CBH pode ter um papel indispensável no diálogo 
com as comunidades de sua bacia, com vistas à conscientização e ao 
desenvolvimento de soluções para o mau uso das águas, principalmente 
pelo seu contato privilegiado com a população, mais próximo que as 
outras esferas institucionais de gestão de recursos hídricos.  
É neste sentido que emerge a responsabilidade dos CBH enquanto po-
der cooperativo local para a gestão da água. É por isso que a equipe 
do TSGa1 entende como primordial a compreensão da importância 
das tecnologias como um instrumento público a serviço do bem co-
mum. Assim, acreditamos que os conhecimentos tecnológicos podem 
ser uma alternativa para os inúmeros desafios do CBH na gestão dos 
recursos hídricos.
“Se quisermos parar a degradação do meio ambiente e evitar o 
esgotamento de recursos naturais, é necessário deixar de ignorar as 
falhas de gestão desses recursos.”
entendendo as opções/alternativas
O conceito de Tecnologia Social (TS) surge como a forma de gerar um 
produto adequado para um determinado cenário desejável de forma co-
nectada ao contexto socioeconômico e político inicial, acompanhando 
sua própria evolução. Este é o grande diferencial desta tecnologia: dar 
atenção ao processo, incluindo como elemento central nas suas práticas 
o contexto democrático participativo e a ênfase na dimensão pedagó-
gica empoderadora (TALAMINI, 2009). A seguir, no Quadro 2, podemos 
observar um detalhamento das implicações do conceito de Tecnologia 
Social proposto por FERNaNdES-NETO (2010).
1 Projeto Tecnologias Sociais para a Gestão da Água, iniciado em 2007, em parceria com a 
Universidade Federal de Santa Catarina.
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Tecnologia Social Tecnologia Social
É o conhecimento aplicado, 
quer seja científico, tecnológico 
ou popular, para a solução de 
problemas e necessidades de 
uma coletividade em situação 
de carência, exclusão social 
e portanto, desprovidas 
de condições para acessar 
o “mercado da ciência e 
tecnologia” convencional.
Traz a responsabilidade da eficácia 
e eficiência no enfrentamento de 
situações, de forma que os impactos 
das ações sejam vislumbrados nas 
dimensões do bem comum e melhoria 
da qualidade de vida, atuando de 
forma significativa rumo à justiça e 
inclusão social. Valorizando a dimensão 
educacional, preconizando a cidadania 
e a participação da sociedade.
É o resultado de um processo do 
qual emerge um conhecimento 
explicitamente concebido para 
enfrentar os problemas de 
uma determinada organização 
ou grupo social. É a criação e 
adoção de inovações construídas 
coletivamente pelos atores 
interessados na configuração de 
um cenário desejável.
Quadro 2. Conceito de Tecnologia Social. 
Fonte: FERNANDES-NETO, 2010.
Além dos componentes de inovação e participação, as Tecnologias So-
ciais buscam o empoderamento de comunidades, este entendido como o 
aumento da autonomia, individual e coletiva, nas relações interpessoais 
e institucionais, promovendo equidade e qualidade de vida através de 
suporte mútuo, cooperação, autogestão e participação em movimentos 
sociais autônomos. Envolve práticas não tradicionais de ensino e apren-
dizagem, que buscam desenvolver uma consciência crítica, carregada de 
sentimentos, conhecimentos e motivações (KLEBA; WENDAUSEN, 2009).
Pois bem, a noção de empoderamento se confunde com a própria razão 
de ser da Tecnologia Social, ficando impossível dissociar um do outro. 
Como também o é a relação entre a Tecnologia Social e a ideia de de-
senvolvimento Sustentável Local. 
Para tanto, o TSGA considera três aspectos fundamentais para caracte-




a simplicidade, como o próprio nome sugere, está na sua compreensão 
e apropriação pelo usuário, para que possa ser trabalhada pedagogi-
camente, ou seja, ser ensinada, aprendida, aplicada e reaplicada por 
outros usuários.
a viabilidade se traduz na compatibilidade da opção tecnológica com a 
situação econômica do usuário, isto é, acessível e apropriada aos limites 
ecológicos da natureza, além de aceita e trabalhada pela cultura local 
onde será aplicada.
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a efetividade pressupõe que a inserção do usuário nos processos de 
Desenvolvimento Sustentável Local, com respeito às técnicas e metodo-
logias, acarrete resultados concretos no empoderamento das comunida-
des de bacias e na transformação de sua realidade. 
Figura 2. Representação fractal do conceito de Tecnologia Social.
Fonte: FERNANDES-NETO, 2010. Adaptado de TSGA, 2008.
É com esta compreensão do conceito de Tecnologia Social, que este cur-
so pretende apresentar, no seu último módulo, uma Tecnologia Social a 
serviço da gestão social de bacias hidrográficas.
entendendo a água como um bem comum
O entendimento do conceito de bem comum como direito de 
todos os cidadãos ajuda a materializar a responsabilização de toda 
uma comunidade na governança de seu território com vistas ao 
desenvolvimento sustentável.
O estudo dos bens comuns e sua gestão cooperativa concederam o prêmio 
Nobel de economia para a economista americana Elinor Ostrom, em 2009. 
Ostrom evidenciou que para se ter uma saudável economia (e seus merca-
dos - mais ou menos complexos), os recursos naturais – vistos como bens 
coletivos – têm de ser geridos e monitorados de uma forma sustentável, 
isto, também, numa clara relação com a sustentabilidade ambiental.
Portanto, o “Conjunto de recursos comuns” (Common-pool resources) 
são recursos que podem ser acessados por mais de um indivíduo, mas 
cujo consumo por pessoa reduz a disponibilidade de recursos para ou-
tros. Exemplos importantes incluem estoques de peixes, pastagens e 
madeira, a água, as estradas. Em uma escala maior, o ar e os oceanos 
são recursos comuns.
Esses bens comuns podem ser de domínio público ou privado, dependen-
do do marco jurídico definido por cada país. No Brasil, como na maioria 
dos países do continente americano, todos os exemplos citados são bens 
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bens da nação. Fazem parte da materialidade que caracteriza os objetos 
de soberania de um povo. O proprietário de um bem público é o cidadão 
que constitui esse povo. 
O Bem comum nada mais é do que o bem particular enquanto parte 
de um todo ou de uma comunidade. Assim, o bem próprio não é 
alheio ao bem dos demais.
O trabalho de Ostrom apresenta-nos um processo eficiente de gestão de 
bens comuns assim como os mecanismos que deverão ser implementados 
para sustentar a cooperação nas sociedades humanas. Uma das ideias 
fundamentais do seu trabalho é a de que algumas comunidades locais 
fazem, sozinhas, uma gestão mais eficiente dos recursos do que quando 
são obrigadas a seguir as regras impostas por autoridades superiores. 
De acordo com a economista, a forma para se chegar à resolução do 
conflito na gestão dos recursos comuns é através da organização e da 
cooperação entre indivíduos e/ou instituições que precisam utilizar os 
mesmos recursos e que estão empenhado(a)s em fazê-lo de uma forma 
sustentável, respeitando o tempo de reposição dos mesmos.
o maior desafio desta proposta reside na gestão de recursos comuns de 
grande escala, não se restringindo a uma aldeia ou até mesmo a um único 
país, como é o nosso exemplo de grandes bacias hidrográficas. Determi-
nados recursos naturais de grande extensão, como a água doce em bacias 
internacionais ou grandes ecossistemas marinhos, são utilizados também 
por inúmeras comunidades, assim, a administração dos mesmos depende 
da colaboração de instituições de caráter mais global (nível internacional) 
e de caráter mais específicos (nível nacional, regional e local). 
Para entender melhor!
Um dos desafios do CBH é obter o apoio das comunidades vizinhas às 
suas bacias, para tanto a população da bacia deve sentir-se pertinente 
a este recurso para que perceba de forma íntima a responsabilidade 
de ajudar a geri-lo, responsabilidade esta que não pode ser imposta 
por nenhum órgão gestor.
Tendo isto em mente, este curso sugere a estratégia da Governança, 
como uma Tecnologia Social para a gestão local desse bem comum 
que é a água. mas para chegar ao modelo de governança sugerido no 
último módulo desta apostila, devemos antes entender a importância 
da sustentabilidade na gestão da água, que passa por estratégias empo-
deradoras da comunidade através dos instrumentos das leis das águas e 
de suas leis irmãs, bem como o entendimento primordial das éticas que 
envolvem um desenvolvimento sustentável.
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entendendo as éticas do desenvolvimento Sustentável
Para alcançar os objetivos propostos para essa capacitação, faz-se ne-
cessário compreender, inicialmente, conceitos que estão diretamente 
relacionados aos temas abordados. a compreensão de alguns concei-
tos como o de desenvolvimento Sustentável facilita a assimilação dos 
instrumentos e práticas para um pleno desenvolvimento das atividades 
deste curso e do próprio CBH. 
O Relatório Brundtland divulgado em 1987 apresentou ao mundo, pela 
primeira vez, o termo Desenvolvimento Sustentável, que é utilizado 
até os dias atuais.
“O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da 
geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possibilitar 
que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório 
de desenvolvimento social e econômico e de realização humana e 
cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos 
da terra e preservando as espécies e os habitats naturais.”
Para saber mais sobre a origem do desenvolvimento Sustentável e 
suas múltiplas dimensões, acesse material de apoio disponível no 
site www.gthidro.ufsc.br
Neste momento desta apostila, valorizaremos este conceito pedagogica-
mente, no sentido de tentar explicitar a ética que envolve sua aplicação.
Desde a formulação do conceito de Desenvolvimento Sustentável, lide-
ranças políticas, sociais e econômicas, técnicos, gestores e cientistas 
têm se esforçado para compreender as implicações inovadoras que sua 
aplicação, na prática, tem demandado. 
Você sabia?
Os valores podem ser pessoais ou de uma comunidade inteira, neste 
último caso, chamamos esse conjunto de valores de moral de uma 
sociedade em uma determinada época. a moral nada tem a ver com 
valores religiosos e sim com ações que a sociedade considera correta, 
embora nem sempre as sociedades valorem suas decisões da melhor 
forma. É só pensar em sociedades que escolheram os valores de guerra 
e preconceito, ao invés dos valores de paz e igualdade.
Não existe uma receita de valores ideais, mas existem alguns conjuntos 
de valores que vêm dando certo ao longo de sua experiência histórica, 
como é o caso dos valores elencados como fundamentais para o desen-
volvimento sustentável.
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Segundo Silva (2008), o conceito de desenvolvimento Sustentável(dS) 
possui dois valores explícitos, fáceis de serem sentidos e visualizadas 
por qualquer pessoa.
O primeiro valor emerge da associação intergeracional, quando propõe 
um compromisso de sustentabilidade a ser assumido pelas gerações atu-
ais com as gerações futuras. É o valor da Solidariedade.
A solidariedade é a emoção do partilhar, do doar e pressupõe uma eco-
nomia prévia, uma poupança. Não se pode doar o que não se tem. Com 
esta ética, o DS está propondo que deixemos um mundo melhor como 
legado para os que virão. Trata-se, portanto, de colocar-nos de acordo 
com a construção deste legado e de como todos poderão participar. 
A ética de solidariedade com as gerações futuras implica solidariedade 
entre as próprias gerações atuais, de modo a reduzir a indiferença 
humana, causa maior da degradação da natureza, da violência de 
nossas sociedades e da dificuldade das pessoas em usufruírem de 
uma melhor qualidade de vida.
O segundo valor emerge do objeto da solidariedade com as gerações 
futuras, o ambiente. Mais precisamente, a natureza que ocupamos e a 
cultura com a qual nos servimos dela para viver. É o valor da SUSTeN-
TaBilidade.
A sustentabilidade é a emoção de colher o fruto, de plantar a semente, 
de cultivar a maturidade, sempre com a consciência de não esgotar as 
fontes. Esta consciência, entretanto, não está impressa no código gené-
tico dos seres vivos. Ela é uma emergência, uma resultante do viver em 
conjunto. O DS, ao propor relações sustentáveis entre as atuais gerações 
e a natureza, está propondo que aprendamos a usufruir da natureza 
conhecendo e preservando seus limites ecológicos e suas dimensões or-
ganizacionais. 
a ética da sustentabilidade implica adequação ecológica e cultural 
de nossa cultura de planejamento e gestão dos territórios, de modo 
a reduzir a arrogância econômica e a intolerância política, causas 
maiores da geração e perpetuação dos conflitos ambientais e sociais.
O terceiro valor do Desenvolvimento Sustentável, ao contrário dos dois 
primeiros, está implícito, mas isso não o torna menos importante, ape-
nas ressalta a necessidade de uma reflexão maior sobre nossas ações. 
Talvez aqui resida a principal explicação das dificuldades de construção 
do desenvolvimento Sustentável.
ANOTAÇÕES:
GESTãO SOciAl dE bAciAS hidrOGráficAS 23
Nesse sentido, existe um caminho a ser percorrido entre a primeira e 
a segunda ética. Com facilidade nos colocamos de acordo em sermos 
solidários com nossos filhos e netos, bem como em trabalharmos para 
deixar-lhes um mundo melhor, mais pacífico, justo e sustentável. Entre-
tanto, temos muitas dificuldades de nos colocar de acordo sobre como 
fazer isto de forma coletiva. Ou simplesmente, não sabemos como fazer. 
Assim, este terceiro valor diz respeito à emoção fundadora deste como 
fazer, de como trilhar o caminho entre a solidariedade e a sustentabili-
dade em nossas comunidades. É o valor da cooPeraÇão. 
a cooperação (co-operar-ação) é a ação de operar em conjunto. É a 
lógica de operação de todos os sistemas naturais sustentáveis. Ela não 
exclui a competição, mas esta é um comportamento menor e circuns-
tancial, nunca determinante e exclusivo. 
A ética da cooperação é uma emoção do tipo pedagógica, quando 
se sente que estamos indo bem, que teremos um bom resultado, 
mas que estamos num processo, em construção, caminhando e que 
o futuro não está determinado, apenas almejado e protegido. 
Esta terceira ética, ao tratar do caminho, nos diz apenas que ele 
deverá ser realizado com todos os interessados, com todos os 
participantes, com todos aqueles que têm o compromisso com as 
suas gerações futuras. 
Trata-se, portanto, apenas de garantir uma forma de participação, de 
aprender a ouvir a opinião do outro, mesmo que com ela não se concor-
de, de dar a todos os tempos necessários para que possam se inserir de 
forma qualificada no processo e nele possam influir estrategicamente e 
que existam indicadores que possam avaliar e criticar tanto o processo 
quanto os resultados. 
Nós já temos, hoje, o marco legal desta participação qualificada e estra-
tégica. Ela está nos fundamentos das leis federais que estabelecem as 
políticas públicas de desenvolvimento Sustentável em nosso País. Seus 
principais instrumentos são os conselhos municipais, comitês de bacias 
e demais conselhos gestores. 
O avanço depende agora de encontrarmos tempo, recursos e motivação 
pessoal e política para aprendermos a conceber, contextualizar e 
praticar ações consensuais em conjunto.
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aCORdO iNiCiaL:
Você entendeu a importância de se estabelecer um acordo en-
tre as pessoas que pretendem trabalhar em comunidade? Um 
acordo no qual decidimos quais os valores que guiarão nosso 
trabalho em equipe e a ética deste trabalho em equipe.
Vamos acordar nossos valores enquanto equipe, que trabalha 
e almeja um presente e futuro melhor? Vamos aos nossos 
valores:
- da cooperação no agir institucional e pessoal, sempre re-
cordando que neste acordo não cabe competição entre os 
participantes; 
- da sustentabilidade em todas as ações, lembrando que a 
celebração desse acordo não ocorre para degradar ainda 
mais a natureza e a sociedade; 
- da solidariedade entre as gerações atuais e as futuras com 
e pelo firme propósito de trabalhar por um mundo melhor 
para os nossos filhos, nossos netos, dos filhos destes e para 
nós mesmos. 




Uma abordagem pedagógica à Gestão Social de Bacias Hidrográficas
Neste ponto, iremos tratar de considerações metodológicas que se refe-
rem à abordagem pedagógica da Gestão Social de Bacias Hidrográficas, 
valorizando as relações humanas pertinentes ao processo, bem como, 
as relações com o ambiente, ressaltando características próprias das 
comunidades, valores e cultura compartilhados. Para tanto nos susten-
taremos no seguinte pressuposto:
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a Gestão Social de Bacias não pode ser apenas um processo de 
participação política e técnica, mas de aprendizado, qualificação, 
e incorporação dos novos valores exigidos para pensar e agir com a 
complexidade deste tema.
Nesse sentido, esse curso se estrutura com base no modelo de Planeja-
mento Estratégico para o desenvolvimento Sustentável – PEdS de daniel 
Silva (1998), proposto em sua tese “Uma abordagem cognitiva ao Plane-
jamento Estratégico para o desenvolvimento Sustentável”. 
De acordo com essa abordagem, o processo de participação social seja 
ele em qualquer esfera da ação pública, social e coletiva, é entendido 
como:
(...) um processo de aprendizado, ou seja, a participação também é 
percebida como geradora de conhecimento ao longo do seu operar, 
do participar. Quanto mais se participa mais se aprende. além 
deste ‘aprender participando’, o modelo PEDS também se baseia na 
construção de um conhecimento prévio, tal como uma capacitação 
com o objetivo de tornar essa participação qualificada.
 Aprende-se com o processo, aprende-se para participar melhor do 
processo.
Esse caráter cognitivo tem implicações mais profundas do que o simples 
processo racional de aprendizagem. Nesse sentido, a cognição é enten-
dida como a construção ativa do conhecimento pelo participante, pois 
revela o aprendizado não apenas como resultado de uma função racio-
nal, neurológica, mas também possuindo um fundamento emocional. 
O aprendizado se dá, também, pelo reconhecimento de emoções que 
dão sentido e importância ao conhecimento racional. Assim, se caracte-
riza a valorização emocional pertinente para o processo de aprendizado, 
construindo uma perspectiva de pertinência e reconhecimento entre o 
viver, o aprender e o operar necessários durante um processo de par-
ticipação social.
Vamos refletir um pouco
A emoção ajuda na construção e fixação do aprendizado e deve, 
portanto, ser valorizada ao longo do processo de participar.
Dessa forma, as contribuições para o aprendizado pressupõe um modelo 
de estruturação em 3 núcleos: 
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• Núcleo de Sensibilização, 
• Núcleo de Capacitação (Pedagógica e Estratégica) e 
• Núcleo de Gerenciamento e Gestão Social
O Núcleo de Sensibilização busca legitimar as emoções no processo de 
produção do conhecimento, valorizando-as como forma de auxílio no 
aprendizado e no pertencimento ao grupo e ao trabalho que será desen-
volvido.
O Núcleo de capacitação trabalhará a qualificação do participante de 
forma pedagógica, dando exemplo de um método para o processo de 
aprendizado coletivo e trazendo conceitos que contribuirão para a par-
ticipação empoderada dos atores sociais envolvidos. Serão utilizados re-
cursos e conteúdo estratégico como a legislação existente sobre recursos 
hídricos e as leis federais que dialogam com esse tema, contribuindo, 
dessa forma, para a atuação estratégica dos participantes;
 O Núcleo de Gerenciamento, por fim, trabalhará o caráter organiza-
cional do processo a fim de garantir a efetividade no cumprimento de 
seus objetivos, bem como sua continuidade, para tanto, traremos uma 
tecnologia social como um exemplo de ferramenta para a gestão social, 
da governança participativa.
Os módulos desse curso buscam, portanto, atender aos objetivos desses 
três núcleos, entrelaçando metodologias do próprio PEDS com conteú-
dos técnicos, legais e outras metodologias desenvolvidas pelo GTHidro, 
com o fim de capacitar e qualificar os participantes num modelo de 
Governança Local, contribuindo de forma mais efetiva para a Gestão 
Social da Água.
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2MódUlo
Uma Metodologia para construção de 
conceitos coletivos
“A sustentabilidade é, em última análise, resultado da emoção 
fundadora do amor, e esta, por sua vez, resulta de um conhecimento 
a ser construído por intermédio de uma pedagogia valorizadora das 
emoções e da subjetividade das pessoas” (SILVA, 1998)
a presentamos, agora, uma ferramenta metodológica para o CBH, a Metodologia para a Construção Coletiva de Conceitos, uma peda-gogia de diálogo responsável pela produção do conhecimento no 
modelo PEDS, proposta por Silva (1998).
Esta metodologia foi denominada de Pedagogia do amor por explicitar 
a relação entre CONHECIMENTO, AMOR E SUSTENTABILIDADE e pode ser 
melhor caracterizada a partir da consideração das dimensões que a sus-
tentam, como mostradas no Quadro a seguir, a continuação. 
caPaciTaÇão PedaGóGica
Dimensões Características
metodologia É metodológica, pois é resultado de etapas com diferentes métodos de suporte que, quan-do aplicados em conjunto, produzem sínteses linguísticas consensuais.
Construção 
Coletiva
Embasa-se numa construção coletiva dos conceitos e estratégias, valendo-se da visão da 
sociedade para a mediação do processo de desenvolvimento, tornando a participação coo-
perativa requisito fundamental.
Conceitos
Os conceitos/projetos/estratégia demandados pela comunidade, também têm o poder de 
capacitar as pessoas à implementação do Desenvolvimento Sustentável, bem como das 
soluções e ações a serem formuladas, estabelecendo um domínio de linguagem pelo qual a 
comunidade em questão se reconhece como tal.
Pedagogia
É pedagógica, pois se embasa em didáticas construtivistas que permitem ao participante 
aprender não só com o seu próprio operar no processo mas também com a transição de seus 
próprios paradigmas, respeitando os tempos necessários para que as pessoas possam cons-
truir elas próprias os conceitos com os quais vão apreender a realidade e formular as ações.
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amor
É amorosa, pois o conhecimento é construído a partir de uma relação social com os demais 
participantes do grupo, baseado na afetividade e cooperação, sendo capaz de proceder ao 
resgate das relações entre a sociedade e a natureza e de criar, a partir desta emoção fun-
dadora do amor, o desejo de formular e implementar estratégias de sustentabilidade para 
este ambiente.
“Dentre todas as emoções a mais fundadora é o amor, pois é ele que nos permite reconhe-
cer e aceitar o outro como um legítimo outro no processo de convivência pedagógica.”
Quadro 3. Quadro de Caracterização da Pedagogia do amor.
a Pedagogia do amor tem como um dos seus objetivos evitar conflitos de 
ideologias, pois estes podem ocasionar um desgaste na relação social do 
grupo. Baseada no método construtivista, possui como princípio epistê-
mico fundamental: a valorização do outro como legítimo na convivência 
pedagógica, ou seja, essa metodologia de diálogo não exige apenas uma 
participação qualificada mas também um legítimo reconhecimento da 
importância do outro na construção coletiva, levando-se em conta as 
emoções e subjetividade das pessoas.  Assim, ela facilita a construção 
de conceitos, ideias e propostas de forma cooperativa, de modo que 
todo o grupo sinta-se parte do processo. 
“A pedagogia do amor não é ingênua! É, isto sim, estratégica, radical, 
pois assume que a mudança das estratégias das organizações reside na 
mudança do comportamento das pessoas, e tanto o mercado como a 
sociedade são emergências coletivas dos espíritos das pessoas, estas 
sim, unidades irredutíveis. A pedagogia do amor, portanto, é dirigida 
às pessoas. Mais precisamente, a seus espíritos!” (SILVA, 1998).
Estimular o diálogo coletivo, agregando a ele informações externas e 
enraizando essas relações em um ambiente de afetividade e de coope-
ração, torna-se essencial para a qualidade do conceito/projeto a ser 
construído pelo grupo. Além disso, a pluralidade cultural e a experiên-
cia que emerge da história de cada pessoa é valorizada, sendo o ponto 
de partida para a construção de novos conhecimentos. Esse é um dos 
grandes aspectos qualificadores dessa metodologia como própria para a 
gestão social de bacias hidrográficas
fixando!
a metodologia de Construção de Conceitos Coletivos tem nos seus 
objetivos:
• Evitar conflitos;
• Auxiliar na construção de conceitos, ideias e propostas; 
• Estimular o trabalho de forma cooperativa;
• Trazer legitimidade ao processo e pertinência aos participantes.
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Entre as particularidades da Pedagogia do amor estão as seguintes 
características: trabalhar com temas geradores para serem fontes dos 
diálogos e os facilitadores que atuam como mediadores desses diálo-
gos, e por fim, uma estrutura cognitiva que se traduz nos seguintes 
momentos pedagógicos:
Explicaremos agora o passo-a-passo para cada momento dessa Pedagogia:
Momento 1: revelação da Subjetividade
Atividade individual, na qual cada participante escreve sua opinião 
sobre o conceito em questão, ou seja, o ponto de partida é sempre a 
realidade cognitiva e social das pessoas.
O facilitador deve convidar as pessoas à participação, dando-lhes a op-
ção de escrever, ou falar sobre o conceito em pauta, ou seja, o tema 
gerador daquela reunião em específico. Cada pessoa deve refletir indi-
vidualmente, em silêncio, sobre o conceito a ser construído a partir das 
suas próprias vivências. A escrita, o desenho, ou a reflexão, de forma 
sintetizada é fundamental para a estruturação do pensamento e a ela-
boração da síntese de cada um, fortalecendo e objetivando sua partici-
pação na discussão do grupo.
Momento 2: contribuição da diversidade
Atividade expositiva, com a introdução de um conhecimento pre-
viamente organizado e sintetizado pelo instrutor. Como no primeiro 
momento, esta é uma atividade individual na qual cada participante 
lê/assiste e reflete sobre o conhecimento adquirido. Trata-se da va-
lorização do conhecimento do outro.
Neste momento, os facilitadores apresentarão uma contribuição exter-
na, um conhecimento específico sobre o Tema Gerador em questão. 
Pode ser na forma de um texto, um artigo, um vídeo ou uma exposição 
oral. O importante é que neste momento os participantes conheçam 
outros tipos de realidades e visões sobre o tema, agregando esse novo 
aprendizado ao conhecimento que ele já havia sintetizado a partir da 
sua vivência. Os participantes podem incluir essas novas ideias ao que já 
haviam escrito no momento anterior.
Momento 3: construção da intersubjetividade
Nesse momento o trabalho é coletivo (pequenos grupos). Busca-se a 
reflexão entre os conceitos iniciais de cada participante, ou seja, é 
um momento onde cada membro do pequeno grupo ouve os concei-
tos construídos nos dois passos anteriores.
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O facilitador convida os participantes a formarem pequenos grupos, 
onde cada participante vai ler ou falar sobre o que escreveu/construiu 
nas duas etapas anteriores. Cada ideia deve ser apresentada pelo autor 
e ouvida pelos colegas, sem julgamentos, valorizando as diferentes vi-
sões reveladas a partir da experiência de cada pessoa. Este momento é 
o da problematização, dos questionamentos, das opiniões e visões de 
mundo reveladas a partir da subjetividade de cada um.
Momento 4: construção do domínio linguístico
Trabalho de síntese no qual o grupo, através do diálogo, deve chegar 
a um consenso sobre o conceito em questão. Neste momento, sur-
gem as divergências dentro do grupo sobre as opiniões e as palavras-
chave que englobam esse conceito e, portanto, cabe aos indivíduos 
dialogarem e encontrarem o melhor caminho para que todas as pes-
soas do grupo possam se enxergar no conceito final.
a partir da discussão das ideias e do material didático apresentado pelo 
facilitador, o grupo deve sintetizar o seu conceito, tanto por meio de 
texto como de desenho. Cada grupo deve discutir a forma de apresen-
tação e construir junto o material a ser apresentado. destaca-se a im-
portância da valorização de dinâmicas lúdicas como teatro, música ou 
estórias, incluindo em cada uma a elaboração de um cartaz que revele, 
em imagens e/ou palavras, o conceito a ser apresentado. O cartaz tem 
o importante papel de funcionar como registro dos trabalhos para o 
acompanhamento da produção durante todo o processo de construção 
do projeto, ou o que for que a comunidade estiver construindo. Este é 
um momento importante para o grupo, pois a construção de um conceito 
comum revela a construção do Domínio Linguístico do grupo, tornando-o 
forte para a realização de ações coletivas e solidárias.
Momento 5: apresentação
Esse é o último momento desta Pedagogia, quando cada um dos pe-
quenos grupos irá apresentar sua proposição do conceito, ouvir as 
críticas e contribuições e por aproximações sucessivas constrói-se o 
conceito síntese do grupo.
A partir das apresentações e contribuições de cada grupo, o facilitador 
deve focalizar a construção do conceito coletivo do grande grupo, con-
duzindo a síntese final. Esse momento requer toda a atenção e conhe-
cimento do facilitador. Ele deve seguir as orientações metodológicas 
da construção do texto coletivo, não sendo permitindo ao facilitador a 
inclusão de nenhum substantivo, garantindo a integridade do produto do 
grupo, exceto nos casos em que todo o grupo decide, de forma unânime, 
a inclusão de uma palavra substantiva. 
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É importante destacar que o conceito construído pelo grupo destina-
se apenas a este grupo. Cada grupo deve construir os seus próprios 
conceitos coletivos e projetos em comum, dando pertinência e legi-
timidade ao produto final dos encontros utilizando a metodologia de 
Construção de Conceitos.
a democracia através de estratégias de governança participativa 
pretende abrir portas para ações, conectando o local ao global, 
firmando soluções para a transição para uma cultura da sustenta-
bilidade.
conceitos operativos de educação ambiental
apresentação
O Desenvolvimento Sustentável é muito mais que um modelo, é um es-
tilo de desenvolvimento que necessita ser compreendido e incorporado 
ao mundo que cada pessoa constrói, no seu domínio de condutas, com 
as demais pessoas com que convive. a Educação ambiental surge então 
como um esforço pedagógico de articular conhecimentos, metodologias 
e práticas ditadas pelo paradigma da sustentabilidade. 
“A Educação Ambiental pode ser vista como uma estratégia inicial 
do Desenvolvimento Sustentável através da qual as pessoas não só se 
qualificam mas se sensibilizam para reencontrar suas pertinências e 
afinidades com a natureza e o Universo” (SILVA, 1998).
Para desenvolver essa capacitação das pessoas no desenvolvimento Sus-
tentável a clareza de alguns conceitos operativos torna-se necessária. 
Assim, neste item da apostila trabalharemos os conceitos de BIOSFERA, 
AMBIENTE. CIDADANIA AMBIENTAL, DESENVOLVIMEN TO SUSTENTÁVEL 
E SAÚDE INTEGRAL. Cada conceito possui quatro eixos temáticos, cuja 
sequência leva as pessoas a iniciarem a construção de um campo de 
conhecimento. Eles são chamados de conceitos operativos. Primeiro, 
porque cada um deles permite definir objetivos peda gógicos da Educa-
ção Ambiental e, segundo, porque eles possuem uma estrutura cognitiva 
que operacionaliza a produção de conhecimento. Você verá no fim deste 
módulo a relação entre conceito operativo e as eras históricas do am-
biente, onde cada era é um campo de conhecimento construído a partir 
de um conceito que a operacionaliza.
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fixando!
O ‘conceito operativo’ operacionaliza, ou seja, torna possível a cons-
trução de um conhecimento específico, sendo doador de contexto e, 
portanto de sentido ao próprio conceito. Enquanto a ‘palavra-chave’ 
é usada mais para a ideia de abrir a porta de um campo de conheci-
mento o ‘conceito operativo’ é usado para iniciar a construção desse 
campo de conhecimento.
Os seguintes textos auxiliares para a construção dos conceitos operati-
vos foram retirados e adaptados do material didático do Projeto de Edu-
cação Ambiental Bahia Azul (BAHIA, 1999), que incluiu uma das maiores 
capacitações já realizadas através do modelo PEDS.
conceito de Biosfera
Caracterização
a Biosfera é o espaço da vida que envolve o planeta Terra. Seu limite 
superior é a camada de ozônio, situada a 14 km de altura no Equador, e 
aproximadamente, a 7 km dos polos. Essa camada protege os Seres vivos 
da radiação ultravioleta do Sol. Seu limite inferior varia de uns poucos 
centímetros, quando o solo encontra uma rocha sem fratura, até muitos 
quilômetros, aproximadamente, 9.000 m no fundo do oceano. Neste es-
paço, há a combinação e circulação de quatro elementos funda mentais 
para a vida: água, solo, ar e energia.
Figura 3. As relações da Biosfera.
Fonte: www.10emtudo.com.br
a História da Biosfera!
A história da Biosfera começou com o surgimento do Universo, há 
cerca de 15 bilhões de anos, com o Big Bang. O Universo passou 10 
bilhões de anos se expandindo e a matéria se condensando, forman-
do as estrelas e as galáxias. O planeta Terra formou-se há 4.6 bilhões 
de anos e a Biosfera começou a ser formada juntamente com a ori-
gem da vida, há 3,5 bilhões de anos. Porém, foi com a formação da 
camada de ozônio, há um bilhão de anos, que a vida, continuando a 
interagir com o planeta, deu origem a todas as espécies.
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A Organização da Biosfera
A Biosfera está organizada em ecossistemas, com flora e fauna típicas, 
variando de acordo com o clima e a geologia em que estão localizados. 
Esta organização resulta da atuação dos ciclos biogeoquímicos e das inte-
rações entre os seres vivos e a natureza. As relações dentro de um ecos-
sistema são reguladas por quatro leis fundamentais: a homeostase — que 
significa o equilíbrio dinâmico das espécies; a resiliência — que significa 
a capacidade de suporte do ecossistema; o princípio das propriedades 
emergentes — que explica o surgimento da vida e dos níveis de complexi-
dade e o balanço energético neguentrópico — que explica o cres cimento, 
a ordem e a estética da natureza viva. O maior ecossistema conhecido 
é a própria Biosfera e até onde se conhece do Universo, ela é única.
O Fenômeno Humano
De todas as espécies surgidas na Biosfera, o homem se destaca por viver 
também o mundo espiritual. Nele, o homem se liberta dos limi tes materiais 
da Biosfera, tendo ideias e sentimentos. Mas a história mostra que o homem 
também faz a guerra, explora seus semelhantes e a natureza, colocando 
em risco sua sobrevivência e de todas as espécies da Biosfera. Este é o dile-
ma atual: Saberá o homem solida rizar-se consigo mesmo e com a natureza?
o objetivo Pedagógico:
O objetivo de se trabalhar o conceito de Biosfera é a promoção da 
CONSCiÊNCia BiOSFÉRiCa E ECOLÓGiCa. a Consciência Biosférica 
deve capacitar as pessoas para o reconhecimento da Unicidade da 
Biosfera (unicidade = qualidade do que é único), incluindo os seus 
elementos constitutivos e li mites. a Consciência Ecológica deve ca-
pacitar as pessoas para o reconhecimento da organização ecossis-
têmica da natureza, incluindo a unicidade dos ecossistemas locais 
ocupados por esta pessoa.
Responda:
a) No conceito operativo de Biosfera, você consegue entender a impor-
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conceito de ambiente
A Questão Ambiental
a Questão ambiental é a contradição existente entre o estilo dos atuais 
modelos de desenvolvimento e sua sustentação pela Biosfera. Este esti-
lo é marcado pela concentração de riquezas e a geração de pobreza na 
sociedade e pela poluição e degradação na natureza. Hoje temos claro 
que nem a sociedade resiste a tanta po breza, nem a Biosfera à tamanha 
degradação.
O Conceito de Ambiente
A Biosfera possui apenas duas organizações fundamentais: os ecossiste-
mas da natureza e os sistemas culturais das sociedades humanas. Cada 
uma delas comporta-se de modo diferente. Assim, o ambiente é o re-
sultado das relações entre essas duas organizações: é o resultado das 
relações entre a sociedade e a natureza.
A Organização da Sociedade
A sociedade está organizada através de sistemas culturais, estruturados 
pelos setores público, privado e social, conforme são os interesses e as 
leis que os regulam. as pessoas interagem com esses sistemas a partir do 
estilo de vida estabelecido por sua cultura.
A Complexidade Ambiental
O ambiente possui sempre duas dimensões: a local e a global, necessi-
tando de diversos critérios para sua avaliação, entre eles o ecológico, o 
cultural, o social, o tecnológico, o político, o jurídico e o econômico. Por 
fim, sempre exige ações de parceria entre os três setores organizados da 
sociedade: o público, o privado e o social. Este conjunto de relações de 
determinação do ambiente é que o caracteriza como uma complexidade.
o objetivo Pedagógico:
O objetivo de se trabalhar o conceito de ambiente é a promoção da 
CONSCiÊNCia amBiENTaL. Ela deve capacitar as pessoas no reconhe-
cimento da poluição e degradação dos ecossistemas e de sua relação 
com o em pobrecimento das pessoas e a falta de uma boa qualidade 
de vida na sociedade. Tudo como resultante de um estilo insustentá-
vel de desenvolvimento.
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Responda:






b) indique algum estilo da sua cultura local que já não pode ser sus-
tentado pela Biosfera. Ex: Em Florianópolis é comum a construção 
de clubes e casas de festa na região de restinga (ou seja, próximo 
à areia da praia), essa prática tem gerado inúmeras consequências 
negativas, dentre elas o próprio desaparecimento das areias e dunas, 






conceito de cidadania ambiental
Cidadania Política
A cidadania política é a qualidade adquirida, pelas pessoas, sobre o con-
junto de direitos e deveres do cidadão para o exercício da Sobe rania sobre 
o território de sua nacionalidade (soberania é o poder político, de que dis-
põe o Estado, de exercer o comando e o controle, sem submissão aos inte-
resses de outro Estado). Esta soberania é exercida, individualmente, sobre 
o município, o estado e a nação. Seu es tatuto jurídico é o Direito Individual 
e Coletivo. Seu principal instrumento é o sufrágio universal (o direito e de-
ver do voto). Além do convívio na família e na soci edade, é na escola que 
se forma o cidadão, através da alfabetização, do estudo da história de seu 
povo e do reconhecimento dos territóri os nos quais exercerá a soberania.
Relação Identidade e Natureza
a natureza ocupa um lugar de destaque na identidade de um povo. O 
que não impede que muitos povos dilapidem seu patrimônio natural ao 
longo de sua história. Desde a colonização, estamos acabando com nos-
sas florestas, extinguindo espécies, poluindo rios e degradando ecos-
sistemas. Assim, aos poucos, nossa identidade se modifica, assumindo 
elementos de uma cultura global.
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Nesta metodologia, a Educação Ambiental está comprometida com a 
construção de uma identidade cultural sustentada. Suas bases são um 
projeto de liberdade para os povos latino-americanos; sua integração 
afetiva e cultural e um respeito aos limites ecológicos do nosso patrimô-
nio natural, garantindo seu usufruto pelas gerações futuras.
Cidadania Ambiental
a cidadania ambiental é a qualificação das pessoas sobre a legislação am-
biental e os direitos e deveres difusos (que se interconectam) para o exer-
cício de uma soberania coletiva sobre os ecossistemas locais e da Biosfera. 
Ela é exercida através de Associações, Organizações Não Governamentais 
e movimentos Sociais. Seu estatuto jurídico é o direito difuso. Seu instru-
mento é a ação Civil Pública. Seu principal titular é o ministério Público.
o objetivo Pedagógico:
O objetivo de se trabalhar o conceito de Cidadania ambiental é a cons-
trução de uma identidade cultural sustentada. de modo a consolidar 
uma perspectiva amorosa e solidária no relacionamento das pessoas 
com a natureza, capacitando-as no conhecimento e uso da legislação 
ambiental e dos direitos e deveres difusos de proteção à natureza.
Responda:
a) Você conhece alguma lei que lide com os direitos e deveres de aspec-






conceito de desenvolvimento Sustentável
Dívidas do Atual Estilo
Três são as principais dívidas do atual estilo de desenvolvimento. a dívi-
da econômica dos países pobres — mais de um trilhão e meio de dólares. 
A dívida social — mais de 2 bilhões de pobres, excluídos do mercado e 
da sociedade. E a dívida ecológica, resultado de toda a degradação da 
biosfera — diminuição da camada de ozônio, aquecimento da atmosfera, 
poluição dos mares e redução das florestas e da biodiversidade.
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Desenvolvimento Sustentável
“O desenvolvimento Sustentável deve garantir as necessidades das atu-
ais gerações sem comprometer as gerações futuras,” Este é o conceito 
mínimo de Desenvolvimento Sustentável proposto pelas Nações Unidas. 
Ele possui duas lógicas de solidariedade: das gerações atuais com as 
futuras e das gerações atuais com a natureza que elas ocupam hoje. 
Assim, a responsabilidade maior por implementar um estilo sustentável 
de vida no Planeta é das gerações atuais.
Dimensões de Sustentabilidade
Os projetos de desenvolvimento necessitam ser avaliados, identificando 
seus diversos níveis de sustentabilidade. As principais dimensões de sus-
tentabilidade que precisam ser verificadas no novo estilo de desenvolvi-
mento são: a ecológica, a cultural, a social, a tecnológica, a política, a 
jurídica e a econômica.
Estratégias Locais
Os caminhos para um estilo sustentável de desenvolvimento são estraté-
gias cognitivas e operativas. Elas devem ser formuladas do local para o 
global e contar com a participação das pessoas que ocupam os ecossis-
temas locais, contemplando tanto o processo produtivo como o processo 
de urbanização, a começar pelo saneamento básico.
o objetivo Pedagógico:
O objetivo de se trabalhar o conceito de desenvolvimento Susten-
tável é a capacitação das pessoas para a construção de um novo 
estilo de desenvolvimento em nível local, sem nunca perder, é cla-
ro, a sua dimensão global, biosférica. Esta é a grande Missão da 
Educação Ambiental.
Responda:
a) O atual estilo de desenvolvimento tem produzido algumas dívidas, 
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b) Você já aprendeu que o desenvolvimento Sustentável passa pelo pro-
cesso de capacitação das pessoas, pois delas depende a mudança nas 
lógicas de intervenção na biosfera. Cite os 4 conceitos operativos que 









conceito de Saúde integral
Saúde Individual
a Saúde individual é resultado da emergência (aqui entendida como pro-
duto final; aquilo que emerge) da relação entre os quatro níveis de saú-
de que formam a natureza humana; a Saúde Física, a Saúde Emocional, 
a Saúde mental e a Saúde Espiritual.
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a Saúde Física corresponde aos cuidados necessários para a conquista do 
bem estar físico, no que concerne: alimentação, respiração, exercícios 
físicos e hábitos de higiene. Quanto à alimentação, alerta-se para a aten-
ção com a qualidade dos alimentos ingeridos e da água que se bebe. Em 
relação à respiração, alerta-se para a importância da qualidade do ar que 
se respira e para a ação de respirar, buscando inspirações profundas e sin-
cronizadas. Os exercícios físicos se destacam pela importância de manter o 
corpo em movimento e fortalecido. Quanto aos hábitos de higiene, desta-
ca-se a importância da disciplina diária para os cuidados higiênicos com o 
corpo, com a água e os alimentos ingeridos e com as excreções produzidas.
a Saúde Emocional corresponde aos cuidados necessários para a con-
quista do bem estar emocional. As emoções envolvem e determinam to-
das as nossas ações e comportamentos. Portanto, ao mudarem as emo-
ções, mudam os comportamentos e ações. Ao se pretender trabalhar 
para a mudança de comportamento, um bom começo é trabalhar com o 
emocional das pessoas. A atenção para as emoções que são vividas pode 
favorecer a construção de um domínio de condutas e uma tranquilidade 
emocional mais saudável.
a Saúde mental corresponde aos cuidados necessários para a conquista 
do bem estar mental: pensamentos que conduzem às ideias, à expres-
são, à intenção e à concentração. A mente presente em cada ação que 
se pratica pode evitar a preocupação e consequentemente, o estresse. 
A mente presente no ato da ação, seja ela de comer, estudar, conver-
sar etc., permite a consciência da ação, a qualidade da percepção e o 
aprendizado constante com os erros e acertos de cada comportamento.
a Saúde Espiritual corresponde aos cuidados necessários para a conquis-
ta do bem estar espiritual: momentos de integração entre as pessoas e o 
universo / natureza. Os momentos de silêncio, reflexão, contemplação, 
meditação e oração propiciam a conexão com o mundo espiritual e o 
aprendizado através da intuição. A presença desses momentos, no coti-
diano, permite a integração dos quatro níveis de saúde, construindo, de 
forma harmoniosa e consciente, a relação Espírito/Matéria.
Saúde Coletiva
a Saúde Coletiva é resultado da emergência da relação entre a Saúde 
individual e o Saneamento Básico e ambiental.
O Saneamento Básico e ambiental implica cuidados necessários com a 
água, o esgoto, a drenagem e o lixo; como, também, com o controle da 
poluição nos ecossistemas locais, visando a garantia da saúde da popula-
ção. Cada um destes temas deve conter reflexões que envolvam a com-
preensão de seu conceito e de suas influências na saúde da coletividade.
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Saúde Ambiental
a Saúde ambiental abrange dois níveis: a Saúde Coletiva e o desenvolvi-
mento Sustentável. No desenvolvimento Sustentável destacam-se qua-
tro elementos: a Urbanização Sustentável, a Qualidade de Vida, a Saúde 
dos Ecossistemas e a Cidadania ambiental.
A Urbanização Sustentável é resultado do desenho ambiental urbano, em 
que a relação entre a sociedade e os ecossistemas que essa sociedade 
habita se expressa a partir do reconhecimento da diversidade cultural 
urbana, da valorização da presença da natureza integrada aos espaços 
construídos e das relações de convivência na lógica urbana de viver. Na 
Urbanização Sustentável, o conhecimento da história ambiental local, 
a história das relações das pessoas com os ecossistemas e o reconheci-
mento do conceito de qualidade de vida da coletividade envolvida são 
expressos através do saneamento ambiental e do desenho urbano, valo-
rizando os espaços públicos, para que realmente sejam de uso público, 
e contribuindo para a saúde coletiva na cidade.
a Qualidade de Vida envolve costumes e valores específicos de cada cul-
tura e as condições necessárias a sua vida saudável. A maneira de viver, 
conviver e sobreviver. a maneira de viver revela os hábitos de morar. a 
maneira de conviver revela os costumes e valores da coletividade sobre 
o educar, o curar, o divertir, o reunir, o consumir, o organizar, o con-
trolar e, por fim, a maneira de sobreviver ressalta as características do 
produzir e do consumir, valorizando o trabalho. Destacando a maneira 
de curar, incluir-se-á o controle de doenças infectocontagiosas, o diag-
nóstico precoce, bem como o tratamento preventivo e a organização dos 
serviços de saúde.
O conhecimento das lógicas expressas em cada uma dessas maneiras de 
viver, conviver e sobreviver varia a partir das especificidades de cada 
cultura com seus limites e anseios. Esse conhecimento possibilita a cons-
trução do conceito de Qualidade de Vida de cada coletividade, reco-
nhecendo seus variados níveis em relação a diferentes realidades que 
convivem em uma mesma cidade.
Reconhecendo a Biosfera como o maior ecossistema do Planeta, onde 
estão contidos todos os outros, a saúde da Biosfera e sua consequente 
sobrevivência depende diretamente da saúde e da sobrevivência dos 
ecossistemas locais. A Saúde dos Ecossistemas pode ser vista, então, 
como a saúde dos elementos que os constitui: solo, água, ar e energia. 
da saúde desses elementos depende a saúde de todos os seres que habi-
tam o planeta Terra.
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a Cidadania ambiental ao ampliar a soberania do cidadão do territó-
rio nacional para o biosférico, amplia, também, a sua responsabilidade 
em cada ação, desenvolvendo a consciência da relação interdependente 
entre a unidade/ambiente e entre o local/ global. Sendo a função pri-
mordial da escola a formação de cidadãos, a educação tem um papel 
fundamental na construção dessa nova cidadania e de seus novos pa-
drões de comportamento comprometidos com a saúde dos ecossistemas 
e da coletividade.
Por fim, o Desenvolvimento Sustentável parte da valorização da ética 
enquanto potencialidade crítica à moral vigente. Qual é a ética que vem 
permeando o modelo de desenvolvimento atual em relação aos ecossis-
temas, às gerações atuais e às gerações futuras? Com quais valores que-
remos construir o mundo? Esse compromisso ético (de reflexão) entre as 
gerações atuais, a natureza e as gerações futuras define a importância 
do desenvolvimento Sustentável para a conquista da saúde ambiental.
Saúde Integral
a Saúde integral é resultado da emergência da relação entre a Saúde 
Individual, Coletiva e Ambiental. Este conceito de saúde é definido pela 
relação interdependente entre a pessoa, a sociedade que ela integra e 
os ecossistemas que essa sociedade ocupa.
a Saúde integral revela a importância da saúde como elo essencial para 
a construção e manutenção de relações sustentáveis entre a pessoa, a 
sociedade e o planeta Terra, construindo o Caminho da Beleza.
o objetivo Pedagógico:
O conceito de Saúde integral tem como objetivo ampliar o conceito 
de saúde e revelar a importância da saúde individual, coletiva e am-
biental para a construção de relações sustentáveis entre a sociedade 
e a natureza e para a conquista do Caminho da Beleza.
fixando!
Saúde individual = a Saúde Física + a Saúde Emocional + a Saúde 
mental + Saúde Espiritual.
Saúde individual + Saneamento Básico e ambiental = Saúde Coletiva 
Saúde Coletiva + desenvolvimento Sustentável = Saúde ambiental 
Saúde integral = a Saúde individual + a Saúde Coletiva + a Saúde 
ambiental.
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Responda:
a) Construa um desenho esquemático das relações entre os diversos ní-
veis de saúde que aprendemos acima:
b) O que você entende por caminho da beleza? Você acredita que pode 
ajudar sua comunidade a buscar este caminho, distanciando-se do 











c) Que tipo de relações você poderia alimentar na sua comunidade, en-
quanto membro do CGB, para melhorar a qualidade de vida, buscan-
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Noções de Hidrologia
Neste capítulo, apresentaremos alguns conceitos-chave que são de es-
sencial conhecimento para os atores envolvidos em gestão de recurso 
hídricos. O objetivo aqui é mostrar os conceitos e como eles podem ser 
aplicados, como por exemplo, medição de chuva e vazão, mas para sua 
aplicação completa para geração de dados é necessário que se tenha um 
profissional da área no projeto.
Quando falamos em bacia hidrográfica estamos utilizando um conceito 
chave que vem da Hidrologia, a ciência das águas. Dentro do processo 
de gestão e planejamento de recursos hídricos, a função da hidrologia 
é auxiliar na obtenção e interpretação de dados, de modo a fornecer 
informações qualificadas para guiar as decisões estratégicas.
a hidrologia estuda o comportamento físico da ocorrência e do aprovei-
tamento da água na bacia hidrográfica, quantificando os recursos hí-
dricos no tempo e no espaço e possibilitando a avaliação dos impactos 
devidos a modificações/perturbações na bacia. 
A quantificação da disponibilidade hídrica, a análise do comportamento 
dos cursos de água e a avaliação e monitoramento da qualidade da água, 
devem servir de base para o planejamento dos recursos hídricos e seus 
futuros projetos. a transformação desses dados em recursos pedagógi-
cos para a comunidade da bacia é fundamental para a Gestão Social de 
Bacias Hidrográficas.
Portanto, agora conheceremos um pouco mais alguns conceitos-chave 
da Hidrologia que nos permitem entender melhor nossas bacias e estão 
presentes em todas elas.
os aquíferos
aquíferos são as reservas de água doce existentes dentro das placas 
tectônicas continentais. Uma formação geológica para ser considerada 
um aquífero, deve conter espaços abertos ou poros repletos de água e 
permitir que a água tenha mobilidade através deles.
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São dois os tipos de aquíferos:
aquífero livre – é aquele que tem comunicação direta com a superfí-
cie através dos vazios do solo, ou seja, recebe diretamente a recarga 
através da percolação das águas pluviais. Esse tipo de aquífero é mais 
suscetível à poluição, pois as substâncias poluentes podem se infiltrar 
facilmente e contaminar as águas do aquífero.
aquífero confinado – é aquele que é recoberto por uma camada de 
rocha de pouca permeabilidade, que confina as águas deste aquífero 
a uma pressão superior a pressão atmosférica. Geralmente a camada 
de confinamento superior é advinda de um derramamento de rocha 
impermeável, como por exemplo: o derramamento basáltico que re-
cobre o conhecido aquífero Guarani. Esse tipo de aquífero tende a 
ser mais protegido de poluições, pois as camadas superiores atuam 
como filtros, porém uma vez contaminado a capacidade de recupe-
ração passa a ser mais complicada. Portanto, a proteção e o cuidado 
com essas águas devem ser constantes devido a sua importância para 
a manutenção da vida.
Em Santa Catarina, os aquíferos tiveram sua formação através de su-
cessivos derramamentos e deposições de materiais. O Aquífero Guarani 
consiste dos depósitos originados de processos eólicos há 200 milhões 
de anos, que devido à ação do tempo e das intempéries se transformou 
na rocha arenito. Uma rocha muito porosa capaz de armazenar grande 
volume de água. Mais de 90% do Aquífero é coberto por basalto, que 
ocorrido em derramamentos vulcânicos, cerca de 140 milhões de anos 
atrás, confinou (e protegeu) as águas do Aquífero.
Figura 4. Representação da 
conformação das rochas que 
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a figura a seguir mostra os domínios hidrogeolólgicos de Santa Catarina. 
A hidrogeologia mostra a interação das rochas com os aquíferos, como 
vimos anteriormente, o tipo de aquífero será determinado pelo tipo de 
rocha encontrado na região.
Figura 5. mapa de distribuição dos subdomínios hidrogeológicos em Santa 
Catarina. Fonte: Mapa de Domínios Hidrogeológicos de Santa Catarina, Secre-
taria de Estado de desenvolvimento Econômico Sustentável.
Disponível em: http://www.aguas.sc.gov.br/sirhsc/biblioteca_visualizar_ar-
quivos.jsp?idEmpresa=1&idPasta=284 .
o desafio do Monitoramento
Existem dois tipos de atividades na hidrologia: monitoramento e mo-
delagem. O monitoramento é a base de todos os estudos, ele engloba 
a observação e medição contínua dos processos. Ter em mãos dados 
de boa qualidade (consistentes/confiáveis) ajudam muito a entender o 
comportamento das águas de uma bacia, pois conhecer o que temos é 
fundamental para podermos preservar o nosso território. 
A modelagem é um passo posterior ao monitoramento, o seu objetivo 
é criar um modelo matemático onde possam ser testadas, a partir dos 
dados obtidos no monitoramento, as respostas da bacia a diferentes 
condições de precipitação, ocupação do solo, etc.
O desafio de se obter dados consistentes - que possam representar com 
veracidade os fenômenos hidrológicos numa bacia - é bem grande. Pois 
ANOTAÇÕES:
PROJETO TECNOLOGIAS SOCIAIS PARA A GESTÃO DA ÁGUA46
além de necessitar de equipamentos sofisticados, faz-se necessário um 
processo de leitura contínuo e de longo prazo. É uma pena que em nosso 
país não se tenha uma cultura de monitoramento abrangente e contínuo 
em nossas bacias hidrográficas, pois em décadas passadas o monitora-
mento esteve concentrado apenas em locais com interesse de geração 
de energia hidrelétrica. 
as bacias hidrográficas revestem-se de grande importância quando fala-
mos em abastecimento público, pois é nas microbacias que se encontram 
os mananciais para abastecimento de água dos municípios e, nesses ca-
sos, deve ser levada em consideração não apenas a quantidade de água 
disponível mas também a demanda local e a qualidade deste manancial. 
diversas são as justificativas para se aumentar e fortalecer a rede de 
coleta e integração de dados de monitoramento hidrológico em peque-
nas bacias hidrográficas: abastecimento público, macro drenagem, edu-
cação ambiental, e principalmente, planejamento ambiental. Não há 
como se planejar uma bacia que não se conhece o seu comportamento.
conceitos-chave
Ciclo Hidrológico – O que é?
O ciclo hidrológico pode ser entendido como o caminho percorrido pelas 
águas existentes na Biosfera. Entendendo a biosfera como o espaço en-
tre a camada de ozônio e o núcleo da Terra, entende-se que existe uma 
quantidade fixa de água dentro desse espaço e que ela está em constante 
movimentação entre os diferentes reservatórios (oceanos, solo e atmos-
fera) e em constante transformação entre seus três estados físicos: gaso-
so (na atmosfera), líquido (nos rios, mares e lagos) e sólido (nas geleiras).
Toda essa movimentação da água depende de uma fonte de energia 
para acontecer: a energia solar, fundamental nesse ciclo, como se pode 
observar na figura 6.
Figura 6. Representação dos fenômenos que compõem o ciclo hidrológico.
Fonte: KOBIYAMA, 2009.
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Microbacias – Como delimitá-las?
A bacia hidrográfica é definida como uma área na superfície terrestre, 
sobre a qual o escoamento superficial em qualquer ponto converge para 
uma única saída: o exutório. a bacia hidrográfica se estende até seu 
divisor de águas, uma linha imaginária que contorna a bacia. Essa linha 
separa as precipitações que caem em bacias hidrográficas vizinhas, e 
que escoam para cada um dos sistemas fluviais adjacentes.
Para qualquer tipo de análise de uma bacia hidrográfica é necessário, 
antes de tudo, conhecer seus limites. No entanto, há dois tipos de di-
visores delimitando cada bacia hidrográfica: um divisor topográfico ou 
superficial e um divisor freático ou subterrâneo. O primeiro é o mais 
utilizado por ser o mais facilmente identificável, o divisor topográfico 
é a linha que une os pontos de maior altitude e delimita o escoamento 
superficial. Já o divisor freático delimita o escoamento subterrâneo da 
água e está sujeito a variações do nível do lençol freático
Figura 7. delimitação de uma bacia hidrográfica – divisor topográfico e divisor 
freático.
Medições de vazão e precipitação
A vazão de um rio é uma grandeza dependente de vários fatores, dentre 
eles um dos mais significativos é a precipitação, ou seja, quanto mais 
chove, mais água escoa no rio. 
Vários são os métodos matemáticos para se caracterizar uma bacia em 
termos de precipitação e vazão, a maioria utiliza como entrada dados 
de chuva (mais fáceis de se obter) para estimar a vazão do rio. aqui 
apresentamos apenas a base desses conceitos, sem apresentar todas as 
equações, porém é importante você saber que quanto mais dados de 
caracterização física da bacia (área, declividades, tipos de solo, vege-
tação, ocupação do solo, etc) mais precisa será a estimação da vazão.
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altura pluviométrica É a medida da altura da lâmina de água precipitada sobre uma área, geralmente expressa em mm.
intensidade pluviométrica Relaciona a altura pluviométrica e o tempo, expressa em mm/h ou mm/min.
Tempo de concentração
É o tempo que uma gota de água leva para percorrer do ponto do divisor de 
águas até a saída da bacia. Quanto mais impermeabilizado (casas, asfalto) o 
solo de uma bacia, menor será esse tempo.
Tempo de retorno É o tempo, calculado em bases estatísticas, para que uma chuva de determinada intensidade volte a acontecer.
Pluviômetro É o aparelho que mede a quantidade de chuva precipitada em determinado local.
curva-chave É o gráfico que relaciona a altura da lâmina de água em um determinado ponto do rio com a vazão que escoa naquele local.
Quadro 4. apresentação de conceitos hidrológicos.
os ecossistemas
Nesta seção vamos trabalhar com o conceito de ecossistema. Este termo 
foi utilizado pela primeira vez, em 1935, pelo ecólogo britânico, Arthur 
Tansley. De modo geral, a expressão ecossistema refere-se a “Toda e 
qualquer unidade (área) que envolva todos os organismos vivos (bióti-
cos), que se encontram interagindo com o ambiente físico (abióticos) no 
qual estes vivem, de tal forma que um fluxo de energia produza estrutu-
ras bióticas bem definidas e uma ciclagem de materiais entre as partes 
vivas e as não-vivas”. 
Os organismos vivos e o seu ambiente estão inseparavelmente ligados e 
interagem entre si, existindo inúmeras possibilidades de combinações 
na natureza.
Reflexão:
Tente imaginar diversas situações de interação entre fatores animados e 




Agora, vamos aprofundar as características dos elementos que consti-
tuem um ecossistema.
do ponto de vista trófico (de trophe = alimento), um ecossistema tem 
dois componentes, um componente autotrófico (autotrófico = que pro-
duz seu próprio alimento), no qual predomina a fixação da energia da 
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luz, a utilização de substâncias inorgânicas simples e a elaboração de 
substâncias complexas, e um componente heterótrofo(heterotrófico = 
que é alimentado por outros), no qual predominam o uso, a nova prepa-
ração e a decomposição de materiais complexos. 
Para fins descritivos é útil considerar que o ecossistema contém os se-
guintes componentes: 
(1) substâncias inorgânicas (C, N, CO2, H2O, etc.) envolvidas nos ciclos 
de materiais; 
(2) compostos orgânicos (proteínas, hidratos de carbono, lipídios, subs-
tâncias húmicas, etc) que ligam o biótico e o abiótico; 
(3) regime climático (temperatura e outros fatores físicos); 
(4) produtores, organismos autotróficos, em grande parte verdes, ca-
pazes de elaborar alimentos a partir de substâncias inorgânicas simples; 
(5) macroconsumidores ou fagótrofos, isto é, organismos heterotrófi-
cos, principalmente, animais que ingerem outros organismos ou matéria 
orgânica em partículas; 
(6) microconsumidores, saprótrofos (sapro= para decompor) ou os-
mótrofos (osmo= para passar através da membrana), organismos he-
terotróficos, sobretudo, bactérias e fungos, que fazem a quebra de 
compostos, absorvem alguns dos produtos desta decomposição e liber-
tam nutrientes inorgânicos susceptíveis de utilização pelos produtores, 
bem como substâncias orgânicas que podem proporcionar fontes de 
energia ou podem ser inibidoras ou estimulantes para outros compo-
nentes bióticos do sistema. 
Além do ponto de vista trófico, é possível reconhecer o ponto de vista 
funcional de um ecossistema, considerando circuitos de energia; cadeias 
alimentares; diversidade de padrões no tempo e no espaço; ciclos nutri-
tivos (biogeoquímicos); desenvolvimento e evolução.
Vamos agora realizar algumas atividades, tentando entender melhor a 
interação dos elementos que fazem parte dos ecossistemas.
Exercício:
1) desenhe o fractal que corresponde aos elementos de um ecossistema 
de acordo com as características descritas acima:
ANOTAÇÕES:
PROJETO TECNOLOGIAS SOCIAIS PARA A GESTÃO DA ÁGUA50
Comente e mostre o seu fractal aos colegas, comparando os caminhos 
escolhidos por cada um. São diferentes? discutam entre todos que dese-
nho representa melhor as características de um ecossistema.
Uma vez que, nenhum organismo pode existir por si só ou desconectado 
do ambiente, ressaltamos que o conceito de ecossistema é, e deverá 
ser, um conceito amplo, sendo a sua principal função no pensamento 
ecológico dar realce às relações obrigatórias, à interdependência e 
às relações causais, isto é, à junção de componentes para formar 
unidades funcionais.
São diversas as dimensões em que se podem conceber e tratar os ecos-
sistemas, uma cultura de laboratório (microecossistema), um tanque, 
um lago, uma cidade, uma bacia hidrográfica, etc. Sobre este último 
exemplo vamos trabalhar um pouco mais...
A Unidade Bacia Hidrográfica
O esquema da Figura 9 ilustra uma bacia hidrográfica como exemplo de 
ecossistema, onde é possível reconhecer a interação e interdependência 
entre a mata ciliar e o curso da água.
ANOTAÇÕES:
GESTãO SOciAl dE bAciAS hidrOGráficAS 51
Figura 8. Perfil de um ecossistema formado por mata ciliar e um riacho de 
água doce.
Fonte: adaptado de dUViGNEaUd (1974).
Como falado anteriormente, a bacia hidrográfica é um exemplo de 
ecossistema, podendo ser utilizada como um exemplo para conceituar 
e compreender esse conceito. Visto que, os ambientes aquáticos fazem 
parte de sistemas maiores que envolvem os aspectos de geologia, ve-
getação, clima, uso e ocupação do solo, ou seja, são formados por um 
mosaico de subsistemas funcionais interligados por processos bióticos e 
abióticos (SCHIAVETTI; CAMARGO, 2002), seu entendimento exige o de-
senvolvimento de estudos interdisciplinares, para o gerenciamento dos 
usos múltiplos e também, para a preservação e conservação das bacias 
hidrográficas (Tundisi, 2003).
Relembrando que uma bacia hidrográfica envolve, ainda, componentes 
estruturais e funcionais, processos biogeofísicos, econômicos e sociais, é 
uma unidade ideal para integrar esforços de pesquisa e gerenciamento, 
por isso, vem sendo utilizada como instrumento de percepção ambiental e 
atuando como um laboratório experimental para o ensino (TUNDISI, 2003). 
Voltemos ao esquema da Figura 8. Podemos ver que a existência de ve-
getação ao longo dos rios e ao redor de lagos e reservatórios, seja ela 
nativa ou não, é de fundamental importância, pois a vegetação exerce 
uma função protetora sobre os recursos naturais bióticos e abióticos.
do ponto de vista dos recursos bióticos, as matas ciliares criam condi-
ções favoráveis para a sobrevivência e manutenção do fluxo gênico entre 
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populações de espécies animais que habitam as faixas ciliares ou mesmo 
fragmentos florestais maiores que podem ser por elas conectados. 
do ponto de vista dos recursos abióticos, as florestas localizadas junto 
aos corpos d’água protegem a zona ripária, filtram sedimentos e nu-
trientes, controlam o aporte de nutrientes e de produtos químicos aos 
cursos d’água, controlam a erosão das ribanceiras dos canais e contro-
lam a alteração da temperatura do ecossistema aquático.
Por esta razão, é importante destacar que é de suma importância se 
manter ou recuperar a cobertura florestal junto aos corpos d’água. O 
desafio está, no entanto, em encontrar técnicas adequadas de reflores-
tamento e superar as barreiras culturais e socioeconômicas que impe-
dem que se promova a recuperação do meio ambiente em grande escala.
Reflexão:
1) E na(s) Bacia(s) Hidrográfica(s) da sua região, quais são as caracterís-




2) descreva os elementos presentes na Bacia(s) Hidrográfica(s) da sua 
região e aponte suas inter-relações.
Em nível global, a saúde das bacias hidrográficas, independentemen-
te da zona onde se localizem, encontra-se fortemente ameaçada pelas 
pressões econômicas, crescimento populacional, uso e ocupação do solo 
desordenado e alterações climáticas. A compreensão dos processos que 
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governam o funcionamento dos ecossistemas fluviais também é impres-
cindível para nortear o planejamento de projetos que possam minimizar 
os efeitos antrópicos sobre estes ecossistemas aquáticos. 
As ações antropogênicas têm efeitos negativos na vitalidade dos ecos-
sistemas e nos benefícios que eles prestam à humanidade. Conceitos-
chave da ecologia e do direito ambiental como: homeostase (equilíbrio 
dinâmico dos sistemas ecológicos), resiliência (capacidade de suporte 
e de regeneração de um ambiente), dano ambiental, precaução e pre-
venção, devem ser trabalhados e compreendidos para conseguirmos nos 
relacionar melhor com o nosso ambiente.
Você já pensou sobre quais são as ameaças no estado das bacias hidro-




Como dito previamente, os ecossistemas aquáticos continentais (rios e 
suas bacias) estão sujeitos aos mais diversos impactos resultantes de 
atividades como a construção de reservatórios para os mais devidos fins, 
atividades de recreação, turismo, navegação, irrigação, agronegócio, 
pesca, aquicultura e despejo de efluentes (TUNDISI, 2006). 
Devido à sua importância vital e também, às ameaças que os ecossis-
temas vêm sofrendo, existem políticas que visam mitigar os efeitos dos 
impactos negativos das ações humanas. Um exemplo disso é representa-
do pelo pagamento por serviços ambientais (PSA), que se refere à valori-
zação, através de pagamento direto ou compensação, pela manutenção 
ou prestação de serviços ecossistêmicos.
Dessa maneira, um proprietário rural que preza pela preservação e con-
servação ambiental de sua propriedade, pode ser beneficiário de um in-
centivo econômico para que ele possa continuar protegendo a mata ciliar, 
nascentes e cursos de água e, assim, podemos valorizar economicamente 
os serviços ecossistêmicos como: a recuperação das matas ciliares, das 
aPPs e a proteção e manutenção da qualidade de nascentes e rios. 
Este e outros instrumentos de planejamento e gestão serão melhor tra-
balhados adiante, no Módulo 3 desta apostila.
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espírito da lei das Águas
N este módulo, traremos uma leitura mais abrangente da lei que institui a Política Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH), Lei Fe-deral 9.433/97. A metodologia do Espírito das Leis, de Daniel Sil-
va, permite entender a legislação através dos fenômenos representados 
por ela, ou seja, seu espírito. 
A lei não é apenas um texto jurídico, o seu espírito representa um 
conjunto de relações necessárias que derivam dos fenômenos represen-
tados por ela que, quando compreendidas conjuntamente, permitem a 
sua materialização.
Trabalharemos a metodologia do Espírito das Leis em três momentos: 
construção do contexto, estrutura da lei e valorização pedagógica. Vamos, 
primeiramente, apresentar os conceitos e depois aplicá-los à lei da PNRH.
contextualização
Contexto histórico das leis no processo civilizatório
as leis surgiram na Grécia antiga quando as sociedades sentiram a ne-
cessidade de se organizar legalmente para diferenciar os civilizados dos 
bárbaros, aquele que não tinha lei era considerado um bárbaro. A lei 
surge na civilização grega como uma resposta do projeto civilizatório 
para coibir aqueles cujo comportamento ofendia a cultura estabelecida e 
praticada por todos. Surge, então, a realidade de um ‘estado de direito’. 
A Gestão da Água como Desafio Civilizatório
Várias civilizações se desenvolveram ao longo da história da humanidade 
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dependeram, e dependem ainda, intimamente da forma como lidam 
com os recursos naturais, especialmente a água.
É possível elencar diversos questionamentos que envolvem a relação do 
homem com a natureza, mais precisamente, com o bem comum água. 
dentro desses questionamentos é possível perceber conflitos de ordem 
jurídica, social e institucional, envolvendo diversas práticas e institui-
ções que ressaltam a importância da cooperação e da transparência 
das informações na busca de soluções. Abaixo estão elencados alguns 
desses possíveis questionamentos.
• Como passar da gestão da água como uma negociação de interesses 
individuais para uma gestão mediadora, determinando ecologica-
mente os interesses legais, coletivos e difusos?
• Como passar da gestão da água vista como um recurso ilimitado para 
uma gestão dotada de uma visão ecológica, fazendo parte dos limi-
tes impostos pela natureza?
• Como passar de um modelo de gestão no qual a prática de poder é 
excludente, para uma gestão na qual todos os saberes e culturas são 
valorizados?
Essas são as questões que compõem a essência do nosso curso, trazendo à 
tona o desafio civilizatório que enfrentamos na prática atual da gestão da 
água. muitas vezes esbarramos nos entraves criados pelos modelos de ges-
tão utilizados pelas instituições, que criam o que chamamos de burocracia, 
e que torna o avanço na temática lento. As questões colocadas acima ser-
vem para nos estimular em torno das possibilidades, ressaltando que é e 
preciso avançar incorporando uma postura inovadora frente aos desafios.
Reflexão
E na sua Bacia Hidrográfica qual o maior desafio de gestão?
Qual postura inovadora pode ser adotada para superar esse desafio e 
fugir do embate burocrático?
As Leis Irmãs da Lei das Águas
Apesar de todos os problemas políticos e sociais, pode-se dizer que o 
Brasil foi um país que avançou nas últimas décadas, principalmente, 
em termos de evolução do arcabouço legal que trata do meio ambien-
te. Foram diversas as leis federais produzidas que rumam em direção à 
construção de uma sociedade sustentável.
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A Lei Federal 6.938, de 1981, instituindo a Política Nacional de Meio 
ambiente; a Constituição Federal de 1988 e a participação cidadã nos 
preparativos dos textos para a ECO-92 são os fundamentos das quatro 
principais leis brasileiras que tratam da construção do que é melhor para 
todos. São elas: 
• Lei Federal 9.433, de 1997, que institui a Política Nacional de Recur-
sos Hídricos, a Lei das Águas; 
• Lei Federal 9.795, de 1999, que institui a Política Nacional de Edu-
cação ambiental;
• Lei Federal 9.985, de 2000, que institui a Política Nacional de Con-
servação da Natureza;
• Lei Federal 10.257, de 2001, que institui a Política Nacional Urbana, 
o Estatuto da Cidade. 
Estas quatro leis irmãs estão baseadas no dispositivo constitucional do 
direito difuso, aquele que diz respeito ao interesse de todos, e na 
prerrogativa da participação cidadã, através das organizações repre-
sentativas da sociedade. O padrão que liga estas leis é o fato de que 
agora o planejamento e a gestão da água, da conservação da natureza e 
do desenvolvimento das cidades, devem ser realizados com e pela parti-
cipação cidadã, tendo na educação ambiental a abordagem pedagógica 
transdisciplinar de capacitação comum a todos estes processos. 
a lei brasileira das águas determina que sua aplicação não pode ser 
dissociada das demais leis que a complementam e que sua efetividade 
somente acontecerá de forma integrada com o planejamento e a gestão 
dos fenômenos tratados pelas demais leis irmãs.
Para entender melhor
O novo papel do cidadão brasileiro no exercício de sua soberania 
está passando por uma proposta pedagógica transdisciplinar de 
gestão, facilitadora do diálogo entre os representantes dos setores 
público, privado e social, todos com seus diversos saberes, valores e 
interesses, que caracterizam as ações governantes dos fenômenos e 
cujo resultado final deve, necessariamente, ser melhor para todos e 
não apenas para cada um.
mais detalhes sobre as Leis irmãs do desenvolvimento Sustentável serão 
apresentados em um módulo posterior.
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Reflexão
E você, conhece a legislação local referente à gestão das águas? Que 
outras leis estão interligadas a estas?
O Espírito das Leis
O Espírito das Leis é um conceito criado pelo filósofo montesquieu em 
seu título “Do Espírito das Leis”, de 1748, no qual ele apresenta o resul-
tado de estudos sobre as diversas formas de governo e os fundamentos 
das leis que os regem. Montesquieu define uma lei como as relações 
necessárias que derivam da natureza das coisas. E que as leis pos-
suem, ainda, relações entre si e que o conjunto de todas estas rela-
ções é o espírito das leis. Compreender o âmago, o coração de uma 
lei é o primeiro passo para o seu entendimento. Em seguida, deve-se 
procurar identificar as relações necessárias para a consolidação da lei.
a estrutura da lei
A estrutura de uma lei, dentro da metodologia que estamos trabalhan-
do, consiste em:
• identificação dos níveis hierárquicos da lei;
• a natureza dos fenômenos representados pela lei;
• as relações que devem necessariamente existir para concretizar os 
fenômenos da lei.
Os níveis hierárquicos
Na organização da lei, deve-se saber identificar o conjunto de níveis 
hierárquicos de relações. Cada lei possui sua própria estrutura, a qual é 
concebida pelos níveis hierárquicos das relações que devem ser obede-
cidas para a implementação da lei.
a identificação destes níveis para a Lei 9.433 foi praticada através de 
cinco questões:
1.  Quais os fundamentos, conceitos, princípios e valores encontrados 
na lei? 
2.  Quais os objetivos, metas e indicadores de resultados explicitados? 
3. Quais são as diretrizes, orientações e recomendações apontadas? 
4.  Quais são os instrumentos e mecanismos de operacionalização da lei?
5.  Quais são os elementos sistêmicos de gestão, participação e regula-
mentação? 
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As respostas a estas questões forneceram cinco níveis estruturais da lei: 
fundamentos; objetivos; diretrizes; instrumentos e sistema de gestão.
os fundamentos da lei possuem um caráter transdisciplinar e devem 
estar presente em todos os demais níveis. Eles são o coração da lei, por 
isso estão em sua base.
os objetivos devem esclarecer o que se pretende alcançar com a apli-
cação lei. 
as diretrizes de uma política resultam de um olhar crítico do presente 
para o passado, refletindo-se sobre como deve ser o caminho para se 
chegar aos objetivos, de modo a não repetir possíveis erros do passado. 
As diretrizes fornecem, portanto, as orientações e os cuidados na práti-
ca das ações previstas na lei. 
os instrumentos são os meios de realização de uma lei e devem estar 
imbuídos dos seus princípios para que sejam eficazes e façam sentido no 
cumprimento do que a lei procura, são eles que darão concretude aos 
objetivos da lei. 
O último nível hierárquico estabelece como se dará o sistema de ges-
tão relativo às implicações da lei, ou seja, seu sistema de governança, 
que inclui as instâncias responsáveis pela formulação da política, pelo 
assessoramento técnico e a instância responsável pela implementação 
dos instrumentos de política. Cada um desses níveis deve ter assegura-
do seu grau de autonomia e transparência nas suas ações, através de 
instrumentos jurídicos.
Os fenômenos
Os fenômenos são realidades históricas, dados por um conjunto de ele-
mentos em movimento, que estão relacionados entre si, obedecendo às 
leis que revelam sua natureza.
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Vamos refletir um pouco?
Existem fenômenos que podem ser classificados como naturais e 
outros como fenômenos sociais ou humanos. A chuva, por exemplo, 
é um fenômeno natural, as leis que regem esse fenômeno são leis 
da natureza que o homem pode ou não influenciar. Já a política, o 
desenvolvimento ou até mesmo a linguagem são fenômenos humanos, 
pois foram “inventados” pelos humanos.
O importante a ressaltar é que cada fenômeno só acontece quando to-
dos os elementos necessários estão presentes e organizados de forma a 
obedecer às relações necessárias para que ele aconteça.
Quando falamos de fenômenos da lei, estamos falando dos elementos 
essenciais que devem estar obedecendo às relações necessárias para 
que a lei se concretize, ou seja, para que os fenômenos representados 
por ela se tornem realidade. Vamos guardar isso em mente para quando 
estivermos estudando a Lei das Águas.
As Relações Necessárias
Como falado anteriormente, para que a lei se concretize é necessário 
que os elementos estejam organizados de forma a obedecer às relações 
necessárias para tal.
Aqui é importante ressaltar que as relações necessárias podem estar pre-
sentes em diferentes níveis hierárquicos da lei, por exemplo, o fenômeno 
de um fundamento pode ser necessário para que um objetivo aconteça, 
ou uma diretriz ser necessária para que o instrumento seja eficaz.
Assim, observamos que existe uma intrínseca ligação entre cada um dos 
fenômenos da lei, pois todas as relações necessárias devem estar pre-
sentes para que eles se efetivem.
Reflexão
Quais os elementos essenciais e as relações necessárias para que os fe-
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exercício de construção do espírito da lei da PNrH
Vamos agora ao exercício de construção da Estrutura da Lei da Política 
Nacional de Recursos Hídricos. Vamos aplicar todos os conceitos apre-
sentados anteriormente para construir o nosso próprio entendimento 
dessa lei tão importante.
Identificação dos níveis hierárquicos
Fundamentos
Como dito anteriormente, os fundamentos são a base da lei e por isso 
devem estar presentes de forma visível em todos os demais níveis. ao 
ler os fundamentos da lei, guarde-os bem, para poder identificar as re-
lações necessárias com os outros níveis.
a) Em qual artigo encontram-se os fundamentos? Encontre-o e transcre-
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d) desenhe o fractal que corresponde aos fundamentos
Objetivos
Os objetivos possuem uma implicação organizacional e servem para escla-
recer o que se pretende com a aplicação da lei. Os objetivos devem ser 
visualizados nos resultados e com eles estão relacionados diretamente.
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d) desenhe o fractal que corresponde aos objetivos:
diretrizes
as diretrizes são diferentes das Estratégias. Enquanto as primeiras são 
orientações que resultam de um olhar crítico do presente sobre o passa-
do, as estratégias são orientações que resultam de um olhar prospectivo 
do futuro sobre o presente. Enquanto uma agrega historicidade, a outra 
agrega futuridade às ações. Quando num processo de planejamento são 
dadas as diretrizes, a formulação de estratégias deve considerá-las como 
elemento histórico com valor determinante. Se os objetivos esclarecem 
o que buscamos como resultado, as diretrizes fornecem as orientações e 
os cuidados que devemos ter no momento de realizar as ações, ou seja, 
como fazer, de modo a evitar a continuidade de uma prática histórica.
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d) desenhe o fractal que corresponde às diretrizes:
instrumentos
Os instrumentos de uma lei são os recursos que a própria lei enquanto 
realidade espiritual dispõe para sua materialização. Assim, os instru-
mentos são os meios e não os fins de uma lei ou política. 
Vamos refletir um pouco?
Os instrumentos são as técnicas e métodos necessários para produzir, 
armazenar, processar, sistematizar e disseminar as informações 
oriundas das diversas naturezas do processo de planejamento e 
gestão da água. Mas como parte integrante da lei, eles possuem 
também o seu próprio espírito, que é dado pelo conjunto de relações 
necessárias existentes com os níveis anteriores da lei, em especial 
com seus fundamentos. 
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Os instrumentos adquirem uma importância crucial no momento de suas 
operacionalizações, podendo decidir o sucesso ou o fracasso de uma 
política. Como são os meios de realização da política, devem estar com-
pletamente embebidos de seus fundamentos e das relações necessárias 
que fornecem os nexos com o espírito da lei, pois caso contrário, vira 
um fim em si mesmo e operam isoladamente de forma não sustentável.
a) Em qual artigo encontram-se os instrumentos? Encontre-o e transcre-


















d) desenhe o fractal que corresponde às diretrizes:
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Gestão – do Sistema Nacional de Gestão da Água
Chegamos ao último nível hierárquico da lei 9.433/97, no qual todas as 
realidades espirituais encontram suas realidades emocionais e corpó-
reas. Aqui se decide, afinal, o futuro da gestão, com as ações práticas 
que se realizam.
O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos é descrito e 
detalhado em alguns artigos da PNRH.













c) Desenhe os fractais dos objetivos e da composição do Sistema, e des-
creva suas relações necessárias:
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d) desenhe o fractal de representação do espírito da gestão:
Para saber mais sobre o Espírito da Lei das Águas acesse:
http://www.gthidro.ufsc.br/arquivos/art-esp-lei-bra-v2.pdf
Hierarquia dos instrumentos da lei das Águas
Neste tópico, iremos trabalhar a hierarquia dos Instrumentos da Lei das 
Águas, o objetivo é compreender as relações que conectam esses instru-
mentos, bem como a sua funcionalidade e aplicação.
Como já foi visto no módulo anterior da nossa apostila, a Política Nacio-
nal de recursos Hídricos (PNrH) traz, no Capítulo IV, os instrumentos 
da lei das Águas, são eles:
• Os Planos de Recursos Hídricos; 
• O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; 
• a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
• a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
• a compensação a municípios (Vetado); 
• O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 
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Estes instrumentos nada mais são do que as ferramentas necessárias 
que, se aplicadas devidamente – embebidos dos fundamentos da Lei, 
implicarão efetivo cumprimento da Lei. Entretanto, os instrumentos 
previstos na PNRH não são organizados em uma “ordem de implemen-
tação” que possa facilitar a sua aplicação pelos Comitês de Bacia Hidro-
gráfica (CBH) e, muitas vezes, não existe uma estratégia de implemen-
tação desses instrumentos dentro das respectivas bacias hidrográficas. 
O Grupo Transdisciplinar de Governança da Água e do Território (GTHi-
dro) da UFSC trabalhou durante muitos anos junto aos Comitês de Ba-
cias em Santa Catarina e, para facilitar a “Gestão Social de Bacias Hi-
drográficas”, construiu uma hierarquia estratégica de aplicação dos 
instrumentos da Lei 9.433/97, em sinergia com a Política Nacional de 
Educação Ambiental (Lei 9.795/99) e com a Política Estadual de Serviços 
Ambientais de Santa Catarina (Lei Estadual 15.133/10). 
Para entender melhor!
O objetivo da hierarquia estratégica de aplicação dos instrumentos é 
facilitar a aplicação dos instrumentos pelo CBH e, ao mesmo tempo, 
empoderar a comunidade local para a participação qualificada na 
gestão local do bem comum água.
Portanto, a contribuição deste capítulo vem no sentido de elucidar um 
“caminho pedagógico e estratégico” de ação para os Comitês, visando 
a implementação dos instrumentos previstos na PNRH.
o caminho pedagógico e estratégico
Já sabemos quais são os instrumentos previstos na Lei das Águas, certo?







Na maioria das vezes, os gestores respondem que o primeiro instrumen-
to a ser implementado pelo Comitê na gestão da bacia é: o Plano de 
Recursos Hídricos, pois ele é o “Plano Diretor das Águas” e nele estão 
contidos todos os instrumentos necessários para a efetivação da Lei. de 
fato, realmente o Plano de Recursos Hídricos contempla todos os ins-
trumentos da lei, e é justamente por isso que ele é o instrumento mais 
complexo de ser implementado.
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Vamos relembrar?
Como já foi discutido no módulo anterior, devemos lembrar que 
cada fenômeno da lei só acontece quando “todos os elementos 
necessários estão presentes e organizados de forma a obedecer às 
relações necessárias para que ele aconteça”.
Nesse sentido, se tentarmos elaborar o Plano de Bacias antes dos outros 
instrumentos, provavelmente deixaremos de lado alguns elementos ne-
cessários que devem estar presentes para efetiva aplicação da Lei.
E quais são esses elementos necessários para a efetiva aplicação da Lei?
exemplo
a Lei das Águas estabelece nos seus fundamentos que a “água é um 
bem de domínio público” e que a “bacia hidrográfica é a unidade 
territorial para a implementação” da PNRH.
No entanto, a comunidade ou o Comitê nem sempre sabem o 
significado de um “bem de domínio público”, quais são as possíveis 
formas de participação na gestão desse bem ou mesmo o que é uma 
bacia hidrográfica.
Por isso, temos um caminho a percorrer, um caminho pedagógico, no 
qual a comunidade e o Comitê de Bacias devem aprender juntos a 
dialogar e cooperar, para a construção participativa e qualificada de 
uma “Gestão Social de Bacias Hidrográficas”.
Nesse sentido, como poderemos esperar a estruturação de um 
Plano de Bacias que carece de elementos fundamentais para a sua 
consolidação?
Como o nosso caminho será pedagógico, é logo no primeiro passo que en-
contramos uma sinergia entre a lei das Águas e a Política Nacional de 
educação ambiental (PNea). Para garantir que a comunidade e o Comi-
tê respondam de forma qualificada aos desafios de suas bacias, devemos 
empoderá-los com conceitos-chaves de compreensão da dinâmica da ba-
cia (ecologia, hidrologia, geologia, etc). Devemos reconhecer quem são 
os responsáveis pelo Comitê e qual é o seu papel. devemos entender a 
Lei das Águas, ou seja, o primeiro passo desse caminho é a implemen-
tação de um “Programa de educação ambiental” na respectiva bacia.
Programa de educação ambiental
Reconhecida a essencialidade de um “Programa de Educação ambien-
tal” faz-se necessário compreender, agora, quais são os seus objetivos. 
Estes estão elencados de forma sucinta abaixo.
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a) motivar e empoderar a comunidade para a participação qualificada 
na gestão do bem comum água;
b) Entender conceitos chave como, por exemplo: “bem de domínio 
público”, “bacia hidrográfica”, “ciclo hidrológico”, “indicadores de 
qualidade da água”, “gestão participativa”;
c) Reconhecer o “Espírito da Lei das Águas” e a “função social do CBH 
na gestão da água”;
d) Divulgar as ações do Comitê de Bacia;
É muito importante que o Programa de Educação ambiental da bacia seja 
difuso, ou seja, contemple todos os Municípios da Bacia e atue de forma 
transversal, não só na educação formal (escolas), mas também na edu-
cação informal (através de associações, igrejas, meios de comunicação, 
etc), contemplando, assim, o “Espírito da Lei de Educação Ambiental”.
Saiba mais!
Um exemplo de Programa de Educação ambiental relacionado ao 
saneamento aconteceu junto ao “Programa de Saneamento ambiental 
Bahia Azul”, cujo intuito era reverter a degradação social e ecológica 
da Baía de Todos os Santos.
O Projeto de Educação ambiental do Programa Bahia azul foi 
estruturado, posteriormente, ao Programa de Saneamento e buscou 




“SaNEamENTO E EdUCaçãO amBiENTaL: a EXPERiÊNCia dO PROGRama 
BaHiaaZUL NaS ESCOLaS” dissertação de mestrado de Rita Silvana 
dos Santos (2004) – PPGEA/UFSC. 
E qual será o próximo passo?
Bom, o próximo passo é RE-conhecer o estado atual da Bacia Hidrográfi-
ca na questão de seus aspectos qualitativos e quantitativos. Pois enten-
demos que “só cuidamos daquilo que amamos e, só amamos, aquilo 
que conhecemos”.
Será que você consegue responder as seguintes perguntas?
• Quantos municípios fazem parte da sua bacia? Quais são eles? 
• Quais municípios estão a montante e a jusante do rio principal? 
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• Quantas pessoas fazem parte da sua bacia? 
• de onde vem a água que abastece os municípios da bacia?
• Para onde vai a água? 
• Como está o saneamento dos municípios da bacia? 
Outras indagações importantes podem ser feitas no sentido de comple-
mentar essas respostas e aumentar esse RE-conhecimento.
• Qualitativos: Como está a qualidade da água na sua bacia? Como 
estão as nascentes? E o Rio Principal? Como é o uso e a ocupação do 
solo? Quais são os possíveis contaminantes da água?
• Quantitativos: Qual a área da bacia? Quanto de água há nos rios? 
Quanto de água se usa na bacia? Quanto de chuva cai na sua bacia 
anualmente?
E agora? depois de refletir e dialogar sobre essas perguntas e a sua 
relação e importância para o Programa de Educação Ambiental, está 
mais fácil de descobrir qual é o próximo instrumento a ser implemen-
tado? Se você respondeu: “Sistemas de Informações de Recursos Hídri-
cos”, você acertou!
a implantação de um Sistema de informações, onde constem, pelo me-
nos, numa fase preliminar, os dados referentes aos usuários mais repre-
sentativos da bacia e suas respectivas demandas, bem como a disponi-
bilidade hídrica na bacia, é o passo inicial para definição de uma gestão 
sustentável da bacia.
Sistemas de informações de recursos Hídricos
De acordo com a Lei 9.433/97, o Sistema de Informações sobre Recur-
sos Hídricos “é um sistema de coleta, tratamento, armazenamento e 
recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores inter-
venientes em sua gestão”, ou seja, só a partir de uma organização, 
implementação e sistematização de um “Sistema de informações de 
recursos Hídricos” é que poderemos responder com propriedade às 
perguntas anteriores.
Reconhecida a importância do Sistema de Informações, quais são os ob-
jetivos desse sistema?
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Os objetivos do Sistema de Informações de Recursos Hídricos são:
a) Reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a 
situação qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil;
b) Atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade 
e demanda de recursos hídricos em todo o território nacional;
c) Fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos 
Hídricos.
A partir da compreensão desses objetivos, o Sistema de informações é 
um grande diagnóstico da bacia e, como tal, deve conter as informações 
básicas para a gestão da bacia, como por exemplo: municípios, popula-
ção, vazão, precipitação, índices de qualidade da água, disponibilidade, 
demanda, uso e ocupação do solo, mapeamento das nascentes e cursos 
d’água, mapeamento topográfico, entre outras informações e dados.
Entretanto, é importantíssimo lembrar que a PNRH traz alguns “princí-
pios básicos” para o efetivo funcionamento do Sistema de Informações 
Hidrológicas, são eles:
a) descentralização da obtenção e produção de dados e informações;
b) coordenação unificada do sistema;
c) acesso aos dados e informações garantido a toda sociedade.
Portanto, é muito importante que este diagnóstico envolva todos os Mu-
nicípios da Bacia e seja construído de forma participativa, envolvendo 
o Comitê, os gestores públicos, os grandes usuários, as escolas, as uni-
versidades, as organizações da sociedade civil e a comunidade; esteja 
em sintonia com a coordenação estadual e nacional do Sistema; e 
também, que os dados apresentados sejam acessíveis e de fácil com-
preensão para a sociedade.
Desta forma, as pessoas que integram a bacia sentem-se pertinentes ao 
processo, o que facilitará a gestão da bacia a longo prazo, como estuda-
remos mais adiante da nossa apostila.
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Saiba mais!
A Agência Nacional de Águas (ANA), segundo a Lei 9.984/00 que 
cria a ANA, tem a finalidade de implementar, em sua esfera de 
atribuições, a Política Nacional de Recursos Hídricos, integrando o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Por isso, ela realiza o monitoramento hidrometeorológico no 
Brasil, operando cerca de 4.543 estações de monitoramento, das 
14.822 existentes em todo o país.As informações oriundas desse 
monitoramento encontram-se disponíveis no Sistema de Informações 
Hidrológicas - HidroWeb e no Sistema Nacional de Informações sobre 
Recursos Hídricos - SNiRH.
- Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH)
Neste Portal, estão disponíveis o Sistema de Monitoramento 
Hidrológico (Telemetria), o Cadastro Nacional de Usuários de 
Recursos Hídricos, mapas diversos (de outorgas, domínio de cursos 
d’água, abastecimento urbano de água, etc.), além de muitas outras 
informações. Disponível em: http://www2.snirh.gov.br/home/
- Sistema de Informações Hidrológicas (HidroWeb)
O portal HidroWeb oferece um banco de dados com todas as 
informações coletadas pela rede hidrometeorológica e reúne dados 
sobre cotas, vazões, chuvas, evaporação, perfil do rio, qualidade da 
água e sedimentos. Disponível em: http://hidroweb.ana.gov.br/
Trata-se de ferramentas importantes para a sociedade, pois os 
dados coletados pelas estações de monitoramento são utilizados 
para produzir estudos, definir políticas públicas e avaliar a 
disponibilidade hídrica. 
Por isso, é indispensável um Sistema de Informações Hidrológicas 
Local conectado ao Sistema de Informações Federal, garantindo o 
monitoramento e acompanhamento da bacia hidrográfica. Pois é por 
meio dessas informações, que a ANA monitora eventos considerados 
críticos, como cheias e estiagens, disponibiliza informações para a 
execução de projetos, identifica o potencial energético, de navegação 
ou de lazer em um determinado ponto ou ao longo da calha do 
manancial, levanta as condições dos corpos d’água para atender a 
projetos de irrigação ou de abastecimento público, entre outros.
Agora que já podemos re-conhecer o nosso rio, qual será o próximo 
passo?
A partir de um Sistema de Informações Hidrológicas bem constituído, for-
necendo informações sobre o monitoramento dos cursos d’água de forma 
consistente e também pedagógica, podemos avançar em nosso caminho.
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Pensando o nosso Plano de Bacias
Quais as prioridades para outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos?
Quais as diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos?
Quais são os projetos a serem implantados que colaboram com as 
metas previstas de racionalização de uso e aumento da quantidade e 
melhoria da qualidade dos recursos hídricos disponíveis?
Essas questões dizem respeito ao Plano de Bacias e, provavelmente, 
ainda teremos um pouco de dificuldade em respondê-las, pois já conhe-
cemos o nosso Rio, mas será que sabemos qual é o Rio que queremos ter 
no futuro?
Nesse sentido, o próximo passo é o mais estratégico do nosso caminho, 
pois é nele que teremos que pensar em longo prazo, visualizar o futuro a 
partir do presente e tentar elucidar um caminho para chegarmos até lá, 
ou seja, devemos fazer um Planejamento estratégico.
E qual será o foco desse planejamento estratégico? Qual dos instrumen-
tos é o próximo a ser implementado?
O nosso próximo instrumento será o “enquadramento dos corpos de 
Água em classes, segundo os usos preponderantes da Água”.
Por que será esse o foco do nosso planejamento estratégico?
É a partir do enquadramento dos cursos d’água, que a população 
junto ao Comitê de Bacias deve decidir “Qual o Rio que Queremos?”. 
Este deve ser o foco do planejamento estratégico do Comitê de 
Bacias. A partir do Sistema de Informações nós já re-conhecemos o 
nosso Rio e é no enquadramento que pensaremos juntos no Rio que 
queremos ter no futuro.
enquadramento dos corpos de Água em classes, 
segundo os usos preponderantes da Água
O enquadramento consiste no estabelecimento de meta ou objetivo de 
qualidade da água (classe) a ser, obrigatoriamente, alcançado ou manti-
do em um segmento de corpo de água, de acordo com os usos preponde-
rantes pretendidos por toda a comunidade da bacia, ao longo do tempo.
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Os objetivos desse instrumento, segundo a Lei 9.433/97 são:
• assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes 
a que forem destinadas;
• Diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações 
preventivas permanentes.
Portanto, a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97) define 
o enquadramento dos corpos de água em classes de usos, como um 
importante instrumento de gestão participativa.
Uma vez que esse enquadramento é efetuado de acordo com os usos 
preponderantes da água na bacia, em cada um dos trechos dos rios, visa-
se assegurar às águas a qualidade compatível com os usos mais exigentes 
aos quais ela for destinada. Com isso, visa-se diminuir os custos de com-
bate à poluição mediante ações preventivas e permanentes. 
Cabe às agências de Bacia a competência para propor aos respectivos 
comitês de Bacia o enquadramento dos corpos de água nas classes de 
uso para encaminhamento ao conselho Nacional ou conselho estadual 
de recursos Hídricos. Aí, então, as classes de corpos de água serão es-
tabelecidas pela legislação ambiental.
Portanto, para entender o foco do nosso planejamento estratégico, 
além de levar em consideração os objetivos do enquadramento, deve-
mos também pontuar algumas exigências que são trazidas pelas resolu-
ções 357 e 430 do conselho Nacional de Meio ambiente (coNaMa).
entendendo as resoluções do coNaMa 357/2005 e 430/2011
Essas resoluções dispõem sobre os tipos de classificação dos corpos de 
água, quais são as classes de enquadramento e respectivos usos de cada 
classe, assim como quais os parâmetros de qualidade a serem mantidos 
nos corpos de água de cada classe. Também estabelecem as condições 
de lançamento de efluentes, entre outras informações relevantes.
As duas resoluções trazem, portanto, uma série de considerações ini-
ciais que nos mostram a importância e a complexidade que tem o enqua-
dramento dos corpos de água, como por exemplo:
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exemplo 1
“Considerando que a água integra as preocupações do desenvolvimento 
sustentável, baseado nos princípios da função ecológica da 
propriedade, da prevenção, da precaução, do poluidor-pagador, do 
usuário-pagador e da integração, bem como no reconhecimento de 
valor intrínseco a natureza; (...)”
Esses conceitos-chave da gestão da água devem ser trabalhados, 
também, no Programa de educação ambiental da Bacia, pois são 
princípios básicos para atingir uma boa gestão - participativa e 
qualificada - do bem comum água.
exemplo 2
“Considerando que o enquadramento expressa metas finais a serem 
alcançadas, podendo ser fixadas metas progressivas intermediárias, 
obrigatórias, visando a sua efetivação; (...)”
As ações prioritárias de gestão (outorga e cobrança) e controle 
(Licenciamento ambiental, TACs) devem ser estabelecidas com base 
nas metas progressivas do enquadramento.
exemplo 3
“Considerando ser a classificação das águas doces, salobras e 
salinas essenciais à defesa de seus níveis de qualidade, avaliados 
por condições e padrões específicos, de modo a assegurar seus usos 
preponderantes;”
Aqui podemos identificar a importância de um efetivo Sistema 
de informações Hidrológicas, e um dos motivos pelo qual este 
instrumento deve vir antes do Enquadramento dos corpos de água.
exemplo 4
“Considerando que o enquadramento dos corpos de água deve estar 
baseado não necessariamente no seu estado atual, mas nos níveis 
de qualidade que deveriam possuir para atender as necessidades da 
comunidade;”
Aqui fica evidenciado a necessidade de um Planejamento estratégico, 
da ação coletiva de construir juntos o caminho do “rio que Temos 
ao rio que Queremos”.
Estes quatro exemplos demonstram a importância de um Planejamento 
estratégico para o enquadramento dos cursos d’água, pois a classifica-
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ção deve atender as necessidades da comunidade, assegurar os seus 
usos preponderantes e construir metas para efetivação do enquadra-
mento dos rios.
Para entender melhor.
É através do diálogo de saberes técnicos e culturais da bacia que 
construiremos, por exemplo, as metas de usos da água dentro da 
bacia – as classes dos corpos de água – e também as estratégias de 
adequação das grandes fontes poluidoras, de despoluição dos rios, 
de saneamento, de proteção das nascentes e dos cursos d’água, de 
recomposição de mata ciliar e por aí vai.
Este deve ser o foco do nosso Planejamento Estratégico!
O viés participativo da implementação dos instrumentos da Lei 9.433, 
como já foi dito por diversas vezes, é importantíssimo durante todo o 
planejamento, porque a partir das experiências estudadas dentro e fora 
do país, verificou-se a ineficiência e a falta de adesão quando os siste-
mas são implantados de cima para baixo, ou seja, com a ausência de 
participação social.
Saiba mais!
Como já foi visto anteriormente, o enquadramento de corpos d’água 
é um instrumento legal do arcabouço da legislação ambiental 
brasileira contemplado na Política Nacional de Recursos Hídricos, 
que faz parte da Lei 9.433/97. 
Sua regulamentação está contida nesta mesma lei, bem como em 
outros instrumentos jurídicos, como a Resolução CONAMA 357/05, 
no âmbito federal, e legislações estaduais que tratam sobre o tema 
da água. 
A dissertação de mestrado de Marina Christofidis, usou três diferentes 
metodologias para obter/atingir o objetivo proposto de estudar o 
enquadramento participativo de corpos d’água como instrumento de 
gestão da água, com aplicação na bacia hidrográfica do Rio Cubatão 
Sul. a dissertação está disponível em: http://www.tede.ufsc.br/teses/
PGea0258-d.pdf
“o eNQUadraMeNTo ParTiciPaTiVo de corPoS d’ÁGUa coMo UM 
iNSTrUMeNTo da GeSTão derecUrSoS HÍdricoS coM aPlicaÇão 
Na Bacia do rio cUBaTão SUl-Sc.” dissertação de mestrado de 
Marina Christofidis (2006), PPGEA/UFSC
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Para você entender como funciona a classificação dos corpos de água 
proposta nas resoluções 357 e 430 do CONAMA, a figura abaixo ilustra a 
relação entre a qualidade da água e os seus respectivos usos.
Figura 9. Comparativo entre as classes dos cursos de água, qualidade da 
água e usos.
Fonte: PNQA, ANA
a figura a seguir mostra todas as classes de enquadramento previstas em 
lei e quais são os usos possíveis para cada uma delas.
Figura 10. Usos múltiplos da água e suas respectivas classes.
Fonte: PNQA, ANA.
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Quanto às condições e padrões referentes ao lançamento de efluentes, 
a resolução 430 trouxe complementações à resolução 357, com maior 
clareza de definições. 
Para saber mais sobre o Enquadramento, acesse:
http://pnqa.ana.gov.br/
Portal da Qualidade das Águas da agência Nacional de Águas.
http://www.comitepcj.sp.gov.br/download/CT-SA_12-Ord-Vinhedo_26-10- 
05_2.pdf
Apresentação do Comitê PCJ sobre a resolução CONAMA.
Então, depois de uma longa caminhada de aplicação desses três primei-
ros instrumentos, já devemos ter claro os conceitos-chave para uma 
gestão efetiva da água, o re-conhecimento qualitativo e quantitativo 
de todos os cursos d’água da bacia e as respectivas metas e estratégias 
intermediárias e de longo prazo, construídas no processo de enquadra-
mento dos cursos de água. Com a conclusão de mais esta etapa podemos 
dar continuidade ao nosso caminho pedagógico e estratégico e nos per-
guntar: Qual será, então, o nosso próximo instrumento?
O nosso próximo instrumento deve regularizar e adequar os usos múl-
tiplos da água, a fim de garantir o que foi construído no processo de 
enquadramento dos cursos de água, na respectiva bacia. Portanto, 
nosso próximo passo deve ser a “outorga de direitos de Uso de re-
cursos Hídricos”.
outorga de direitos de Uso de recursos Hídricos
Segundo a PNRH, o regime de outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos tem como objetivos:
• assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água 
• O efetivo exercício dos direitos de acesso à água,
Neste momento do nosso caminho pedagógico e estratégico, portanto, 
a outorga de direitos de uso da água vem para garantir o acesso à 
água dos grandes usuários e da comunidade, sem interferir nos usos 
prioritários definidos coletivamente no enquadramento dos cursos de 
água da bacia.
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fique por dentro!
Quem são os usuários que estão sujeitos a outorga pelo Poder Público?
Conforme a Lei das Águas, no seu Art. 12: “Estão sujeitos a outorga 
pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos:
i - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo 
de água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou 
insumo de processo produtivo;
II - extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou 
insumo de processo produtivo;
iii - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos 
líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, 
transporte ou disposição final;
iV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;
V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade 
da água existente em um corpo de água.”
Nesta etapa, é indispensável que os grandes usuários já tenham sido re-
conhecidos durante a aplicação dos três instrumentos anteriores e que 
tenham participação efetiva durante o processo de sensibilização e capa-
citação do Programa de Educação Ambiental da Bacia, de coleta, monito-
ramento e sistematização de dados para o Sistema de Informações e tam-
bém, no processo de Enquadramento participativo dos corpos de água.
Nesse sentido, como nos elucida a Lei das Águas em seu Art. 13: “Toda 
outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos 
Planos de recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o cor-
po de água estiver enquadrado e a manutenção de condições adequa-
das ao transporte aquaviário, quando for o caso.” Ou seja, a outorga 
de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes e, 
portanto, reforçamos a importância de termos um processo qualificado 
e participativo no enquadramento e na gestão do bem comum água.
fique por dentro!
No Art. 12, no seu inciso primeiro, a Lei 9.433 define que alguns usos 
independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em 
regulamento:
i - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de 
pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural;
II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignifi-
cantes;
III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes.
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Mesmo não dependendo da outorga, é muito importante que os pequenos 
núcleos rurais e pequenos usuários também participem de todo o proces-
so de “Gestão Social da Bacia Hidrográfica”, principalmente, nas áreas 
rurais, onde temos a predominância das nascentes. Pois a recuperação e 
a proteção das nascentes é fundamental para garantir uma água de boa 
qualidade, podendo esse serviço ser inclusive valorizado economicamente. 
Nesse sentido, podemos citar o caso do Programa estadual Pagamento 
por Serviços ambientais (PSa) – instituído pela Política Estadual de Ser-
viços Ambientais, Lei Estadual de Santa Catarina nº 15.133/2010 - e do 
Programa Produtor de Águas da agência Nacional de Águas.
a outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Execu-
tivo Federal, dos Estados ou do Distrito Federal, podendo o Poder Executi-
vo Federal delegar aos Estados e ao distrito Federal competência para con-
ceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União.
Vamos refletir um pouco?
Como já apresentamos nos fundamentos da Lei das Águas, a água 
é um bem de domínio público e, portanto, a outorga não implica 
a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o simples 
direito de seu uso.
Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos poderá ter o prazo 
máximo de trinta e cinco anos, renovável. Entretanto, a outorga de direi-
to de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou totalmente, 
em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias:
• Não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga;
• ausência de uso por três anos consecutivos;
• Necessidade premente de água para atender a situações de cala-
midade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;
• Necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental;
• Necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, 
para os quais não se disponha de fontes alternativas;
• Necessidade de serem mantidas as características de navegabilida-
de do corpo de água.
Ou seja, o direito de uso dos recursos hídricos exige monitoramento 
e fiscalização constante, justificando novamente a necessidade de um 
Sistema de Informações Hidrológicas efetivo, de um processo de Enqua-
dramento participativo e o uso de mecanismos de conscientização da 
população e de controle social. 
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Saiba mais!
a outorga de direitos de uso da água busca o aproveitamento 
sustentável das águas no território nacional, representando a 
tênue dualidade dos aspectos hídricos mais relevantes de uma 
bacia hidrográfica, o balanço entre a disponibilidade de recursos 
e a sua crescente demanda.
a seguinte dissertação avaliou a disponibilidade hídrica da bacia 
hidrográfica para atendimento das demandas estimadas e simulou 
cenários para estimar a garantia de abastecimento de demandas 
dos usos da água na bacia hidrográfica, considerando os critérios 
de outorga mais utilizados em outros estados do Brasil. 
A elaboração de cenários de uso da água para a Bacia Hidrográfica 
do rio canoas permitiu avaliar a disponibilidade hídrica da bacia 
hidrográfica e possibilitou estudar critérios de outorga e avaliar 
garantias de abastecimento de água, segundo o tipo de uso e o 
município. a simulação de uso da água na bacia permitiu avaliar 
impactos do aumento das demandas no atendimento aos usos atuais. 
os cenários de uso da água gerados representam um marco inicial 
em formato pedagógico, para subsidiar o processo de gestão 
social da água na Bacia Hidrográfica do Rio Canoas e demonstrar a 
potencialidade do uso de sistemas de suporte à decisão aplicados 
ao instrumento de outorga de uso da água, como subsídio ao 
empoderamento e a participação social na gestão das águas.
disponível em: http://tede.ufsc.br/teses/PGea0275.pdf
“ceNÁrioS de USo e oUTorGa de ÁGUa Para a Bacia HidroGrÁfica 
do rio caNoaS: UMa coNTriBUiÇão ÀGeSTão Social da ÁGUa.” 
Dissertação de Celso Moller Ferreira (2007), PPGEA/UFSC
muito bem! 
Se chegarmos até aqui é sinal de que com certeza evoluímos muito a 
gestão da água na nossa bacia. E agora qual será o nosso próximo passo?
Neste momento, já temos elementos suficientes para elaborar o nosso 
Plano de Bacias: uma população empoderada para responder qualificada-
mente suas demandas, um bom diagnóstico da bacia, mecanismos de fis-
calização, monitoramento e controle efetivos, um enquadramento parti-
cipativo dos cursos d’água em classes, segundo os usos preponderantes e 
também, as outorgas de direito de uso da água devidamente concedidas.
Porém, antes do nosso “Plano diretor das Águas”, podemos incluir, se 
julgarmos necessário, os outros dois instrumentos restantes: a cobrança 
pelo uso dos recursos hídricos e o Pagamento por Serviços ambientais.
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cobrança do uso de recursos Hídricos
Como já dissemos anteriormente, a cobrança pelo uso da água objetiva:
• Reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indi-
cação de seu real valor;
• incentivar a racionalização do uso da água;
• Obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e 
intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos.
Portanto, o valor econômico dado à água se dá pelo seu reconheci-
mento como um bem finito e escasso e, que o seu uso para fins que 
degradem a sua qualidade e diminuem sua quantidade, devem estar 
sujeitos à cobrança.
Vamos refletir um pouco?
Somente estarão sujeitos à cobrança os usuários de recursos hídricos 
que estão sujeitos à outorga, os quais já foram citados anteriormente.
Segundo o Art. 22, os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfi-
ca em que foram gerados e poderão ser utilizados da seguinte forma:
• No financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos 
nos Planos de Recursos Hídricos
• No pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo 
dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos, neste caso, o valor do pagamento é 
limitado a sete e meio por cento do total arrecadado.
fique por dentro!
Os valores também poderão ser aplicados a fundo perdido em 
projetos e obras considerados benéficos à coletividade, a qualidade, 
a quantidade e ao regime de vazão de um corpo de água.
Portanto, a cobrança é um instrumento econômico de gestão que en-
volve os diversos atores da bacia, devendo, portanto, ser implementa-
da de acordo com as necessidades legítimas dos cidadãos em alcançar 
uma água de qualidade e em quantidade suficiente.
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A cobrança não é taxa, nem tarifa, tampouco imposto, mas sim deverá 
ter uma função integradora de interesses comuns para a melhoria e a 
preservação de um bem de todos que é a água e que pode ser dinâmi-
ca, evoluindo (ampliando ou reduzindo) de acordo com a capacidade de 
resposta dos usuários e do meio ambiente.
Para entender melhor
No Art. 21, a Lei das Águas traz alguns itens que deverão ser 
observados pelo Comitê de Bacias quanto à fixação dos valores a 
serem cobrados pelo uso, são eles:
I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado 
e seu regime de variação;
II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, 
o volume lançado e seu regime de variação e as características físico-
químicas, biológicas e de toxidade do afluente.
Nesse sentido, para a fixação dos valores referentes à cobrança da água, 
são observados os aspectos quantitativos quanto à derivação, captação 
e extração de água e os aspectos qualitativos e quantitativo no caso de 
lançamentos de esgotos e outros resíduos líquidos ou gasosos.
Entretanto, é importante ressaltar que devemos observar os aspectos 
qualitativos da água quanto à derivação, captação e extração, princi-
palmente em se tratando de nascentes e de reservas subterrâneas. a 
proteção e recuperação de nascentes e aquíferos também devem ser 
valorizadas economicamente.
Saiba mais!
Considerando a existência da aplicação da cobrança em vários países, 
bem como as experiências já existentes no Brasil, o seguinte trabalho 
teve por objetivo estudar metodologias de cobrança com a finalidade 
de sugerir, junto ao Comitê Cubatão, um modelo para a Bacia do Rio 
Cubatão do Sul-SC, levando em conta suas peculiaridades e realidade.
A metodologia aplicada incluiu: revisão bibliográfica; verificação 
junto aos organismos de bacia dos modelos de cobrança já existentes; 
estudo das variáveis e as justificativas sociais e econômicas para a 
cobrança dentro de cada um destes modelos; a definição do modelo 
de cobrança para a Bacia Hidrográfica do Rio Cubatão do Sul, a partir 
da participação dos membros do Comitê Cubatão; e finalmente, 
simulação do modelo proposto. 
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Como resultado de uma análise dos dados levantados, exploração 
das possibilidades existentes, similaridades e, principalmente, pelas 
atuais limitações de cadastro de usuários na bacia estudada, o modelo 
escolhido pelos membros do Comitê para a Bacia do Cubatão do Sul 
foi aquele adotado na Bacia do Paraíba do Sul. Além disso, também 
foram considerados os critérios recomendados pela Organização pela 
Cooperação e desenvolvimento Econômico (OCdE) quando da adoção 
de instrumentos econômicos: praticabilidade e aceitabilidade, critérios 
estes, facilitadores para a compreensão do modelo proposto por parte 
dos usuários, que são aqueles que mais necessitam entendê-lo.
disponível em: http://www.tede.ufsc.br/teses/PGEA0254.pdf
“eSTUdo da coBraNÇa coMo iNSTrUMeNTo de GeSTão Social 
DE BACIAS HIDROGRÁFICAS: Uma Aplicação à Bacia Hidrográfica do 
rio cubatão do Sul.” dissertação de maria Raquel Catalano de Sousa 
(2006), PPGEA/UFSC
A Lei 9.433/97 trazia a Compensação como um de seus instrumentos po-
rém, este foi vetado. Entretanto, surge um novo conceito, o Pagamento 
por Serviços Ambientais, que consiste na valorização econômica dos 
responsáveis em proteger e recuperar aquíferos e nascentes. Como 
já citado anteriormente, já existem políticas e programas dispostos a 
valorizar esses serviços.
O Pagamento por Serviços Ambientais é, portanto, o próximo instrumen-
to a ser trabalhado no nosso caminho. Faremos isto, a partir da Política 
estadual de Serviços ambientais de Santa catarina, lei estadual nº 
15.133/10 que regulamenta o Programa Estadual de Pagamentos por 
Serviços ambientais - PEPSa.
Pagamento por Serviços ambientais
Considerando a importância da temática referente a este instrumento, 
faz-se necessário entender o que são serviços ambientais.
Com certeza, o Programa de Educação Ambiental da Bacia também deve 
se fazer essa pergunta.
A Lei Estadual 15.133/10 estabelece que serviços ambientais são:“as 
funções ecossistêmicas desempenhadas pelos sistemas naturais que re-
sultam em condições adequadas à sadia qualidade de vida, constituindo 
as seguintes modalidades: 
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• Serviços de aprovisionamento: serviços que resultam em bens ou 
produtos ambientais com valor econômico, obtidos diretamente 
pelo uso e manejo sustentável dos ecossistemas; e
• Serviços de suporte e regulação: serviços que mantém os processos 
ecossistêmicos e as condições dos recursos ambientais naturais, de 
modo a garantir a integridade dos seus atributos para as presentes 
e futuras gerações.
exemplo
De acordo com esse entendimento, podemos citar como forma 
serviços ambientais:
1 - Os serviços de saneamento com produção de biogás como serviços 
de aprisionamento.
2 - Serviços de proteção e recuperação de nascentes como serviços 
de suporte e regulação.
Nesse sentido, o pagamento por serviços ambientais é a retribuição mo-







• Melhoraria dos ecossistemas que geram serviços ambientais, ampa-
rados por programas específicos.
Portanto, podem receber o pagamento pelos serviços ambientais aque-
les que preservam, conservam, mantém, protegem, restabelecem, re-
cuperam e/ou melhoram os ecossistemas no âmbito de planos e pro-
gramas específicos.
a utilização do pagamento por serviços ambientais pode ser entendida 
como um instrumento de promoção do desenvolvimento sustentável, de 
manutenção ou melhoramento de áreas prioritárias para conservação da 
biodiversidade ou para preservação da beleza cênica, dando prioridade 
para áreas de maior risco ambiental.
É importante reconhecer a contribuição da agricultura familiar, pesca 
artesanal, povos indígenas e comunidades tradicionais para a conser-
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vação ambiental e promover o fomento às ações humanas voltadas à 
promoção e manutenção de serviços ambientais.
Para entender melhor
O Art. 5º nos traz que, para os fins desta Lei, e observadas as diretrizes 
citadas no parágrafo anterior, poderão ser utilizados os seguintes 
instrumentos de gestão:
i - planos e programas de pagamento por serviços ambientais;
II - captação, gestão e transferência de recursos, monetários ou não, 
públicos ou privados, dirigidos ao pagamento dos serviços ambientais;
iii - assistência técnica e capacitação voltada à promoção dos serviços 
ambientais;
iV - inventário de áreas potenciais para a promoção de serviços 
ambientais; e
V - Cadastro Estadual de Pagamento por Serviços ambientais.
O Cadastro a que se refere o inciso V conterá, no mínimo, a delimita-
ção da área territorial com os dados de todas as áreas contempladas, 
os respectivos serviços ambientais prestados e as informações sobre 
os planos, programas e projetos que integram a Política Estadual de 
Serviços ambientais.
Esses instrumentos devem ser abordados durante o nosso caminho peda-
gógico e estratégico, onde os usuários comprometidos com a proteção, 
recuperação e manutenção da qualidade de mananciais devem ser iden-
tificados, ouvidos e contemplados durante o processo de Gestão Social 
da Bacia Hidrográfica.
O Programa será implementado por meio de Subprogramas de 
Pagamento por Serviços Ambientais - PSA, com vistas a atender aos 
critérios de prioridade de conservação dos recursos naturais que 
garantam a prestação de serviços ambientais.
o Programa estadual de Pagamento por Serviços ambientais - PePSa, 
tem por objetivo a implementação, no âmbito do Estado de Santa Cata-
rina, do pagamento das atividades humanas de preservação, conserva-
ção, manutenção, proteção, restabelecimento, recuperação e melhoria 
dos ecossistemas que geram serviços ambientais por meio dos seguintes 
Subprogramas:
• Subprograma Unidades de Conservação;
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• Subprograma Formações Vegetais, e
• Subprograma Água.
Não podendo, porém, uma mesma área receber o pagamento referente 
a mais de um Subprograma.
O Subprograma Água tem por finalidade, gerir ações de pagamento aos 
ocupantes de áreas situadas em bacias ou sub-bacias hidrográficas, 
preferencialmente, em áreas de recarga de aquíferos e mananciais 
de baixa disponibilidade e qualidade hídrica, atendidas as seguintes 
diretrizes e prioridades:
• Bacias ou sub-bacias abastecedoras de sistemas públicos de forne-
cimento de água para consumo humano ou contribuintes de reser-
vatórios;
• Diminuição de processos erosivos, redução de sedimentação, au-
mento da infiltração de água no solo, melhoria quali-quantitativa 
de água, constância no regime de vazão e diminuição da poluição;
• Bacias com déficit de cobertura vegetal em áreas de preservação 
permanente; 
• Bacias onde estejam implementados os instrumentos de gestão 
previstos na lei federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997.
Ou seja, o Subprograma Água de PSA prioriza as bacias hidrográficas 
onde estejam implementados os instrumentos da Lei das Águas.
Vamos refletir um pouco?
Quais são os requisitos para participar do PEPSa?
Os requisitos gerais para participar do Programa Estadual de 
Pagamento por Serviços ambientais são:
i - o interessado em participar do PEPSa deverá realizar o seu 
enquadramento e habilitação em projeto específico visando garantir 
a prestação dos Serviços ambientais;
ii - comprovação do uso e ocupação regular do imóvel a ser 
contemplado no âmbito do PEPSa; e
III - formalização de instrumento contratual específico.
Os projetos referenciados no inciso i deverão possuir parecer favorável 
da Comissão Técnica Permanente de Avaliação do PEPSA, que será re-
gulamentada por instrumento específico.  Tal comissão possuirá repre-
sentantes da EPaGRi - Empresa de Pesquisa agropecuária e Extensão 
Rural de Santa Catarina S.A., FATMA - Fundação do Meio Ambiente, SAR 
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- Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural, SPG - 
Secretaria de Estado do Planejamento e, SDS - Secretaria de Estado do 
desenvolvimento Econômico Sustentável.
Os projetos deverão demonstrar:
• Com relação ao bem ambiental: a sua essencialidade dentro do bio-
ma em que está inserido, assim como a importância da sua função 
ecológica;
• Com relação ao prestador do serviço: a sua condição social, quando 
se tratar de pessoa física, e os seus atos constitutivos, quando se 
tratar de pessoa jurídica;
• Com relação ao serviço: a sua relevância, através dos aspectos com-
parativos entre a importância da sua prestação e as características 
do seu entorno, assim como os resultados positivos e o ganho am-
biental efetivo auferido com o serviço ambiental.
Mediante uma análise dos projetos, feita pela Comissão Técnica Perma-
nente, eles serão enquadrados em três Classes, são elas:
classe i Direito ao recebimento de 100% (cem por cento) do Valor da Unidade de Referência.
classe ii Direito ao recebimento de 50% (cinquenta por cento) do Valor da Unidade de Referência.
classe iii Direito ao recebimento de 20% (vinte por cento) do Valor da Unidade de Referência.
Nas Classes I e II, será dada prioridade aos proprietários rurais que aten-
dam ao disposto no art. 3º da Lei federal nº 11.326, de 24 de julho de 
2006, que estabelece as diretrizes da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.
A Unidade de Referência adotada, para fins de pagamento por serviços 
ambientais, corresponderá ao valor pecuniário equivalente a 30 (trinta) 
sacas de milho para cada hectare/ano da propriedade, fixado conforme 
avaliação de preço mínimo estabelecido pela Política de Garantia de 
Preços Mínimos - PGPM, do Governo Federal.
O pagamento pelos serviços ambientais poderá ser suspenso caso o re-
cebedor dos serviços ambientais descumpra qualquer das cláusulas do 
projeto apresentado ou exerça condutas lesivas ao meio ambiente. Por 
isso, a necessidade de mecanismos de fiscalização, monitoramento e 
controle social.
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fique por dentro!
Para isso, a Lei Estadual 15.133/10, institui o Sistema de Informações 
Gerenciais, com fins de controle, monitoramento e avaliação dos 
serviços ambientais, assim como o Cadastro Estadual de Pagamento 
por Serviços Ambientais, no qual deverão ser registrados todos 
aqueles que tiverem seus projetos aprovados pelo PEPSa.
O Sistema de Informações deverá gerenciar os dados do Cadastro 
Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, sob a gestão da 
EPaGRi e da FaTma. Os serviços ambientais deverão ser monitorados 
pela EPAGRI e pela FATMA, assim como por entidade técnico-
científica credenciada pelo Estado e adequada às características de 
cada Subprograma previsto nesta Lei.
Cabe, a EPAGRI realizar periodicamente o inventário de áreas 
potenciais para a promoção de serviços ambientais no âmbito do 
Estado de Santa Catarina.
As despesas de monitoramento, planejamento, avaliação e divulgação 
dos resultados relativos ao Programa Estadual de Pagamentos por Ser-
viços ambientais não poderão ultrapassar o montante correspondente a 
10%(dez por cento) das disponibilidades do FEPSA.
a Lei também institui o Comitê Gestor do Programa Estadual de Paga-
mento por Serviços Ambientais, composto por representantes de insti-
tuições e empresas públicas do Estado de Santa Catarina e da sociedade 
civil organizada, cabendo-lhe acompanhar a implementação e propor 
aperfeiçoamentos ao PEPSA, bem como avaliar o cumprimento das me-
tas estabelecidas nos projetos. A composição, organização e funciona-
mento do Comitê Gestor serão dispostos em regulamento específico.
Portanto, vemos que é fundamental o envolvimento de toda comunida-
de dentro do processo de Gestão Social da Bacia. destacamos o impor-
tante papel da EPAGRI e da FATMA durante esse processo, principalmen-
te, contribuindo para a alimentação, organização e sistematização dos 
dados de ambos os Sistemas de informações - de recursos Hídricos e 
o de Serviços ambientais, no enquadramento participativo dos cursos 
de água, na participação da Comissão Técnica Permanente e, também, 
no reconhecimento e na elaboração do inventário de potenciais serviços 
ambientais na região.
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Saiba mais!
Programa Produtor de Águas da aNa
http://produtordeagua.ana.gov.br/
Desenvolvido pela ANA, o Programa Produtor de Água tem como foco 
o estímulo a política de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA), 
voltados à proteção hídrica no Brasil. Para isso, o programa apoia, 
orienta e certifica projetos que promovam a redução da erosão e do 
assoreamento de mananciais no meio rural, propiciando a melhoria da 
qualidade, a ampliação e regularização da oferta de água em bacias 
hidrográficas de importância estratégica para o País.
 Esses projetos de adesão voluntária são voltados à produtores rurais 
que se proponham a adotar práticas e manejos conservacionistas em 
suas terras, com vistas à preservação e manutenção da qualidade da 
água e do solo.




E agora? Qual será nosso próximo passo?
Não só ficou muito fácil de responder essa pergunta, mas também, te-
mos agora, muita facilidade de implementá-lo, pois, na realidade, ele 
já está praticamente implementado. Teremos apenas que organizar as 
informações e transformá-lo em nosso “Plano diretor das Águas”.
Planos de recursos Hídricos
Ao final dos instrumentos previstos na Lei das Águas chegamos, então, 
ao Plano de Recursos Hídricos. O que são os Planos de Recursos Hídricos?
Os Planos de Recursos Hídricos são “planos diretores das águas” que 
visam  fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos.
Por que dissemos anteriormente que esses Planos já estão implementa-
dos?
Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte 
de planejamento compatível com o período de implantação de seus pro-
gramas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo:
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• diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;
• Análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de 
atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação 
do solo;
O Sistema de Informações hidrológicas juntamente com o Programa de 
Educação Ambiental da Bacia, já devem conter, neste momento, o diag-
nóstico e as estimativas de crescimento demográfico e de modificações 
dos padrões de ocupação do solo. Estas informações devem compreen-
der as seguintes exigências.
• Balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hí-
dricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos 
potenciais;
• Metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria 
da qualidade dos recursos hídricos disponíveis;
• Medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e pro-
jetos a serem implantados, para o atendimento das metas previstas;
a partir do Enquadramento Participativo dos Cursos de Água em Clas-
ses, juntamente com os dados consistentes do Sistema de Informações, 
teremos a capacidade de fazer análises, modelagens e simulações de 
possíveis cenários futuros, facilitando o processo de elaboração de me-
tas, diretrizes e estratégias de governança durante o Planejamento Es-
tratégico do Rio que Queremos na nossa bacia hidrográfica, que também 
devem compreender as seguintes exigências:
• Prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;
• diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;
• Propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com 
vistas à proteção dos recursos hídricos.
Os processos de Outorga de direito de Uso dos Recursos Hídricos e de 
Pagamentos por Serviços Ambientais, incorporando as estratégias e me-
tas estabelecidas durante o Enquadramento Participativo dos cursos de 
água, deve estabelecer as prioridades da outorga, as diretrizes e crité-
rios para a cobrança e, principalmente, as propostas de criação de áreas 
sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos.
Por isso, dissemos que o nosso Plano já está pronto e, é também por 
isso, que ele é o último instrumento a ser implementado no nosso longo 
caminho pedagógico e estratégico.
ANOTAÇÕES:
GESTãO SOciAl dE bAciAS hidrOGráficAS 93
Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por Bacia Hidrográfica, 
por Estado e para o País, ou seja, agindo localmente e pensando global-
mente, buscando sempre, o melhor para todos.
Saiba mais!
O Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí - CBH-PCJ, criado pela Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 
1991, é órgão colegiado, consultivo e deliberativo, de nível regional 
e estratégico do Sistema integrado de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos - SIGRH, com atuação nas Bacias Hidrográficas dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí.
O seguinte relatório, denominado R8 – Relatório Final, é parte 
integrante do Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí para o período de 2010 a 2020, com propostas 
de atualização de enquadramento dos corpos d’água e de Programa 
para Efetivação do Enquadramento dos corpos d’água até o ano de 
2035, constituindo-se em seu vigésimo produto. 
disponível em: http://www.comitepcj.sp.gov.br/download/PB/PCJ_PB-
2010-2020_RelatorioFinal.pdf
Será que agora já temos condições de realizar a Gestão Social da nossa 
Bacia Hidrográfica?
isso vai depender do envolvimento qualificado da comunidade da ba-
cia nesse processo, das lideranças e autoridades comprometidas com o 
“melhor para todos”, embebidos com o espírito de cooperação que nos 
traz a Lei das Águas. 
agora vamos fazer uma dinâmica de como podemos pensar e construir 
a “Hierarquia dos instrumentos da Lei das Águas” na nossa bacia hidro-
gráfica.
as leis irmãs
Este módulo é dedicado ao estudo das Leis irmãs da Lei das Águas.
Como a Lei das Águas foi abordada no módulo anterior, neste ponto ire-
mos tratar daquelas consideradas irmãs de acordo com o entendimento 
de pertinência que essas leis têm com o espírito fundamental de gestão 
social das águas.
Nesse sentido são as Leis irmãs:
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• lei federal 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a Polí-
tica Nacional de Educação ambiental;
• lei federal 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre a ins-
tituição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC;
• lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001, que dispõe sobre a 
Política Urbana- Estatuto da Cidade;
• lei federal 12.305, de 2 de agosto de 2010, que dispões sobre a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS;
• lei federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que dispõe sobre as 
diretrizes nacionais para o saneamento básico - PNSB e
• lei federal 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre o 
Novo Código Florestal Brasileiro.
Notadamente, estas Leis Federais regulamentam áreas de interesse so-
cial e coletivo e compõe um ordenamento jurídico pertinente à partici-
pação social justa e democrática, de forma a estimular a cidadania e a 
participação qualificada dos cidadãos nos processos políticos e adminis-
trativos relacionados aos bens de interesse público.
lei federal No 9.795/1999 – Política Nacional de 
educação ambiental
a primeira das Leis irmãs é a Lei Federal 9.795 que institui a Política Na-
cional de Educação ambiental. Esta Lei constitui o marco legal nacional 
para a ampliação da inserção dos fundamentos da educação ambiental 
em todas as esferas da educação formal e não-formal.
Neste ponto, trataremos no disposto na Política Nacional de Educação 
Ambiental, bem como no Decreto 4.281 de 25 de junho de 2002, que 
regulamenta a Lei 9.795 e institui o seu órgão gestor, e na Resolução 
N°02 de 15 de junho de 2012 do Ministério da Educação, que estabelece 
as diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação ambiental.
fique por dentro!
Conforme estabelecido pelo art. 1° da Lei 9.795 entende-se por 
educação ambiental “os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade 
de vida e sua sustentabilidade.”
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A inserção da educação ambiental tem, portanto, importância funda-
mental para a política nacional de educação como um todo, na medida 
em que suas atividades contribuem para um processo de valorização da 
coletividade, bem como desta relação com o meio ambiente.
Considerando tal importância, todas as pessoas deverão ter acesso à 
educação ambiental como princípio fundamental de direitos Humanos 
e, da mesma forma, pode ser entendido como um Direito de primeira 
geração estabelecido pela Constituição Federal de 1988.
Os princípios básicos estabelecidos a partir do art. 4° da referida Lei 
aproximam a educação ambiental da esfera social com o cunho huma-
nista, democrático e participativo, bem como, valoriza o pluralismo, 
o respeito e a diversidade cultural e étnica.
No Art. 4º, também podemos observar a sinergia existente entre o “espíri-
to dos fundamentos” da Lei das Águas e da Lei de Educação ambiental e a 
partir dessa relação é possível observar que em todos esses incisos da Lei 
de Educação ambiental temos uma relação direta com os fundamentos da 
Lei das Águas e, por isso, essas Leis são complementares, são Leis Irmãs.
Portanto, um Programa de Educação Ambiental da Bacia Hidrográfica, 
deve estar embebido dos fundamentos das duas leis. Sendo elaborado 
com um enfoque humanista, holístico, democrático e participativo, de 
forma complexa, abordando o ambiente em sua totalidade e consideran-
do a interdependência entre o meio natural, socioeconômico e cultural, 
reconhecendo o pluralismo de ideias, a diversidade individual e cultural, 
a partir de uma abordagem articulada das questões ambientais no as-
pecto local, regional, estadual, nacional e global.
Os objetivos por sua vez, estão previstos no Art. 5° e estão elencados 
abaixo:
objetivos da Política Nacional de educação ambiental
i
O desenvolvimento de uma compreensão integrada do 
meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, 
envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, polí-
ticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos
ii A garantia de democratização das informações ambientais
iii O estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social
iV
O incentivo à participação individual e coletiva, perma-
nente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio 
ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambien-
tal como um valor inseparável do exercício da cidadania
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V
O estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, 
em níveis micro e macrorregionais, com vistas à cons-
trução de uma sociedade ambientalmente equilibrada, 
fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solida-
riedade, democracia, justiça social, responsabilidade e 
sustentabilidade
Vi O fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia
Vii
O fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos 
povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da 
humanidade
Nesta perceptiva, visa-se favorecer uma aproximação e revalorização de 
conceitos humanos e ambientais bem como da relação entre o homem e 
a natureza, resgatando princípios que norteiem o caminhar da socieda-
de de forma mais justa e igualitária com respeito ao planeta.
É notório que esse resgate se demonstra como uma ação de longo prazo, 
a qual visa a minimização dos impactos gerados pelos modelos sócio
-político-econômicos que caracterizam as culturas das sociedades mo-
dernas e que valorizaram o individualismo e o autointeresse, não só no 
plano individual, como nas sociedades.
Sendo assim o estímulo à cooperação, o fomento à cidadania e à soli-
dariedade se tornam essenciais para uma transição para a Cultura da 
Sustentabilidade.
Para cumprir esses objetivos e atender a esses fundamentos, a Política 
Nacional de Educação ambiental se constituirá das seguintes linhas de 
ação para a educação formal e não-formal:
• Na educação em geral e na educação escolar
• Capacitação de recursos humanos
• Ações de estudos, pesquisas e experimentações
Você sabia?
de acordo com o art. 9° “entende-se por educação ambiental na 
educação escolar a desenvolvida no âmbito dos currículos das insti-
tuições de ensino públicas e privadas, englobando a educação bási-
ca, superior, especial, profissional e educação de jovens e adultos.”
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A educação não-formal prevista pelo Art. 13 são “as ações e práticas 
educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as 
questões ambientais e à sua organização e participação na defesa da 
qualidade do meio ambiente” e Poder Público incentivará:
I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, 
em espaços nobres, de programas e campanhas educativas, e de 
informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente;
II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações 
não-governamentais na formulação e execução de programas e 
atividades vinculadas à educação ambiental não-formal;
iii - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento 
de programas de educação ambiental em parceria com a escola, a 
universidade e as organizações não-governamentais;
iV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades 
de conservação;
V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às 
unidades de conservação;
Vi - a sensibilização ambiental dos agricultores;
Vii - o ecoturismo.
Também está prevista na Lei 9.795 a criação do órgão gestor da Política 
Nacional de Educação ambiental que teria as competências de elencar 
as diretrizes nacionais, a articulação, coordenação e supervisão de pla-
nos e programas e participação na negociação de financiamento de pla-
nos e programas relacionados. Este órgão foi instituído por intermédio 
do decreto 4.281 de 25 de junho de 2002 cuja coordenação é de respon-
sabilidade dos ministérios de meio ambiente e da Educação.
Também institui um Comitê assessor para trabalhar em conformidade ao 
órgão gestor, do qual também poderão compor as diversas instituições 
públicas e privadas e da sociedade civil.
No entanto, é somente em 2012 que O Plano Nacional de Educação Am-
biental ganha robustez, como resultado do processo que envolveu a 
instituição do órgão gestor e de desenvolvimento e implementação de 
ações educacionais que atendam ao disposto na Lei 9.795, o Ministério 
da Educação através do Conselho Nacional de Educação divulgaram a 
Resolução Nº 02 de 15 de junho de 2012 que estabelece os princípios, 
objetivos, e diretrizes para a implementação eficiente da PNEA.
Fica claro, portanto, o caráter essencial da articulação entre as diversas 
entidades interessadas como meio para o compartilhamento de infor-
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mações e experiências de forma a contribuir na irradiação das práticas 
relacionadas ou planejamento da educação ambiental e sua implemen-
tação nas realidades locais.
Você sabia?
Existem diversas ações em prol da Educação Ambiental envolvendo 
iniciativas baseadas na Agenda 21, documento produzido por ocasião 
de Eco-92 e que traz diretrizes para a ação social emancipatória. 
Os temas relacionados à Educação ambiental tem se mostrado os 
mais atuantes através de iniciativas de coletivos, de educadores e 
associativismos entre as comunidades como o Com-Vida. dentre vários 
projetos desenvolvidos no âmbito local, destacam-se iniciativas de 
escolas com a colaboração de alunos e professores que revertem os 
benefícios em prol da comunidade escolar e do seu entorno.
a importância da Lei 9.759 para a transformação social a partir da inclu-
são e expansão das ações de educação ambiental tem forte relevância e 
impacto sobre as articulações pertinentes para a Lei das Águas e conse-
quentemente, da gestão social da água.
ambos marcos teóricos requerem forte participação social e democráti-
ca no processo que vai desde a formulação, implementação e fiscaliza-
ção ao acompanhamento, avaliação e prospecção de novas oportunida-
des, demonstrando um forte instrumento de empoderamento.
Da mesma forma, os objetivos e princípios relacionados ao resgate de 
valores humanos e ambientais que favoreçam o reconhecimento da na-
tureza e sua pertinência para a qualidade de vida está profundamente 
associado à valorização da água, como um bem comum e vital para a 
manutenção das funções ecossistêmicas.
A Lei 9.759 é, portanto, o ponto inicial para uma política de transição 
para uma Cultura da Sustentabilidade e seu caráter empoderador irá 
refletir em médio e longo prazo na formação da consciência socioam-
biental essencial para uma participação mais efetiva da comunidade a 
partir do entendimento da coletividade e do respeito aos bens comuns, 
o que também qualificará ainda mais os sistemas de gestão, dos quais a 
participação democrática é essencial para lograr os resultados previstos 
na legislação nacional.
Questões para diálogo
1) Qual a importância da Lei 9.759 para a educação ambiental no Brasil 
e como ela está sendo aplicada na minha região?
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2) Quais as contribuições da Educação Ambiental para a formação cida-






3) Você conhece ações que estão sendo desenvolvidas na sua comunida-













lei federal No 11.445/2007 – lei Nacional do 
Saneamento Básico e Plano Nacional de Saneamento 
Básico – PlaNSaB
Embora o saneamento seja garantido constitucionalmente como bem 
comum, desde 1988, as ações efetivas de planejamento e gestão pos-
suem um histórico de descontinuidade no Brasil. as experiências em 
planejamento no país, em geral, não constituem objetos de estudos sis-
temáticos (MATULJA, 2009). Pode-se dizer que boa parcela da precarie-
dade dos serviços de saneamento tem como causa o vazio regulatório 
que acompanhou a trajetória brasileira do setor até janeiro de 2007, 
quando foi promulgada a Lei Federal 11.445 de 5 de janeiro de 2007, 
conhecida como Lei Nacional do Saneamento Básico.
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Histórico do ordenamento jurídico sobre saneamento básico brasileiro
data legislação característica
1942 Serviço Especial de Saúde Pública
ampliação e captação de entes públicos para 
a prestação dos serviços de saneamento
1969 decreto Federal 949/69 
PLaNaSa - Criação das Companhias Estaduais 
de Saneamento Básico - CESB
2007 Lei Federal 11.445 Lei Nacional do Saneamento Básico
2013 Portaria interminis-terial 571
aprova o Plano Nacional de Saneamento 
Básico - PLaNSaB
A Lei 11.445, portanto, surge como marco legal para a clarificação do 
conceito de serviços de saneamento básico bem como institui as formas 
de prestação de serviço, além de prever a elaboração do PLANSAB.
a prestação do serviço de saneamento básico no Brasil reconhece o Estado 
como seu legítimo ator, mesmo que atuante de forma reguladora, enten-
dendo que tais serviços são essenciais para a manutenção da saúde pú-
blica e esta constitui direito fundamental assegurado pela Constituição.
Para refletir!
a Constituição da Organização mundial da Saúde estabelece que o gozo 
do melhor estado de saúde é um direito fundamental de todos os seres 
humanos, sejam quais forem suas raças, religiões, opiniões políticas, 
condições econômicas e sociais, e que saúde é o estado de completo 
bem estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doenças.
O processo pelo qual se desenvolveram os serviços compreende diferentes 
estágios da atuação do governo nas esferas federal, estadual e municipal, 
migrando paulatinamente do prestador direto do serviço para a função re-
gulatória e fiscalizadora. além da execução do próprio serviço é possível 
visualizar, também, uma migração no sentido descentralizador, caben-
do finalmente aos municípios a titularidade dos serviços de saneamento 
como de interesse social conforme disposto na CF/88 art.30 inciso V.
conhecendo um pouco mais...
Lei Federal 11.445 
art. 3°
I - saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e insta-
lações operacionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento 
público de água potável, desde a captação até as ligações prediais 
e respectivos instrumentos de medição;
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b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestrutu-
ras e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento 
e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as liga-
ções prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de ativida-
des, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, trans-
porte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico 
e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias 
públicas;
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de ati-
vidades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 
urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção 
para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposi-
ção final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;
Portanto, observam-se quatro categorias principais as quais são objeto 
de regulação diferenciada e mesmo em regimes diferenciados de pres-
tação do serviço. A lei ainda se destina as questões regulatórias bem 
como a constituição do órgão regulador, os objetos de regulação e a 
transparência das informações.
Toda a regulação implementada pela lei traz consigo o espírito dos fun-
damentos dessa política, os quais nos dão a base para os princípios que 
devem ser considerados em todos os níveis da lei. São três os princípios 
norteadores da política:
• A Universalização, que é o acesso a todos os cidadãos ao saneamen-
to, independente de condição social e local de moradia;
• A consideração das Peculiaridades Locais e Regionais, que possui 
relação essencial com a articulação de políticas de interesse social 
voltadas para promoção da saúde, desenvolvimento urbano e quali-
dade ambiental;
• O mecanismo de Controle Social, que consiste em mecanismos de 
participação social nos processos relacionados ao saneamento, ga-
rantindo à sociedade informações, representações técnicas e parti-
cipações.
Utilizando a metodologia de construção do Espírito da Lei apresenta-
mos o espírito revelado pelas diretrizes da Lei Nacional de Saneamento 
Básico:
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“a gestão do saneamento deve promover o desenvolvimento 
sustentável local das bacias hidrográficas com vistas à melhoria da 
qualidade de vida para todos, priorizando a dívida social, ambiental 
e de saúde pública com as comunidades menos favorecidas.”
Para saber mais a respeito do Espírito da Lei Nacional de Saneamento 
Básico, acesse o TCC de Aline Matulja, que descreve a construção 
participativa através do modelo GaTS de um Termo de Referência para 
o Plano municipal de Saneamento Básico para a cidade de Urubici. 
No site: http://www.gthidro.ufsc.br/projetos/projetos-concluidos/
governanca-do-saneamento
O principal dispositivo previsto para a concretização e operacionaliza-
ção de todo o disposto como a caracterização dos serviços de saneamen-
to, o agente regulador, os princípios e diretrizes é o PLANO NACIONAL 
DE SANEAMENTO BÁSICO.
O PLaNSaB faz parte da Política Federal de Saneamento conforme previs-
to no seu art. 52 da Lei 11.445, cuja elaboração cabe a União sob a coor-
denação do ministério das Cidades. Fica também instituído o Sistema Na-
cional de Informações em Saneamento Básico – SINISA previsto no art.53.
Plano Nacional de Saneamento Básico – PLANSAB
O PLANSAB previsto na Lei 11.445/07 foi aprovado em seu texto final 
através da Portaria Interministerial 571, de 5 de dezembro de 2013, 
data da publicação do texto final do Plano no portal do ministério das 
Cidades.
a importância estratégica do Plano está no disciplinamento da tomada 
de decisão para os próximos 20 anos e a referência para os Planos locais.
O Plano foi desenvolvido em três etapas e constituem:
• Pacto pelo Saneamento Básico: buscar adesão da sociedade aos 
eixos estratégicos bem como ao processo de elaboração e imple-
mentação.
• Panorama do Saneamento Básico no Brasil: ampla pesquisa para a 
sistematização de dados atualizados, produção conceitual e prog-
nósticos.
• consulta pública: submissão da versão preliminar à sociedade, pro-
movendo ampla discussão com finalidade de consolidação, encami-
nhamentos e execução.
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Confira o disposto no Plano Nacional de Saneamento Básico – 
PlaNSaB bem como os resultados de cada etapa em http://www.
cidades.gov.br/index.php/plano-nacional-de-saneamento-basico-plansab
Como resultado desse processo o PLANSAB propõe uma política de sane-
amento no país fundamentada em três programas:
Programas da Política Nacional de Saneamento Básico
Saneamento 
Básico integrado
Financiar inciativas de implantação de infraestrutura en-
volvendo os quatro componentes do saneamento básico
Saneamento 
rural
Destinada à população rural e tradicional, fornecendo 
suporte político e gerencial para a sustentabilidade, en-
volvendo participação, educação ambiental e capacita-
ção, além de medidas de estruturantes de infraestrutura 




Financiar medidas que visem a melhoria da gestão, assis-
tência técnica, desenvolvimento científico e tecnológico 
com ênfase na qualificação dos investimentos públicos
Isto posto, visa-se alcançar o máximo de eficiência com base na incer-
teza de cenários futuros admitindo, também, a prerrogativa da revisão 
continuada do plano que visa atingir o máximo de qualidade e respeito 
à população. Tal Plano demonstra alinhamento com correntes teórico-
metodológicas que preveem um processo participativo, visão estratégi-
ca e visão de futuro.
Para entender melhor
Faz-se necessária, ainda, destacar uma definição central, que acom-
panha as várias abordagens do Plano: tratam-se dos conceitos de 
medidas estruturais e medidas estruturantes:
As primeiras correspondem aos tradicionais investimentos em obras, 
com intervenções físicas relevantes nos territórios, para a conforma-
ção das infraestruturas físicas de abastecimento de água potável, es-
gotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 
drenagem das águas pluviais urbanas. São evidentemente necessárias 
para suprir o déficit de cobertura pelos serviços e a proteção da po-
pulação quanto aos riscos epidemiológicos, sanitários e patrimoniais. 
Por outro lado, por medidas estruturantes são entendidas aquelas 
que fornecem suporte político e gerencial para a sustentabilidade da 
prestação dos serviços. Encontram-se tanto na esfera do aperfeiçoa-
mento da gestão, em todas as suas dimensões, quanto da melhoria 
cotidiana e rotineira da infraestrutura física.
Texto extraído do PLANSAB. Dezembro de 2013.
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Além das diretrizes e princípios apontados pela Lei Federal 11.445, é 
possível extrair outros conteúdos pertinentes ao saneamento de outros 




“Elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordena-
ção do território e de desenvolvimento econômico e social” e 
“instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive 
habitação, saneamento básico e transportes urbanos”.
Lei Federal 10.257 Estatuto da Cidade –art. 2° direito ao saneamento básico como diretriz da política urbana
Lei Federal 8.080 institui o Sistema Único de Saúde
Trouxe como obrigação desse sistema promover, proteger e re-
cuperar a saúde, englobando a promoção de ações de sanea-
mento básico e de Vigilância Sanitária.
Lei Federal 9.433 Política Nacional de Recursos Hídricos
Define como objetivo a garantia da disponibilidade de água 
para gerações futuras.
Lei Federal 12.305 Política Nacional de Resíduos Sólidos
Complementa a Lei 11.445 no tocante ao gerenciamento de 
resíduos sólidos
Além dos marcos legais no ordenamento jurídico brasileiro, também fo-
ram pertinentes dois marcos internacionais;
• A Declaração do Milênio, adotada pelo Brasil, estabelece os Obje-
tivos do milênio dentre os quais a redução em 50%, até 2015, da 
parcela da população que não tinha acesso à água potável e ao es-
gotamento sanitário no ano de 1990; 
• A Resolução A/RES/64/292, da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
de 28 de julho de 2010, trata dos direitos à água e ao esgotamento 
sanitário, afirma ser o acesso à água limpa e segura e ao esgotamen-
to sanitário adequado um direito humano, essencial para o pleno 
gozo da vida e de outros direitos humanos.
Isto posto, pode-se agora entender os princípios diretos do PLANSAB com 







• desenvolvimento histórico do Estado brasileiro
• Participação e controle social
• matriz tecnológica
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Para entender melhor
Planejar o saneamento básico no País, com um olhar de longo prazo, 
necessariamente envolve a prospecção dos rumos tecnológicos 
que o setor pode – ou deve – trilhar. Neste sentido, temas como a 
sustentabilidade, a gestão integrada das águas urbanas, o saneamento 
ecológico e o combate às mudanças climáticas globais podem ser 
evocados como exemplos. 
Deve-se ter claro que a matriz tecnológica predominante, ou a ser 
induzida pelo planejamento em saneamento básico, não é livre 
de valores, incorporando a noção de sustentabilidade que lhe dá 
suporte, a visão de participação da comunidade e da diversidade 
sociocultural, bem como os princípios de universalidade, equidade, 
integralidade e intersetorialidade, entre outros conceitos.
Texto extraído do PLANSAB. Dezembro de 2013
Com base nesses princípios, é possível compreender o direcionamento 
para uma participação social mais efetiva com reforço dos laços de so-
lidariedade e cooperação, do fortalecimento da cidadania, bem como 
a igualdade e a flexibilidade das ações. Entendendo, também, os con-
ceitos de sustentabilidade, matriz tecnológica e participação e controle 
social como conceitos transversais é possível enxergar uma visão eman-
cipatória e cidadã da sociedade.
Sendo assim, a participação e controle social das ações é essencial para 
a manutenção desse caráter emancipatório e é condição primordial para 
a construção de um adequado Plano de Saneamento Local, condizente 
com a realidade dos atores e sujeitos pertinentes ao processo.
O Plano Municipal de Saneamento é uma das dimensões do Plano Di-
retor de uma cidade, o qual consiste em um instrumento obrigatório 
para cidades de mais de 20.000 habitantes, instituído pelo Estatuto 
da Cidade (Lei Federal 10.257). a conexão entre os princípios do 
Plano municipal de Saneamento e a orientação do desenvolvimento 
da cidade deve ser clara, de forma que o saneamento acompanhe a 
expansão urbana. 
lei federal No 10.257/2001 – estatuto da cidade
A partir deste momento, iremos conhecer, discutir e refletir acerca dos 
temas dispostos na Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2001, conhecida 
como Estatuto da Cidade.
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Esta nova lei surge como forma complementar ao disposto nos artigos 
182 e 183 da Constituição Federal conhecidos como Política Urbana, tra-
çando em linhas gerais os fundamentos da política territorial urbana no 
Brasil com base no desenvolvimento territorial, direito a propriedade 
e função social, regulando o uso do solo em prol do bem coletivo, 
bem-estar, segurança e equilíbrio ambiental.
Os desafios apresentados pelo crescimento populacional sugerem gran-
des dificuldades para os gestores, engenheiros e urbanistas envolvidos 
com o planejamento das cidades. O “bum” do mercado imobiliário tam-
bém é um fator relevante na medida em que tal crescimento representa 
um risco para descaracterização dos espaços urbanos.
Você sabia?
- O Estatuto da Cidade data de 1989 e demorou 11 anos para ser 
aprovado.
- Em 2000, 84% da população brasileira já morava nos grandes centros 
urbanos.
- Belo Horizonte capital de Minas Gerais, apresenta índice maior de 
94%. A grande maioria da população brasileira vive em periferias sem 
condições de vida saudável.
Entre os principais desafios, a desigualdade e a justiça do direito de 
acesso à cidade, principalmente, no que se refere ao acesso aos ser-
viços públicos como habitação, saneamento e transporte urbano. Tal 
desigualdade promove perspectivas distintas para a habitação comum 
que compreende o espaço urbano como um todo. Visando promover as 
inciativas necessárias para garantir o desenvolvimento mais equitativo 
e sustentável que se implementou o Estatuto da Cidade, o qual legiti-
mou tais direitos.
Tal legitimação se concretiza através da regulação das relações na ci-
dade, a produção do espaço urbano, regularização fundiária e dos 
instrumentos de compensação na cidade, criando e implementando 
normativos nas áreas principais de habitação e interesse social, visando 
o desenvolvimento de uma cidade inclusiva, sustentável e que cumpra a 
sua função social primordial: atender a todos os sujeitos que moram nos 
espaços urbanos.
Para isso, um dos instrumentos mais valorizados é a gestão democrá-
tica da cidade, o que compreende a necessidade de diálogo entre os 
diversos sujeitos em busca de soluções, fomentando o aprendizado e 
a compreensão das diversas situações e realidades que estão inseridas 
dentro dos espaços urbanos, além de promover a harmonização entre 
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o desenvolvimento e a habitação oferecendo condições igualitárias e 
dignas para os moradores, contribuindo, também, para o pleno exercício 
da cidadania. 
Tais mecanismos de gestão são incentivados no sentido participativo, 
pois são entendidas como ferramentas sociais para promoção da justi-
ça e no caso específico das cidades, promover a distribuição do solo e 
acesso a terra urbana que caracteriza um dos principais desafios atuais, 
considerando a desigualdade e a função social da propriedade que res-
guarda os objetivos e a clareza daquele espaço quanto a sua relação 
com o coletivo.
Você sabia?
Belo Horizonte capital do estado de minas Gerais é a cidade referência 
no país em legislação urbanística já considerando as diretrizes e 
normativas previstas no Estatuto da Cidade.
Ainda, considerando a inclusão na elaboração, execução e acompanha-
mento das políticas públicas relacionadas, trazemos o exemplo seguin-
te, no qual o diálogo é um instrumento comum a ser ainda desenvolvi-
do como condição essencial para a superação dos obstáculos na gestão 
de cidades.
exemplo
Os assentamentos ilegais dentro de cidades, são caracterizados 
muitas vezes de periferias e favelas e que, em geral, geram conflito 
de interesses sociais entre diversos sujeitos pertencentes ou não 
aquelas comunidades.  O motivo? a ocupação de áreas de risco ou 
de proteção ambiental demonstrando claramente que o conflito não 
está entre as pessoas da comunidade e as demais, mas dentro do 
sistema que não garante aos cidadãos o direito a uma moradia digna.
As garantias da lei e seus intrumentos
Para entender melhor sobre o conteúdo da lei, é possível acessá-la em 
diversos formatos através da internet ou buscar informações com as pre-
feituras e demais órgãos responsáveis pelo planejamento urbano. No en-
tanto, nesse momento iremos elencar as principais garantias oferecidas 
pela lei as quais competem diversos instrumentos da política pública 
para que se concretizem tais garantias.
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Garantias previstas pelo estatuto da cidade
1 Cidades sustentáveis: direito a solo urbano, moradia, saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte e serviços públicos, trabalho e lazer.
2 Gestão democrática: participação direta da população na formulação e execução de ações de desen-volvimento urbano.
3 Cooperação entre governos e sociedade em atendimento ao interesse social.
4 integração entre as atividades urbanas e rurais.
5 Evitar e corrigir os efeitos negativos do crescimento urbano.
6 Ordenação de controle do uso do solo.
7 Padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com a sustenta-bilidade ambiental, social e econômica.
8 Justa distribuição dos benefícios e ônus do processo de urbanização.
9 Adequar a política econômica, tributária e financeira de modo a privilegiar o bem-estar geral e a utili-zação pelos diferentes segmentos sociais.
10 Valorizar o meio ambiente natural, patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico.
11 Regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas.
12 Simplificar leis de parcelamento e uso do solo e normas edilícias para reduzir custos e aumentar oferta de habitações.
13 Isonomia para agentes públicos e privados em ações de interesse social
A fim de garantir tais normativas, se preveem os seguintes instrumentos:
instrumentos da política pública
1 Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios
2 iPTU progressivo no tempo
3 desapropriação com pagamento em títulos
4 Usucapião especial de imóvel urbano
5 direito de superfície
6 direito de preempção
7 Outorga onerosa do direito de construir e alteração do uso do solo
8 Operações urbanas consorciadas e Potencial adicional de construção
9 Transferência do direito de construir
10 Estudo de impacto da vizinhança
O plano diretor
O Plano diretor (Pd) de uma cidade é o instrumento básico para o 
planejamento territorial, sua função primária é de ordenamento da 
política de desenvolvimento e expansão urbana. 
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Com isto, visa-se assegurar a qualidade de vida, justiça sócia, desen-
volvimento econômico bem como o cumprimento da função social dos 
espaços urbanos.
Você sabia?
Integrante do Planejamento Municipal, o Plano Diretor deve estar 
de acordo com o Plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual e deverá abranger todo o território do município, 
ser revisto a cada 10 anos e ser o resultado de ampla participação 
social em sua elaboração, fiscalização e implementação valorizando 
a Lei da Transparência garantindo o acesso livre aos documentos e 
dados produzidos.
O PD, portanto, é um instrumento regulador e deve ter amplo respal-
do social, pois ressalta características impactantes na rotina de seus 
cidadãos.
Este mecanismo se torna obrigatório em cidades com mais de 20 mil ha-
bitantes, integrantes de regiões metropolitanas e aglomerados urbanos, 
em municípios que pretendem utilizar os instrumentos de parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios, integrantes de áreas de especial 
interesse turístico ou inseridas em área de influência de empreendimen-
tos ou atividades com significativo impacto ambiental.
Para as cidades com mais de 500 mil habitantes o Pd deverá conter in-
formações referentes ao:
• Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
• direito de preempção;
• direito de construir e de alteração do uso do solo;
• Operações consorciadas;
• Transferência do direito de construir e
• Sistema de acompanhamento e controle.
A gestâo democrática
Este tema será melhor trabalhado no último módulo deste material, 
no entanto, a importância clara da aplicação desta ferramenta den-
tro da política pública urbana faz essencial o esclarecimento de al-
guns pontos.
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Vamos relembrar?
O Estatuto da Cidade é considerado uma Lei irmã da Lei das 
Águas, pois a participação social na gestão democrática da política 
urbana também caracteriza esta Lei Federal dentro do princípio 
constitucional do Direito Difuso, ou seja, aquele que perpassa 
diversos sujeitos simultaneamente e comumente está associado aos 
impactos dos direitos individuais aos direitos coletivos, aludindo a 
necessidade de diálogos e de órgão especialidade para discutir e 
retratar as diversas realidades presentes na sociedade.
Portanto, a participação social dentro do processo de elaboração, im-
plementação e acompanhamento da política pública é essencial para 
garantir aqueles direitos e garantias essenciais, bem como garantir o a 
eficácia da Lei enquanto sua função de zelar pelo bem coletivo a partir 
da função social da propriedade urbana.
instrumentos da Gestão democrática
1 Órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal
2 Debates, audiências e consultas públicas
3 Conferências sobre os temas de interesse urbano nos níveis nacional, estadual e municipal
4 Iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano
5 Gestão orçamentária participativa
Este último, a Gestão Orçamentária participativa, caracteriza um nível 
ainda maior de cidadania e pertinência com o qual a população passa a 
ter influência sobre o uso dos recursos financeiros.
Para tal, deve-se fazer uso de debates, audiências e consultas públicas 
sobre as propostas que compreendem o plano Plurianual a Lei de dire-
trizes Orçamentárias e o Orçamento anual municipal.
Portanto, não só o Estatuto da Cidade é o meio pelo qual se regulamen-
tou a formulação de Política Urbana Nacional, como também institui 
instrumento poderosos para tal, incluindo, também, além da formula-
ção, a implementação e o acompanhamento dessas políticas, bem como 
a participação social e democrática efetiva.
Questões para diálogo
1) Quais os fundamentos da política territorial urbana brasileira?
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lei federal No 12.651/2012 – Novo código florestal 
Brasileiro
Nesse tópico, trataremos, em linhas gerais, sobre o disposto na Lei Fe-
deral 12.651 aprovada em 25 de maio de 2012, conhecida como Novo 
Código Florestal Brasileiro.
a nova Lei vem a complementar o ordenamento jurídico ambiental bra-
sileiro, trazendo mais definições, diretrizes e procedimentos para a re-
gularização de unidades produtoras no meio rural, trazendo também 
novidades sobre o conceito de Área Consolidada.
Você sabia?
O primeiro Código Florestal Brasileiro data de 1934 e foi o primeiro 
marco jurídico referente ao uso de solo, água e florestas para o meio 
produtivo.
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O Novo Código Florestal entende os bens florestais e demais formas de 
vegetação nativas como um bem comum a todo o povo brasileiro, sal-
vaguardando os direitos de propriedade que são assegurados por esta 
nova Lei e contribuindo no sentido de agilizar a regularização dessas 
unidades, protegendo e assegurando a soberania ambiental do Brasil. 
Para tanto, no texto do novo Código faz-se primordial a responsabi-
lidade compartilhada entre a União, os Estados e os Municípios para 
a ampla atuação no sentido protetivo, regularizador e fiscalizador das 
unidades produtivas as quais se destinam os termos da Lei, garantindo, 
também, acesso aos benefícios e incentivos fiscais para fomentar tais 
ações de proteção.
Entre as principais funções estão: assegurar o uso do solo, dos 
recursos hídricos e demais recursos, bem como, conservar e garantir 
a biodiversidade de fauna e flora nativas.
Vamos entender melhor a evolução desse ordenamento jurídico conside-
rado de importância nacional para o pleno desenvolvimento.
entendendo o histórico do ordenamento ambiental brasileiro
daTa leGiSlaÇão TeMaS
1934 dECRETO 23.793 Conceitua Floresta Protetora e Define Área de Preservação Permanente
1965 LEi 4.771
Limita uso e ocupação de áreas florestais, cria e define limites para Áreas de 
Preservação Permanente, cria a Reserva Florestal com cobertura de 20% e 50% do 
imóvel por região geográfica
1986 LEi 7.511 Modifica o Regime da Reserva Florestal e os limites mínimos das APPs
1988 Constituição Federal O art. 225 - Capítulo do meio ambiente
1989 LEi 7.803 Define que a reposição florestal priorize espécies nativas e substitui o termo Reserva Florestal por Reserva Leal definindo limites
1996 mP 1.511 Amplia restrição à abertura de área em floresta, libera desmatamento em até 20% em ambientes de fitofisionomia florestal
1998 LEi 9.605 Lei de Crimes ambientais
2000 mP 2.080 Modifica os limites da Reserva Legal em regiões de floresta para 80%
2001 mP 2.166-67 Substitui limites da Reserva Legal, as APPs passam a designar também as áreas marginais aos cursos d’água cobertos ou não por vegetação
2008 dECRETO 6.514 Estabelece penas rígidas para os descumprimentos da Reserva legal e sua não averbação, prorroga a aplicação de multas e sanções
2010 Proposição do novo Código
Define que quem desmatou ilegalmente até junho de 2008 não será mais obriga-
do a recuperar as áreas devastadas e as multas serão suspensas
2012 LEi 12.651 Novo Código Florestal
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Você sabia que o Código Florestal brasileiro é considerado o mais 
rigoroso do mundo? Informação condizente com um dado relevante, 
o Brasil é o país que tem a maior cobertura florestal nativa do mundo, 
ocupando 62% do seu território.
Entre as principais conquistas desse novo Código Florestal podem-se citar:
• O conceito de áreas consolidadas: atividades agrossilvipastoris, de eco-
turismo e turismo rural já existentes em Área de Preservação Perma-
nente -APPs até 22 de julho de 2008, poderão continuar a partir desse 
conceito, desde que não estejam em áreas de risco e atendam aos cri-
térios estabelecidos pelo Programa de Regularização ambiental (PRa).
• Recomposição de aPP consolidada para propriedades de até 4 mó-
dulos fiscais, com largura de rio até 10 metros: variação de 5 à 20 
metros, dependendo do tamanho da propriedade.
• Reserva Legal consolidada em propriedades menores que 4 módulos 
fiscais: Não serão obrigados a recompor as reservas, valerá o per-
centual de vegetação nativa existente até 22 de julho de 2008 não 
podendo mais haver qualquer tipo de desmatamento.
• Reserva Legal para propriedades maiores que 4 módulos fiscais: as 
APPs poderão ser incluídas no cálculo de 20% da Reserva legal, no 
entanto, se essa soma for superior a 20% o produtor não poderá re-
tirar vegetação excedente.
• a recomposição de Reserva legal poderá ser feita a partir da rege-
neração, plantio de novas árvores, podendo até 50% de espécies 
exóticas ou pela compensação.
• as áreas de Reserva legal com plantio de espécies exóticas poderão 
ser exploradas economicamente pelo proprietário
• a recomposição poderá ser feita em até 20 anos.
• a compensação poderá ser feita fora da propriedade por meio de 
compra de Cotas de Reserva Ambiental (CRA), arrendamento, doa-
ção ao Poder Público de área em unidade de conservação pendente 
de regularização fundiária ou cadastramento de área equivalente 
em mesmo bioma.
• Os passivos ambientais dos produtores rurais poderão ser solucio-
nados a partir da adesão ao PRA, onde poderão obter acesso aos 
incentivos financeiros e econômicos concedidos em retribuição aos 
serviços ambientais prestados.
• as multas até 22 de julho de 2008 serão suspensas desde que o 
proprietário adira ao PRa e cumpra o termo de compromisso. desta 
forma as multas serão convertidas em serviços de melhoria ou recu-
peração da qualidade do meio ambiental.
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• O novo Código autoriza ao Governo Federal, instituir o programa de 
apoio à conservação do meio ambiente que poderá fazer pagamen-
to por serviços ambientais prestados, como sequestro de carbono, 
conservação das águas e da biodiversidade, além da manutenção de 
aPPs e Reserva Legal.
Para atuar nesse sentido protetivo e fiscalizador, o Novo código Flores-
tal institui que o Governo Federal deverá se responsabilizar pela imple-
mentação do Programa de Regularização ambiental o qual cada Estado 
deverá aderir e instituir suas especificidades ao Programa.
Para aderir ao PRA, é necessário que cada unidade faça seu cadastro 
por meio do Cadastro Ambiental Rural – CAR, que nada mais é que uma 
ferramenta digital de cadastro para o registro público nacional e vai ser 
através dela que se farão todas ações de implementação e monitora-
mento das especificidades de cada unidade rural.
O Cadastro ambiental Rural estará disponível por 1 ano a partir da 
publicação do PRA. Devem-se buscar informações em cada Estado 
para realizar a adesão ao PRa que é obrigatória.
Outro ponto de fundamental importância são as alterações propostas 
pelo Novo Código relacionadas à implementação e recomposição de Áre-
as de Preservação Permanente e de Reservas Legais, nesse sentido, re-
sumos práticos estão disponibilizados em meios digitais online como o 
apresentado no Portal do CREa intitulado RESUMO PRÁTICO DO NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL.
as áreas de aPP estão designadas a seguir:
• Cursos d’água
• Nascentes e olhos d’água permanentes
• Lagos e lagoas naturais
• Lagos artificiais (reservatórios artificiais de até 20ha) 
• Topos de morro
• altitude superior a 1800m
• Chapadas
• Veredas
• Reservas legais possuem características para propriedades de até 
4ha e propriedades superiores a 4ha
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a legislação ambiental cria um marco legal coerente com as demandas 
de um país em desenvolvimento garantindo aos produtores maior 
segurança jurídica na implementação das suas atividades agrícolas. 
Afinal, é isto que deseja o produtor rural: trabalhar e produzir 
dentro da lei.
“Por que mudar o Código Florestal” – Trabalho feito pela Universidade 
Federal do Paraná mostrou que 70% da produção agropecuária 
nacional se concentra nos estados do Sul, Sudeste e Nordeste. Dos 
10,4 milhões de habitantes dessas regiões, 1,1 milhão vivem na área 
rural, 92% desses em pequenas propriedades que seriam beneficiadas 
com a isenção de recomposição da Reserva Legal.
Das disposições acerca das Bacias Hidrográficas
as bacias hidrográficas constituem importante unidade local de referen-
ciamento para planos, programas e projetos, portanto, os Comitês de 
Bacias Hidrográficas têm a função atuante de acordo com o Novo Código 
Florestal, aqui trataremos de algumas disposições claras sobre o tema.
a regularização de imóvel rural em área consolidada por meios alter-
nativos, tais como a compensação, aquisição de cota de reserva am-
biental - cra ou doação é uma forma de agilizar processos para proprie-
tários de área rural independente da adesão ao PRa – mas não excluindo 
a sua obrigatoriedade - e são ações consideradas prioritárias aquelas 
que visam a recuperação de Bacias Hidrográficas em estado crítico ex-
cessivamente desmatadas.
Ainda no caso das bacias hidrográficas consideradas críticas, o Chefe do 
Executivo poderá estabelecer diretrizes de recuperação e conservação 
superiores ao previsto na Lei como projeto prioritário, ouvidos o Comitê 
de Bacias Local e o Conselho Estadual de meio ambiente.
De forma geral, o uso sustentável e o manejo dos recursos hídricos se 
torna indispensável para o PRa e será fiscalizado em todas as proprie-
dades a partir do CAR, como forma de garantir a sustentabilidade e a 
soberania em recursos hídricos. Nesse sentido a atuação dos Comitês de 
Bacias Hidrográficas como entidades atuantes na gestão dos Recursos 
Hídricos Locais é de fundamental importância para implementação des-
ses programas de recuperação, conservação e manejo, bem como no 
favorecimento de projetos para incentivos e benefícios fiscais.
Questões para diálogo
1) Como é possível aplicar o Novo Código Florestal na minha região?
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2) Quais são as áreas de aPP e Reserva Legal prioritárias para implemen-

















4) Desenhe abaixo o fractal das funções do Código Florestal?
ANOTAÇÕES:
GESTãO SOciAl dE bAciAS hidrOGráficAS 117
lei federal No 12.305/2010 – Política Nacional de 
resíduos Sólidos
Neste tópico, iremos abordar o a Lei 12.305/2010, regulamentada pelo 
Decreto 7.404/2010, que estabelece como deve ser feita a gestão inte-
grada dos resíduos sólidos, atribuindo responsabilidades para o Poder 
Público, o setor empresarial e a sociedade.
A contaminação do ambiente e principalmente, das águas superficiais 
e subterrâneas por disposição incorreta dos resíduos sólidos urbanos é 
uma ação humana preocupante, pois somos a única espécie que causa 
e não trata corretamente o lixo (mistura de resíduos sólidos, orgânicos, 
rejeitos e resíduos perigosos). Este é um dos maiores problemas urba-
nos da atualidade, juntamente com outros também relacionados com 
saneamento e saúde pública. a grande quantidade gerada e a falta de 
um plano de gestão faz com que cada vez mais o problema se agrave e 
fique mais urgente uma solução.
No Brasil, em 2011, segundo relatório da ABRELPE (Associação Brasileira 
de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais), foram geradas 
61.936.368 toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos. Deste montante, 
foram coletadas 55.534.440 toneladas, tendo destino adequado so-
mente 32.240.520 toneladas (58,06%). Ou seja, aproximadamente, a 
metade dos resíduos gerados no país teve destino final adequado e, o 
restante, pode ter tido como destino os corpos d’água.
Definição de Resíduos Sólidos segundo PNRS - material, substância, 
objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou 
se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 
ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 
Portanto, fica proibido o lançamento em praias, no mar ou em 
quaisquer corpos hídricos.
Os rios e demais corpos d’água das bacias hidrográficas têm papel 
importante no carreamento dos resíduos sólidos mal acondicionados 
para locais mais baixos e também para o mar. Quando em contato com 
a água, os resíduos causam diversos problemas, tanto materiais os se-
cos quanto os orgânicos e perigosos. Este contato direto polui a água 
com diversas substâncias, tornando difícil a limpeza e total remoção 
destes materiais.
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além da poluição dos corpos d’água por carreamento superficial de re-
síduos, há a infiltração de toxinas por meio de percolação nas águas 
subterrâneas. Na maioria das cidades brasileiras, principalmente, nas 
de pequeno porte, ainda não se tem um destino final adequado para os 
resíduos sólidos, podendo causar esse tipo de contaminação. Nem todos 
os materiais gerados são depositados em aterros sanitários de maneira 
adequada, sendo uma grande quantidade destinada para depósitos a céu 
aberto (lixões), provocando danos ao ecossistema local e às populações 
que moram em áreas vizinhas.
Porém, depois da criação da Lei 12.305/2010, que institui a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos, fica proibido, a partir de quatro anos após a 
publicação da mesma, utilização de lixões para esse fim. Ou seja, terão 
de ser utilizados pelos municípios locais para disposição final ambiental-
mente adequada dos rejeitos, excluindo a possibilidade de uso de lixões. 
Além disso, a Lei dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, 
bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerencia-
mento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos 
geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. 
Entre os instrumentos criados pela PNRS, merecem destaque os planos 
de resíduos sólidos, a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e 
outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; o incentivo à criação e 
ao desenvolvimento de cooperativas e outras formas de associação de 
catadores de materiais recicláveis, o monitoramento e a fiscalização 
ambiental, a educação ambiental e os incentivos fiscais.
Tais iniciativas foram criadas para efetivar o cumprimento das diretrizes 
e dos princípios eleitos pela PNRS, enquanto valores a serem buscados 
pelos sistemas de gestão de resíduos, os quais incluem: uma visão sistê-
mica da gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambien-
tal, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; o de-
senvolvimento sustentável; a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos; o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e 
reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de traba-
lho e de renda e promotor de cidadania; o respeito às diversidades locais 
e regionais; o direito da sociedade à informação e ao controle social.
Gestão integrada de resíduos Sólidos segundo a PNrS - conjunto 
de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos 
sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, 
ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentável.
De acordo com a PNRS, a gestão dos resíduos no âmbito local deve ser 
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feita por meio do Plano Municipal de Gestão de Resíduos, o qual deve 
ter como base o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 
respectivo território, tendo nele detalhados a origem, o volume, a ca-
racterização e as formas de destinação e disposição final adotadas. de-
vem ser previstas metas de não geração, redução, reutilização, coleta 
seletiva e reciclagem, entre outras, visando reduzir a quantidade de re-
jeitos a serem encaminhados para disposição final. Os planos municipais 
devem ser elaborados de forma participativa e transparente. Seus con-
teúdos devem estar articulados com outras leis que tratam de resíduos.
Ainda para garantir o acompanhamento, o monitoramento, o controle 
cidadão e a revisão periódica das metas contidas nesses planos, devem 
ser instituídos os indicadores de desempenho operacional e socioam-
biental dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos; da coleta seletiva (incluindo os orgânicos); da implementação e 
operacionalização dos sistemas de logística reversa; e dos planos de ge-
renciamento de resíduos sólidos industriais, minerários, da construção 
civil e de saúde.
Os municípios devem, por meio de seu Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), estimular o fortalecimento 
institucional de cooperativas e associações, em prol da melhoria 
das condições de trabalho dos catadores de materiais recicláveis 
existentes hoje no Brasil.
Além da questão ambiental, a PNRS também inovou em relação ao social, 
envolvendo a cadeia de resíduos. No Brasil, segundo o Movimento Nacio-
nal dos Catadores, são aproximadamente 500 mil trabalhadores que têm 
na coleta de resíduos sua fonte de renda. apesar de a profissão de catador 
já ter sido reconhecida pela Classificação Brasileira de ocupações (CBO), 
as condições em que esses trabalhadores atuam são bastante precárias, 
tanto no aspecto prático, do dia a dia, como em relação à exploração 
econômica que sofrem por parte de empresários que praticam um preço 
de compra de materiais até três vezes menor que o de revenda.
a falta de controle desse serviço - ainda existente em diversos muni-
cípios - gera dificuldades em combater os problemas de saneamento 
básico e os próprios impactos provocados ao ambiente e à população. 
a relação gestão da água e gestão de resíduos sólidos tem muita impor-
tância no que diz respeito à saúde, qualidade de vida e preservação. 
Mesmo sendo dois preceitos do saneamento, a falta de pertinência entre 
os planos de gestão faz com que, não tendo esse controle, muitas ações 
planejadas pelos municípios em relação a essas duas temáticas gere 
vazios, onde neles se encontram casos de indiferença e falta de acom-
panhamento sobre problema em questão.
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Para os planos conversarem entre si e poderem atuar em sinergia, há 
de se analisar qual a relação que as leis possuem para, então, as ações 
serem planejadas e realizadas com efetividade. a relação entre a PNRH 
e a PNRS, bem como a relação com outras leis inclusas no saneamento, 
deve ser estreita. Para isso, analisamo-as e criamos um quadro que mos-
tra onde estas leis devem atuar em conjunto e quais os principais pontos 
da PNRS a se levar em consideração em relação à PNRH.
Segundo dados de 2012, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), a coleta seletiva de materiais recicláveis no Brasil abrange 
apenas 18% dos municípios.
Dessa forma, podemos dizer que o principal avanço promovido pela 
PNRS foi o de propor uma visão sistêmica da coleta de resíduos, levan-
do em consideração as variáveis ambiental, social, cultural, econômi-
ca, tecnológica e de saúde pública. De acordo com ela, os municípios 
terão de estabelecer metas de redução, reutilização, coleta seletiva e 
reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos 
encaminhados para a disposição final ambientalmente adequado. Os 
municípios devem, ainda, por meio de seu Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), estimular o fortalecimento 
institucional de cooperativas e associações, em prol da melhoria das 
condições de trabalho dos catadores, e a pesquisa voltada à integração 
das ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos.
Questões para reflexão
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2) Existem ações no seu município de incentivo à correta separação e 







3) Você acha que deveriam ser aplicadas multas e punições aos cidadãos 







Trabalhando o Espírito da Lei 12.305/2010, iremos apresentar a estrutu-
ra dos níveis hierárquicos na forma de fractais pedagógicos, em que os 
mesmos abordam as três principais características de cada tema nível.
fundamentos – Os resíduos são reconhecidos como bem de valor eco-
nômico e social, e a responsabilidade pelo ciclo de vida dos materiais 
é compartilhada, através da cooperação entre diferentes segmentos da 




































Bem de valor econômico e social 
Cooperação entre diferentes 
segmentos da sociedade Visão Sistêmica 
Saúde Pública e Qualidade Ambiental 
Gestão Integrada  
e Sustentável 
Não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
Planejamento, Execução e 
Controle de Sistemas e 
Planos 
Informações necessárias  
sobre os resíduos 
Coleta Seletiva, Logística Reversa, Gestão Compartilhada 
Educação ambiental nos  
níveis formal e não-formal 
Sistemas, Planos, Fundos,  
Relatórios, Cadastros 
Minimização de impactos  
ambientais 
objetivos – Gestão integrada de resíduos de forma sustentável, de modo 
a reduzir impactos ambientais, estimular novas tecnologias, integrar ca-
tadores de materiais recicláveis na cadeia para ter, ao final, qualidade 




































Bem de valor econômico e social 
Cooperação entre diferentes 
segmentos da sociedade Visão Sistêmica 
Saúde Pública e Qualidade Ambiental 
Gestão Integrada  
e Sustentável 
Não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
Planejamento, Execução e 
Controle de Sistemas e 
Planos 
Informações necessárias  
sobre os resíduos 
Coleta Seletiva, Logística Reversa, Gestão Compartilhada 
Educação ambiental nos  
níveis formal e não-formal 
Sistemas, Planos, Fundos,  
Relatórios, Cadastros 
Minimização de impactos  
ambientais 
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diretrizes – A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios or-
ganizarão e manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Infor-
mações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima, visando o correto planejamento e posterior execução 



































Bem de valor econômico e social 
Cooperação entre diferentes 
segmentos da sociedade Visão Sistêmica 
Saúde Pública e Qualidade Ambiental 
Gestão Integrada  
e Sustentável 
Não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
Planejamento, Execução e 
Controle de Sistemas e 
Planos 
Informações necessárias  
sobre os resíduos 
Coleta Seletiva, Logística Reversa, Gestão Compartilhada 
Educação ambiental nos  
níveis formal e não-formal 
Sistemas, Planos, Fundos,  
Relatórios, Cadastros 
Minimização de impactos  
ambientais 
instrumentos – a Política será efetiva quando atuarem em conjunto os 
Planos, Sistemas, a coleta seletiva, logística reversa, criação e efetiva-
ção de coopera ivas, fiscalização, pesquisa científica e por fim, mas mui-




































Bem de valor econômico e social 
Cooperação entre diferentes 
segmentos da sociedade Visão Sistêmica 
Saúde Pública e Qualidade Ambiental 
Gestão Integrada  
e Sustentável 
Não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
Planejamento, Execução e 
Controle de Sistemas e 
Planos 
Informações necessárias  
sobre os resíduos 
Coleta Seletiva, Logística Reversa, Gestão Compartilhada 
Educação ambiental nos  
níveis formal e não-formal 
Sistemas, Planos, Fundos,  
Relatórios, Cadastros 
Minimização de impactos  
ambientais 
Gestão – a gestão dos resíduos acontecerá quando atuarem em sinergia 
e consonância o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (Sinir), os Planos de Gestão de Resíduos nos níveis: Na-
cional, Estadual, Microrregional, Intermunicipal, Municipal, e os Planos 
de Gerenciamento, aplicáveis a qualquer fonte geradora de resíduos. 
lei federal No 9.985/2000 –Sistema Nacional de 
Unidades de conservação (SNUc)
Relembrando quais são os níveis hierárquicos de uma lei, de acordo com 
as características descritas no módulo 3 vamos agora organizar os ele-
mentos que constituem a Lei 9.985 correspondente ao SNUC:
a discussão sobre áreas protegidas é extremamente importante quando 
se fala em conservação e preservação ambiental. O Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), criado pela Lei 9.985, 
de 18 de julho de 2000, estabelece critérios e normas para a criação, 
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implantação e gestão das unidades de conservação com o objetivo de 
ordenar as áreas protegidas, nos níveis federal, estadual e municipal. O 
SNUC busca proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado 
de unidades de conservação, em que estejam representadas amostras 
significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, ha-
bitats e ecossistemas terrestres e aquáticos, bem como suas zonas de 
amortecimento e corredores biológicos, integrando as diferentes ativi-
dades de preservação, uso sustentável e restauração ou recuperação de 
ecossistemas degradados.
É importante destacar a importância da relação entre o SNUc e a 
PNrH, levando-se em conta a necessidade de uma gestão integrada, 
envolvendo as Unidades de Conservação (UCs) e as bacias hidrográficas, 
considerando que as UCs podem garantir ações previstas na legislação 
ambiental capazes de propiciar a perenidade das águas – sejam 
nascentes ou estuários –, da flora, da fauna, do solo etc.
Fundamentos
De acordo com a Lei 9.985, uma Unidade de Conservação é definida 
como “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente insti-
tuídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites defi-
nidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garan-
tias adequadas de proteção”.
Objetivos
Os objetivos do SNUC, de acordo com o disposto na lei, são os seguintes:
• Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recur-
sos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais;
• Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e 
nacional;
• Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de 
ecossistemas naturais;
• Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos na-
turais;
• Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da 
natureza no processo de desenvolvimento;
• Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cê-
nica;
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• Proteger as características relevantes de natureza geológica, morfo-
lógica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica 
e cultural;
• Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos
• Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;
• Proporcionar meio e incentivos para atividades de pesquisa científi-
ca, estudos e monitoramento ambiental;
• Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;
• Favorecer condições e promover a educação e a interpretação ambien-
tal, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; e
• Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de popula-
ções tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua 
cultura e promovendo-as social e economicamente.
De uma maneira mais sintetizada, podemos dizer que os objetivos do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação são: garantir a preser-
vação da diversidade biológica, promover o desenvolvimento sus-
tentável a partir dos recursos naturais e proteção das comunidades 
tradicionais, seus conhecimentos e cultura.
Diretrizes
i - assegurar que no conjunto das unidades de conservação estejam re-
presentadas amostras significativas e ecologicamente viáveis das dife-
rentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das 
águas Jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente;
ii - assegurar os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvi-
mento da sociedade no estabelecimento e na revisão das políticas na-
cionais de unidades de conservação;
III - assegurar a participação efetiva das populações locais na criação, 
implantação e gestão das unidades de conservação;
IV - buscar o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, 
de organizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de es-
tudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades 
de lazer e turismo, ecológico, monitoramento e manutenção e outras 
atividades de gestão das unidades de conservação;
V - incentivar as populações locais e as organizações privadas a estabe-
lecerem e administrarem unidades de conservação dentro do sistema 
nacional;
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VI - assegurar, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica de con-
servação;
Vii - permitir o uso das unidades de conservação para a conservação in 
situ de populações das variantes genética selvagens dos animais e plan-
tas domesticados e recursos genéticos silvestres;
Viii - assegurar que o processo de criação e a gestão das unidades de 
conservação sejam feitos de forma integrada com as políticas de admi-
nistração das terras e águas circundantes, considerando as condições e 
necessidades sociais e econômicas locais;
IX - considerar as condições e necessidades das populações locais no 
desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável 
dos recursos naturais;
X - garantir às populações tradicionais cuja subsistência dependa da 
utilização de recursos naturais existentes no interior das unidades de 
conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização 
pelos recursos perdidos;
Xi - garantir uma alocação adequada dos recursos financeiros necessá-
rios para que, uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser 
geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos;
XII - conferir unidades de conservação nos casos possíveis, e respei-
tadas as conveniências da administração, autonomia administrativa e 
financeira, e;
Xiii - proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de uni-
dades de conservação de diferentes categorias, próximas ou contíguas e 
suas respectivas zonas de amortecimento e corredores ecológicos, inte-
grando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso susten-
tável dos recursos naturais e restauração dos ecossistemas;
O SNUC estabelece dois tipos de Unidades de Conservação (UC) corres-
pondentes a áreas federais, estaduais e municipais:
• Unidade de Proteção integral - cujo objetivo principal é preservar 
a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 
naturais, com exceção os casos previstos na Lei;
• Unidade de Uso Sustentável - cujo objetivo básico é compatibilizar 
a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos 
seus recursos naturais.
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Cada um desses dois grupos apresenta diversas categorias com diferentes 
objetivos específicos de acordo com a forma de proteção e usos permitidos.
No Quadro a seguir, são descritas cada uma das categorias de UC perten-
centes a Unidades de Proteção integral ou Unidades de Uso sustentável.







estação ecológica: preservação da natureza e 
a realização de pesquisas científicas. 
Área de Proteção ambiental: área em geral extensa, 
com ocupação humana, dotada de atributos abióticos, 
bióticos, estéticos ou culturais especialmente impor-
tantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas. Proteção da diversidade biológi-
ca, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais.
reserva Biológica: preservação integral da bi-
ota e demais atributos naturais existentes em 
seus limites, sem interferência humana direta 
ou modificações ambientais, excetuando-se as 
medidas de recuperação de seus ecossistemas 
alterados e as ações de manejo necessárias 
para recuperar e preservar o equilíbrio nat-
ural, a diversidade biológica e os processos 
ecológicos. 
Área de relevante interesse ecológico: área de 
pequena extensão, em geral, com pouca ou nenhuma 
ocupação humana, com características naturais ex-
traordinárias ou que abriga exemplares raros da biota 
regional. manutenção dos ecossistemas naturais de 
importância regional ou local e regular o uso admis-
sível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os 
objetivos de conservação da natureza. 
Parque Nacional: preservação de ecossiste-
mas naturais de grande relevância ecológica 
e beleza cênica, possibilitando a realização 
de pesquisas científicas e o desenvolvimento 
de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a 
natureza e de turismo ecológico.
floresta Nacional: área com cobertura florestal de 
espécies predominantemente nativas e tem como ob-
jetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos 
florestais e a pesquisa científica, com ênfase em mét-
odos para exploração sustentável de florestas nativas. 
Monumento Natural: preservação de sítios 
naturais raros, singulares ou de grande beleza 
cênica.
reserva extrativista: área utilizada por populações 
extrativistas tradicionais (subsistência baseada no 
extrativismo tradicional, agricultura e criação de ani-
mais de pequeno porte). Proteção dos meios de vida e 
a cultura dessas populações, e assegurar o uso suste-
ntável dos recursos naturais da unidade. 
refúgio de Vida Silvestre: proteção de ambi-
entes naturais onde se asseguram condições 
para a existência ou reprodução de espécies 
ou comunidades da flora local e da fauna resi-
dente ou migratória.
reserva de fauna: área natural com populações 
animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, 
residentes ou migratórias, adequadas para estudos 
técnico-científicos sobre o manejo econômico suste-
ntável desses recursos. 
reserva de desenvolvimento Sustentável: área 
natural com populações tradicionais, cuja existência 
baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos 
recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações 
e adaptados às condições ecológicas locais e que 
desempenham um papel fundamental na proteção da 
natureza e na manutenção da diversidade biológica. 
reserva Particular do Patrimônio Natural: área 
privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo 
de conservar a diversidade biológica.
Quadro 5. Categorias de Unidades de Conservação
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Reflexão
E na sua região, quais são os tipos de unidades de conservação existen-
tes? Qual a relação da comunidade com essas áreas? Quais são as bacias 








Podem ser identificados no SNUC vários instrumentos que têm a missão 
de viabilizar e facilitar a gestão das UCs (BRANDÃO; VIEIRA, 2012).
Plano de manejo - Trata-se de um documento técnico mediante o qual, 
fundamentado nos objetivos gerais da unidade de conservação, estabe-
lece-se o zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e 
o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas 
físicas necessárias à gestão da unidade. Após a data de sua criação, 
toda unidade de conservação deve dispor de um plano de manejo que 
deve ser elaborado no prazo de cinco anos. Esse plano, segundo o SNUC, 
deve abranger, também, a área da unidade de conservação, sua zona 
de amortecimento e os corredores ecológicos. medidas para promover a 
integração das UCs à vida econômica e social das comunidades vizinhas 
devem também ser incluídas.
Mosaico - Com a criação de várias unidades de conservação, em alguns 
casos, há sobreposição entre elas. Nessas situações, a preservação do 
ecossistema será bastante beneficiada por uma administração integrada 
e participativa. O SNUC, tentando solucionar esses casos, determina que 
onde exista uma quantidade de Unidades de Conservação de mesma ca-
tegoria ou não, sobrepostas ou justapostas, públicas ou particulares, se 
constitui o denominado mosaico, e a sua gestão será feita de maneira in-
tegrada e participativa (RODRIGUES, 2005 apud BRANDÃO; VIEIRA, 2012).
Outro instrumento é constituído pela estratégia Nacional de comunica-
ção e educação ambiental em Unidades de conservação - eNcea, que 
é voltada ao (re)conhecimento, valorização, criação e implementação 
das Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais. O cerne 
da ENCEa está nos processos inclusivos de participação social na gestão 
ambiental e no fortalecimento da cidadania, oportunizados pelos espa-
ços participativos e meios de comunicação que proporcionam criticida-
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de e tomada de decisão consciente pelas comunidades sobre as UC. a 
proposta é que tais meios e espaços sejam criados e/ou fortalecidos em 
todas as etapas pertinentes à existência de uma Unidade de Conserva-
ção: a criação, a implementação e a gestão. 
conselho gestor das unidades - Para garantir a participação da socie-
dade civil organizada, toda Unidade de Conservação Integral deve ter 
um conselho consultivo, ou deliberativo, que é presidido pelo Órgão 
responsável pela sua administração e constituído por representantes de 
Órgãos Públicos e representantes de organizações da sociedade civil. A 
sociedade civil deve contemplar, quando couber, a comunidade cien-
tífica e organizações não-governamentais ambientalistas com atuação 
comprovada na região da unidade, população residente e do entorno, 
população tradicional, proprietários de imóveis no interior da unidade, 
trabalhadores e setor privado atuantes na região e representantes dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica. 
Figura 11. Gestão Participativa em Unidades de Conservação (IBAMA, 2007).
 
a previsão de participação da 
sociedade através dos conse-
lhos gestores – consultivos e 
deliberativos, conforme a cate-
goria – que assessoram a gestão 
da unidade é considerada uma 
importante inovação do SNUC. 
De acordo com isto, a socie-
dade deve participar de uma 
maneira ativa na gestão do uso 
dos recursos naturais da região 
onde está a Unidade de Conser-
vação (Figura 13 e 14)
A Lei 9.985, em seu Art. 5°, diz que o SNUC será regido por diretrizes 
que “...assegurem a participação efetiva das populações locais na cria-
ção, implantação e gestão das Unidades de Conservação”. No módulo 6, 
a seguir, vocês irão trabalhar o conceito de gestão participativa.
Por outro lado, é importante destacar que a Lei 9.985traz a definição 
legal de diversos termos técnicos, relacionados com áreas protegidas, 
que eram corriqueiramente utilizados pelos técnicos, mas que não con-
tavam com uma definição legal. Esses conceitos são necessários desde o 
ponto de vista jurídico para que todos, “para efeito dessa lei”, possam 
saber sobre o que se está falando, uniformizando, assim, os conceitos 
básicos o SNUC.
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Gestão
O SNUC apresenta uma estrutura coerente com o sistema federativo 
brasileiro (Federal, Estadual e Municipal). As competências dos órgãos 
para a gestão do sistema vão desde a coordenação e acompanhamento 
do sistema, até a sua implementação propriamente dita.
Seus órgãos de gestão estão distribuídos em três níveis de atribuições: 
-  Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional de meio am-
biente (CONAMA), com as atribuições de acompanhar a implementa-
ção do SNUC. 
-  Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de 
coordenar o SNUC. 
-  Órgãos executores: representados na esfera federal, pelo Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e IBAMA, em 
caráter supletivo, e nas esferas estadual e municipal, pelos órgãos es-
taduais e municipais de meio ambiente. Os órgãos executores do SNUC 
têm a função de implementá-lo, subsidiar as propostas de criação e 
administrar as unidades de conservação federais, estaduais e munici-
pais, nas respectivas esferas de atuação. 
Não se esqueça de olhar com atenção o glossário da apostila onde 
poderá encontrar definições completas de alguns desses conceitos.

ANOTAÇÕES:
GESTãO SOciAl dE bAciAS hidrOGráficAS 131
GereNciaMeNTo e 
GeSTão Social
“Os conflitos pelo uso da água são recorrentes em toda a história 
da humanidade, o que se modifica é a forma como as sociedades se 
organizam para enfrentá-los” (ANA, 2011).
Se fizermos um resgate histórico do modo como as sociedades ad-ministram os seus recursos ambientais, nos depararíamos repetidas vezes com comunidades inteiras que colapsaram devido à má ad-
ministração desses recursos (DIAMOND, 2012). O mais espantoso é que 
essas más decisões, ou a falta delas, vêm se repetindo até os dias atuais, 
um exemplo é a própria intensificação do uso da água, causada pela 
ampliação da produção de alimentos e demais bens de consumo, amea-
çando, inclusive, sua conservação. Exemplos do descaso com os recursos 
hídricos são inúmeros: o Rio Tietê, em São Paulo, o Rio Salitre, no estado 
da Bahia, e a Bacia do Rio Itajaí, no sul do Brasil (BRASIL, 2011).
E na sua região de bacia hidrográfica, você consegue identificar exem-







Quais seriam, pra você, os motivos desta situação na sua bacia hidrográ-
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O surpreendente é porque essas populações, antigas e contemporâneas, 
tomaram e ainda tomam decisões desastrosas? Ou porque tais socieda-
des ficaram imóveis observando o seu crescente enfraquecimento am-
biental e econômico, sem tomarem ações corretivas eficientes? Alguns 
historiadores identificam aí um fenômeno surpreendente: a incapacida-
de de tomar decisões em grupo (DIAMOND, 2012).
Apesar das más decisões, principalmente, em relação aos bens comuns, 
ser um fato historicamente presente,na década de 1970,os movimentos 
sociais começaram a conquistar espaço nas discussões sobre um desen-
volvimento sustentável, ganhando voz na gestão das políticas públicas. 
Os Comitês de Bacias emergem dessa necessidade de participação demo-
crática como forma de supriras demandas de visões múltiplas da socie-
dade civil para a adequada tomada de decisão sobre o destino das águas.
A participação democrática como uma possibilidade de decisão coletiva, 
contribui para que as mesmas sejam mais facilmente aceitas pelos indi-
víduos, pois têm o poder de fornecer o sentimento de que cada cidadão 
“pertence” à sua comunidade. Outra dimensão fundamental dos proces-
sos participativos é a sua função educativa: o indivíduo deve ser prepa-
rado para essa participação a um nível local e é justamente aí que se 
cumpre o verdadeiro efeito educativo da participação (PATEMAN, 1992). 
Tanto a ideia de participação social nas decisões e o aprendizado com 
caráter empoderador no participar dessas ações coletivas estão muito 
bem definidas no que já conceituamos como Tecnologias Sociais.
Relembrando







Relate alguma experiência, exitosa ou não, da utilização dessa forma de 
tecnologia na sua área de bacia hidrográfica. Ou se elas não existem na 
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Da mesma forma que a Tecnologia Social, o processo participativo por 
meio dos conselhos gestores deve acontecer nesse sentido de “apren-
der” conforme se “opera”, ou seja, à medida que os conselheiros atuam 
na gestão de suas bacias se empoderam dos recursos técnicos e conhe-
cimentos locais, podendo cada vez mais atuar de forma qualificada na 
melhoria da qualidade de vida na sua bacia hidrográfica.
É neste contexto que entra a ideia de “governança”, que compreende 
que as políticas públicas estão fadadas ao fracasso se não agregarem 
às suas decisões todas as dimensões do desenvolvimento, acompanha-
das pelas decisões dos indivíduos e das comunidades locais. A gover-
nança surge como uma alternativa ao modelo de gestão tradicional, 
proporcionando a possibilidade de construção de novos padrões para a 
prática da gestão local, assolada pela grande falta de governabilidade 
(FERNANDES NETO, 2010).
“No início do século 21,a governança da coisa pública passou a 
ser descrita como uma nova geração de reforma administrativa e 
de estado, que tem como objeto a ação conjunta, transparente 
e compartilhada pelo Estado, pelas empresas e pela sociedade 
civil, visando uma solução inovadora dos problemas sociais e criando 
possibilidades e chances de um desenvolvimento futuro sustentável 
para todos os participantes” (HERNANDEZ, 2008).
a utilização do termo ”governança da água” é recente e começou a 
ser pensada a partir de uma reflexão global sobre os esgotamentos dos 
recursos hídricos. a governança da água seria um processo interativo 
de tomada de decisões que considera os diversos interesses envolvidos 
(público, privado e sociedade civil organizada) na gestão de um patri-
mônio coletivo. Este conceito ainda engloba os princípios do desenvol-
vimento sustentável e o estabelecimento de condições favoráveis para 
o bem estar e a qualidade de vida das gerações presentes e futuras 
(QUEBÉC, 2002).
Você já teve alguma experiência com Governança? Sabe de alguma apli-
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Para saber mais sobre a Governança da Água aplicada à política 
pública acesse o documento: a governança da água em bacias 




Para ler mais sobre o processo governança da água além do arcabouço 
legal e institucional, implicando, também, a participação das 
comunidades nas decisões, acesse o documento do Programa das 
Nações Unidas para o desenvolvimento.
Link: http://www.watergovernance.org/portugueswgf
Neste sentido, Silva (2006) propôs uma governança da água pensada 
para auxiliar a construção de leituras complexas de crises, com a finali-
dade de buscar respostas inovadoras e perenes para todos. Sua aborda-
gem contextualiza a existência de diferentes realidades, estabelecendo 
estratégias para a solução de problemas. O autor baseou seu estudo na 
própria GIBH, na qual encontrou lacunas, denominadas de “vazios”, a 
saber: vazio cultural, vazio pedagógico e vazio político. 
Os vazios identificados por Silva são como desafios sociais e que, à 
medida que são preenchidos, diminuem a distância entre a teoria do 
que “deveria ser” e a prática do que “realmente é”.
O vazio cultural está na dificuldade de entendimento entre o saber téc-
nico e o saber das comunidades, em que a atuação técnica apesar de 
incorporar valores sustentáveis, não está comprometida com o conheci-
mento local. 
O vazio pedagógico está nas dificuldades de comunicação. Trata-se da 
incorporação do processo de participação social, sujeito a metodologias 
e teorias comprometidas com uma perspectiva humanizadora.
Já o vazio político está nas dificuldades de implementação da gestão 
dos bens que são comuns a todos. Estas dificuldades residem no espírito 
competitivo, na exclusão de conhecimentos e na dificuldade de cons-
trução de consensos, culminado na utilização da maioria democrática 
para a tomada de decisões e excluindo a contribuição da diversidade 
presente na minoria (MATULJA, 2009).
Construa o fractal dos Vazios identificados na GiBH:
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Você consegue identificar na gestão da sua bacia hidrográfica os desa-









Com o intuito de preencher estes vazios e contribuir na tomada coletiva 
de decisões de forma efetiva desenvolveu-se, com o apoio do TSGA I, 
um modelo de Governança da Água e do Território. O objetivo era con-
ceber uma metodologia para ser aprendida e difundida, transformando 
realidades, e contribuindo para o empoderamento de comunidades no 
processo de construção de políticas públicas e de outros instrumentos 
que contribuam para o desenvolvimento local, em outras palavras, uma 
tecnologia social. Posteriormente, este modelo ganhou uma nova di-
mensão socioambiental, que abrange a característica multidimensional 
do ambiente, tornando-se um modelo de Governança da Água e do Ter-
ritório para a Sustentabilidade, o modelo GaTS.
A partir de agora, iniciaremos a aprendizagem desta tecnologia so-
cial, o GATS, com o intuito de que os CBHs se apoderem deste conhe-
cimento metodológico como uma forma de atuarem junto à comuni-
dade local, tornando suas decisões, principalmente, as que envolvem 
políticas públicas, legítimas, efetivas e sustentadas ao longo do de-
senvolvimento da bacia.
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o Modelo GaTS
Este modelo é estruturado em cinco tempos de inserção na comunida-
de, denominados de ciclos. Estes trarão uma aprendizagem, que deve 
ser construída junto com a comunidade. Em cada um destes ciclos a 
comunidade se organiza e decide aprender um conhecimento novo, seja 
na forma de um conceito, de uma metodologia ou de uma técnica, ou 
mesmo de uma experiência externa, que se aglutinam num processo 
contínuo para proporcionar o empoderamento(FERNANDES NETO, 2010).
Os ciclos de aprendizagem (Figura 15) se complementam em cinco mo-
mentos: 1.acordo inicial; 2. Economia de Experiência; 3. Comunidade 
de aprendizagem; 4. Estratégias de Governança; 5. avaliação e Prospec-
ção. Estes ciclos são ondas que se propagam sinergicamente e vão agre-
gando conhecimentos e conceituações ao longo do tempo de trabalho, 
maximizando, assim, a produção de resultados.
Figura 12. Ciclos do modelo GaTS. Fonte: Fernandes Neto (2010)
Primeiro ciclo: acordo inicial
Este ciclo se materializa por meio de reuniões entre os membros direta-
mente ligados aos CBHs e a comunidade na qual ser quer estabelecer um 
acordo de trabalho e cooperação. Nestes encontros e reuniões coletivas, 
o CBH apresenta os objetivos e expectativas de participação da comu-
nidade, escutam suas dúvidas e anseios, respondem aos seus questiona-
mentos, acordam a sua missão em conjunto e os valores com os quais 
irão se apoiar ao longo do seu caminhar em equipe, e assim se avança 
nos pressupostos do trabalho que pretendem realizar juntos e nas éticas 
com as quais se pretende conduzir este trabalho.
O acordo acontece em torno de três tópicos principais: a ética do pro-
jeto em comum, os resultados esperados com o projeto e a metodologia 
de trabalho. 
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Já o sucesso para a manutenção e do Acordo Inicial implica a compreen-
são de três fundamentos:
1- a participação da comunidade na construção de estratégias de de-
senvolvimento sustentável local.
2- As relações de cooperação nas quais o poder de uma pessoa ou de 
uma organização está em sua capacidade de cooperar e contribuir 
com as estratégias dos outros.
3- a dinâmica permanente destes ciclos. As estratégias, racionalidades 
e relações de poder estão em permanente mudança, assim o diálogo 
deve ser permanente entre os membros do acordo.
O principal objetivo do acordo inicial é firmar o compromisso de todos 
os participantes por meio de uma ética da sustentabilidade, a fim de 
se operar em conjunto sobre os melhores caminhos a serem trilhados na 
busca dos objetivos acordados. 
Relembrando
Você se lembra quais são as três éticas do desenvolvimento Sustentável? 
Conceitue-as nas linhas abaixo como uma forma de reafirmar seu acordo 
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a metodologia do acordo inicial baseia-se no resultado da análise do am-
biente organizacional onde está inserido o CBH, considerando quatro eta-
pas: A identificação da situação atual das organizações e indivíduos que 
compõem o comitê; a identificação das relações cooperativas estratégicas 
entre as organizações, indivíduos e comunidades de bacias, e a importân-
cia de cada um nos objetivos do projeto; a identificação das metodologias 
a serem utilizadas para a manutenção do acordo; e a identificação das 
pessoas que melhor poderão realizar a atividade e seus tempos.
organizando as ideias:
Como se faz um Acordo Inicial?
O acordo inicial se realiza por meio de reuniões coletivas, que 
visam o diálogo para a construção dos objetivos, metodologias 
e resultados esperados do projeto, que pode ser uma estratégia 
de governança específica, um termo de referência para construção 
de políticas públicas municipais, ou algum projeto que se queira 
implementar na bacia.
Como se avalia?
as formas sugeridas de avaliação são: composição dos grupos de 
trabalho em relação aos critérios estabelecidos na fase inicial do 
projeto; participação nos eventos e avaliações realizadas pelos 
participantes; participação em grupos de aprendizagem e reuniões 
periódicas de avaliação do projeto.
Segundo ciclo: economia de experiência
O Ciclo 2tem por objetivo reconhecer e valorizar as experiências locais a 
partir do resgate histórico da comunidade. O termo Economia de Experiên-
cia vem da perspectiva de uma economia baseada na experiência e não so-
mente no recurso de capital, levando-nos a buscar as melhores práticas, as 
melhores políticas e os melhores resultados a fim de se errar menos, gastar 
menos, perder menos e incluir mais, de se distribuir mais e poupar mais.
a metodologia do Ciclo de Economia de Experiência possui três etapas: 
1. identificação da experiência individual: Pode ser feita individual-
mente ou em grupo. O participante deve pensar nos projetos de de-
senvolvimento Sustentável Local dos quais já participou em sua vida, 
em sua comunidade ou fora dela, focando nos resultados obtidos, no 
contexto do projeto e no que valeu e não valeu a pena. a partir dessa 
análise, o participante deve identificar o projeto que mais gosta-
ria de dialogar com os demais participantes, apontando as principais 
questões a serem aprofundadas.
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2. construção da economia de experiência: Em reunião cada par-
ticipante expõe sua experiência e aponta o projeto que gostaria 
de aprofundar, assim como as questões consideradas principais. 
Em grupo, define-se por consenso a ordem de análise coletiva dos 
projetos, dialogando sobre as principais questões apontadas pelos 
participantes, o que valeu e o que não valeu a pena, apontando os 
pontos fortes e os pontos fracos que, na opinião do grupo, foram de-
cisivos para o sucesso ou fracasso. Por fim, sugere-se a construção 
de uma síntese do diálogo.
3. disseminação de resultados: Esta metodologia para a construção da 
economia de experiência da comunidade é apenas o primeiro passo 
no processo de empoderamento da comunidade formada pelos mem-
bros do CBH e da sociedade civil. O passo seguinte é a construção de 
um banco de experiências, com a identificação das melhores práticas 
que possam ilustrar a ideia daquilo que é melhor para todos.  Para 
tanto, busca-se a valorização do principal elemento estratégico da 
comunidade: sua própria experiência de participação e seus anseios 
por uma sociedade sustentável.
Uma vez concluída a análise da economia de experiência, deve-se 
pensar em uma estratégia de disseminação dos resultados, tanto jun-
to à própria comunidade de bacia, quanto às instituições públicas, 
organizações sociais e redes temáticas com as quais o CBH se relacio-
na. O objetivo é que todos possam identificar quais são as melhores 
práticas já desenvolvidas no local, o que elas obtiveram de resulta-
dos e suas possíveis replicações como estratégias de desenvolvimento 
sustentável local.
organizando as ideias!
Como se faz uma Economia de Experiência?
Baseia-se na aplicação de uma metodologia de levantamento da 
experiência individual de cada participante sobre o tema específico 
em pauta, da coleta de documentos e registros dessas experiências 
e da discussão e construção de uma síntese do aprendizado coletivo 
sobre o tema.
Como se avalia?
Os principais indicadores de avaliação deste ciclo é o Banco de 
Experiências da Comunidade, que vai permitir apontar os vazios 
de conhecimento e apontar conceitos, metodologias, tecnologias e 
práticas serem conhecidas.
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Terceiro ciclo: comunidade de aprendizagem
a comunidade de aprendizagem é um grupo de estudos que constrói um 
conhecimento útil para si e para a transformação da realidade de sua 
comunidade. 
Este trabalho pedagógico acontece com a definição de temas especí-
ficos de interesse das comunidades e da organização de textos e tem-
pos para realizar o diálogo com os temas transversais da aprendizagem. 
Os conteúdos específicos em torno dos quais se podem criar grupos de 
aprendizagem devem ser facilmente adaptados à realidade e experiên-
cia de cada um dos grupos participantes.
Os temas transversais são elementos mediadores que permitem a trans-
posição de conflitos. Toda comunidade possui conflitos históricos entre 
a expectativa da qualidade de vida das organizações, sociais, públicas 
ou privadas e a realidade da degradação e abandono dos bens que são 
comuns a toda a comunidade, como as estradas, o ar, e os próprios rios. 
O diálogo em torno dos temas transversais permite o movimento das 
pessoas para transposição desses desafios.
Os ciclos da Comunidade de aprendizagem se desenvolvem por meio das 
seguintes metodologias:
1. metodologia geral para a organização do processo pedagógico: aqui 
irão se definir os temas específicos de interesse dos participantes e 
aceitação dos temas transversais; construção do dossiê de economia 
de Experiência da Comunidade, fruto da vivência do ciclo anterior 
com a coleta e organização dos temas transversais; Planejamento das 
atividades com a definição dos grupos de aprendizagem e construção 
do cronograma de encontros específicos e gerais; manutenção perma-
nente de contato com a equipe responsável pelo acompanhamento; e 
Orientação dos ciclos de aprendizagem.
2. metodologias específicas para a produção dos resultados: Para a pro-
dução do dossiê, utilizar a metodologia disponibilizada no ciclo 2. 
Para a produção do conhecimento nos grupos de Aprendizagem, uti-
lizar a metodologia de Construção de Conceitos (pedagogia do amor). 
Outras metodologias podem ser desenvolvidas pelo grupo ao longo de 
sua vivência enquanto comunidade e equipe de trabalho.
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organizando as ideias!
Como se faz uma Comunidade de Aprendizagem?
a metodologia de uma comunidade de aprendizagem inicia com o 
acordo entre os participantes sobre os temas, os textos e os tempos 
necessários ao seu processo de aprendizagem. O estudo dos temas 
específicos de interesse da comunidade é contextualizado pelos te-
mas transversais definidos a partir do projeto que a comunidade quer 
avançar, que, no caso da capacitação dos CBHs, poderiam ser as Tec-
nologias Sociais e a Governança da Água. Estes temas transversais aju-
dariam nortear os estudos dos temas específicos, sendo responsáveis 
por agregar o significado social e civilizatório do processo pedagógico.
Como se avalia esta Etapa?
Por meio da criação, disponibilidade e utilização de textos para uso 
dos participantes, na forma de uma biblioteca, que pode ser digital, 
arquivos impressos ou da melhor forma que o grupo definir. Além dis-
so, a própria consolidação dos grupos de aprendizagem e aplicação 
da metodologia de aprendizagem constituem indicadores positivos 
no desenvolvimento desta Governança.
Quarto ciclo: estratégias de Governança
O quarto ciclo é dedicado às Estratégias de Governança, o qual contribui 
para o preenchimento do vazio político da sustentabilidade. Neste ciclo, 
o conhecimento construído até então embasa a elaboração de estraté-
gias de ação local de forma cooperativa entre todos os participantes do 
processo, incluindo as esferas públicas, privada, sociedade civil organi-
zada, famílias e indivíduos da comunidade.
“O conceito de Governança que se está propondo aos atores envolvi-
dos com os CBHs deste projeto é o seguinte: A Governança da Água e 
do Território é um processo social de empoderamento de comunida-
des para sua participação qualificada no planejamento e na gestão de 
bens comuns de domínio público, como é o caso da bacia hidrográfica”
Como todos os ciclos do GATS são pedagógicos, vamos destacar neste 
momento duas teorias com as quais podemos fundamentar a estratégia 
da governança. a primeira trata da teoria dos Bens Comuns (já citada 
no início desta apostila) e que vai nos falar daqueles bens, naturais ou 
construídos pela sociedade, que são de uso comum de todas as pessoas, 
independente da sua condição cidadã. A água, as montanhas, as flores-
tas, assim como as cidades, os parques, as pontes, são alguns exemplos 
de bens materiais que, por sua essencialidade à vida humana, são consi-
derados, em sua origem, bens comuns à humanidade.
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Um bem público não é um bem estatal, porém cabe ao Estado garan-
tir, com seus poderes e recursos, sua proteção e utilização susten-
tável pela sociedade. É a partir desta fundamentação que se pode 
compreender a disposição legal do imperativo da participação da 
sociedade no processo de planejamento e gestão da água como um 
bem comum de domínio público.
a segunda teoria que fundamenta o conceito de Governança é a Teoria 
da ação comunicativa. Essa teoria transforma o paradigma de que os 
fins justificam os meios, pois ela valoriza a necessidade de entender a 
importância dos meios e os instrumentos de construção de uma socieda-
de como forma de evitar as barbáries humanas. 
Esse entendimento da importância dos meios e instrumentos é obtido 
pela mediação dos interesses e conflitos, por intermédio da linguagem, 
que, por sua vez, deve ser qualificada pelo conhecimento das leis, do 
reconhecimento dos limites da natureza e pela utilização de valores éti-
cos que permitam a evolução do espírito humano rumo a uma sociedade 
mais justa pacífica e sustentável.
Assim, a Governança implica a existência de duas realidades mate-
riais e uma emergência relacional entre elas: de um lado temos o 
território de uma bacia hidrográfica como um bem comum de do-
mínio público e por outro lado, temos uma sociedade empoderada 
pra o exercício qualificado da governança dessa bacia.
Os encontros do ciclo de Estratégias de Governança focalizam a de-
finição de iniciativas com o objetivo de formalizar a participação da 
comunidade no contexto da governança. Neste ciclo, o conhecimento 
construído durante a Comunidade de aprendizagem embasa a elabora-
ção das estratégias de ação local, de forma cooperativa entre todos os 
participantes do processo, incluindo as esferas pública, privada, socie-
dade civil organizada, famílias e indivíduos de uma comunidade. 
Neste ciclo são definidas as direções em que a comunidade deverá atuar 
em conjunto, incluindo as dimensões cultural, pedagógica e política. É 
neste momento que entra a articulação com as instituições e a prepa-
ração e qualificação da comunidade para a elaboração, administração e 
execução dos projetos construídos nesta etapa.
O resultado deste ciclo prevê a construção coletiva dos seguintes pro-
dutos: Termo de Referência para políticas públicas locais e Projetos de 
Desenvolvimento Local e Ações Estratégicas Específicas.
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Termos de Referência e Projetos Técnicos são documentos guia, conten-
do diretrizes, quer sejam para a elaboração de um plano, para a regu-
lamentação de uma atividade ou para a aquisição de um produto. Esses 
documentos por seu caráter oficial possibilitam a submissão de pedidos 
para financiamento por meio de instituições públicas e privadas de fo-
mento, bem como a abertura de processos de licitação para contratação.
Como no Ciclo anterior, a base metodológica para a construção coletiva 
do conteúdo é a Pedagogia do amor.
organizando as ideias:
Como se elabora as Estratégias de Governança?
Este ciclo é dedicado à identificação e aglutinação das diversas 
ações específicas de governança nas três estratégias gerais do mo-
delo GATS: a cultural, a pedagógica e a política. Estas estratégias 
correspondem aos três principais desafios da efetividade da gestão 
integrada de bacias.
Como se avalia?
Os principais indicadores deste ciclo são: a elaboração de Estratégias 
de Governança para o desenvolvimento Sustentável Local; a elabo-
ração de um Termo de Referência para a construção de políticas 
públicas municipais; e a elaboração de Projetos Específicos de De-
senvolvimento Sustentável Local que podem utilizar as Tecnologias 
Sociais trabalhadas pelo TSGa.
Quinto ciclo: avaliação e Prospecção
Este último ciclo tem por objetivo criar um momento de avaliação das 
ações realizadas pela comunidade de aprendizagem e inserir esta ava-
liação no Banco de Experiência desta comunidade. Este ciclo de encer-
ramento serve também para consolidar as perspectivas de continuidade 
do processo por meio da definição de estratégias de articulação institu-
cional e do financiamento dos projetos específicos de desenvolvimento 
sustentável local esboçados no ciclo anterior.
É na perspectiva de que as próprias comunidades avaliem os projetos 
e tecnologias sociais aplicadas no seu território e com a sua colabo-
ração, podendo dizer o quanto estas ações locais podem vir a ser 
uma prática de desenvolvimento sustentável capaz de auxiliá-las a 
construir as suas melhores práticas.
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organizando as ideias!
Como se faz a Avaliação e Prospecção?
Utilizando a Matriz de Avaliação do processo de Governança, ou outra 
metodologia de avaliação que a comunidade de aprendizagem queira 
utilizar ou desenvolver ao longo da repetição cíclica do modelo 
GATS, ou seja, quanto mais se pratica a governança local, mais a 
comunidade de apodera dos processos criativos deste modelo.
Como se avalia este ciclo?
Os principais indicadores são a utilização das matrizes de avaliação do 
projeto (disponível na tese de FERNANDES-NETO, 2010) e o estabele-
cimento das estratégias de continuidade. Pois ao final do quinto ciclo, 
inicia-se, novamente, o ciclo numero 1 e assim  sucessivamente.
Com efeito, conclui-se que a avaliação do processo de governança passa 
necessariamente por uma avaliação do empoderamento que este pro-
cesso é capaz de produzir. Para tanto, sugere-se uma metodologia que 
possa ser utilizada para avaliar a partir de uma Escala de Classificação 
de Empoderamento, o nível de evolução da organização e mobilização 
da comunidade envolvida com o processo de governança local. a no-
ção de empoderamento em que se baseia esta avaliação se estrutura 
em nove domínios: participação; liderança, estruturas organizacionais; 
problematização da realidade; mobilização de recursos; relacionamento 
cooperativo entre redes; consciência crítica; implantação de programas 
e projetos e papel dos especialistas.
Para saber mais!
Se você quiser aplicar essa avaliação com a sua comunidade de bacia 
hidrográfica, encontre a Escala de Classificação de Empoderamento 
e o Gráfico em Radar desta metodologia de avaliação no link seguir:
Link: http://www.gthidro.ufsc.br/arquivos/PGEA0387-T.pdf
Um caso de Sucesso: URUBICI
“Um modelo de Governança não pode ser algo rígido, pois ele se 
alimenta das ideias e desejos dos seus participantes de forma ati-
va, sofrendo constantes mudanças na sua aplicação. Assim, se a Go-
vernança é um processo o modelo que esta determina deve evoluir 
com as exigências do contexto econômico, politico, social e cul-
tural a que está submetido, materializando-se, então, como uma 
expressão da transformação social e da aprendizagem coletiva” 
(FERNANDES-NETO, 2010).
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Pensando na aplicação da Governança como uma metodologia de traba-
lho para a melhoria da qualidade dos bens comuns, apresentamos, ago-
ra, um caso de sucesso dessa utilização metodológica. O exemplo que 
trazemos é o da cidade de Urubici, local de experimentação e aplicação 
de vários trabalhos do GTHidro, envolvendo a Governança da Água.
Urubici é considerado um local especial por todos os integrantes do 
GTHidro, não só pela sua beleza e magia natural, mas também pela 
importância no cenário da gestão dos recursos hídricos do estado por 
ser uma zona de recarga do Aquífero Guarani. Além de dissertações de 
mestrado que estudaram a dinâmica hídrica e ecológica, o uso do solo 
e outras características locais, vários foram os trabalhos que desenvol-
veram a metodologia GATS nas comunidades do município de Urubici, a 
maioria deles dentro do escopo do projeto TSGa.
O trabalho de conclusão de curso de marcelo Fonseca relatou os cami-
nhos de um processo de governança realizado com integrantes da famí-
lia Ribeiro, tradicionais proprietários de grande extensão de terra em 
Urubici. Foram realizados todos os ciclos de aprendizagem do modelo 
GATS, com a finalidade da criação de Estratégias de Governança para a 
proteção da zona de recarga direta do Aquífero Guarani, em especial, a 
criação de Unidades de Conservação.
envolvimento da comunidade é essencial: PerTiNêNcia
“Em resposta a todo processo do ciclo de 
aprendizagem a comunidade já estava prepa-
rada para propor uma iniciativa de captação 
de recursos em forma de projetos. Algumas 
coisas pensadas por eles surgiram em inicia-
tiva a condução do trabalho. (...) O processo 
de empoderamento da comunidade mostrou a 
força da metodologia. As propostas de uso e 
desenvolvimento sustentável das terras indica-
ram a efetividade do processo metodológico”. 
(FONSECA, 2008)
Já o trabalho de conclusão de curso da pesquisadora Aline Matulja teve 
como objetivo a construção de um Termo de Referência para o Plano 
municipal de Saneamento Básico (PmSB) a partir do modelo GaTS. En-
volvendo a participação das principais lideranças sociais, educacionais e 
políticas do município, bem como a produção de instrumentos de gestão 
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local para cada ciclo, foi produzida a redação do Termo de Referência 
para o PMSB. Inclusive, durante o ciclo da comunidade de aprendiza-
gem, foi trabalhado o Espírito da Lei Federal 11.445.
Figura 13. Produto da Comunidade de aprendiza-
gem: Construção do mapa de demandas. Fonte: 
Matulja, 2008
Figura 14. Produto da Estratégia de 
Governança: Termo de Referência 
para o PMSB. Fonte: Matulja, 2008
O estudo de Julia Santos Silva sistematizou a implementação de diversos 
instrumentos de governança da água em Urubici ao longo do projeto 
TSGA 1. A metodologia utilizada foi o modelo GATS, contemplando o 
objetivo específico de definir e implantar unidades de conservação da 
serra geral e zona de recarga direta do aquífero Guarani.
Os instrumentos desenvolvidos, utilizando os passos metodológicos do 
GATS com as lideranças locais foram: a) a cartografia participativa, com 
elaboração de mapas de demandas sociais, b) a construção da sinergia 
das leis irmãs, com elaboração de uma matriz desta sinergia e c) a for-
mulação de estratégias (culturais, políticas e pedagógicas) de governan-
ça com as lideranças locais participantes do Projeto TSGa.
a cartografia participativa foi realizada através do reconhecimento do 
território (saídas a campo), coleta e armazenamento de dados (coorde-
nadas geográficas, fotos e demandas sociais), resultando em mapas de 
demandas sociais construídos com os grupos temáticos de governança. 
a comunidade demonstrou ter adquirido o conhecimento acerca das di-
mensões ecológicas, hidrológicas e geológicas trabalhadas, demonstran-
do ser capaz de identificar os anseios de desenvolvimento sustentável 
relativos ao seu território, o que revela o seu empoderamento.
Gestão social de bacias hidroGráficas 147
Figura 15. mapa de demandas sociais: Grupo Temático Saneamento. Fonte: GTHidro (2009).
Outro resultado consistente deste trabalho foi a construção da sinergia das leis irmãs com diversos 
grupos de trabalho (GT). Por exemplo, o G.T. de Turismo Educativo elaborou um documento com os 
principais pontos (fundamentos, objetivos, diretrizes, instrumentos e sistema de gestão) para o esbo-
ço da Política Municipal de Turismo, junto à Câmara de Vereadores.
Figura 16. Construção da Sinergia das leis com o G.T. Turismo Educativo. Fonte: GTHidro (2009).
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Este resultado do uso da metodologia GaTS denota que para cada co-
munidade em específico, devem ser desenvolvidas estratégias perti-
nentes ao local e às pessoas, importando mais o fato da metodologia 
cumprir seu papel como instrumento de aprendizagem e empodera-
mento de comunidades.
Com a apresentação da metodologia da Governança da Água e do Ter-
ritório para a Sustentabilidade, e um exemplo de sucesso de sua apli-
cação, concluímos nossa capacitação em Gestão Social de Bacias Hidro-
gráficas. Reforçamos que o uso desse modelo pode ser empoderador e 
transformador de realidades locais desde que se valorize a aprendiza-
gem dos próprios participantes com o seu operar no processo, lembran-
do que unido a metodologias históricas e pedagógicas, este modelo pode 
introduzir pessoas no paradigma da sustentabilidade, qualificando sua 
participação na gestão social de bacia hidrográfica, ou de qualquer bem 
comum aos quais faça uso.
Pesquisando!
Se quiser saber mais sobre o estudo “modelo de Governança da 
Água e do Território para a Proteção da Zona de Recarga direta do 
Aquífero Guarani, em Urubici – SC” ou sobre outras aplicações do 
Modelo GATS, acesse a biblioteca do site do GTHidro:
Link: http://www.gthidro.ufsc.br/producao-cientifica
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GloSSÁrio
abióticos: são todos os componentes não-vivos que fazem parte do 
ecossistema.
aquífero: formação ou grupo de formações geológicas que pode arma-
zenar água subterrânea.
autotrófico: seres vivos capazes de produzir seu próprio alimento.
Biosfera: camada do globo terrestre habitada pelos seres vivos.
Bióticos: são todos os seres vivos que compõem um ecossistema.
eco – 92: Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992.
Heterotróficos: seres vivos incapazes de produzir seu próprio alimento, 
sendo obrigados a retirara matéria e a energia de outros organismos.
Saúde ambiental: inclui Saúde Coletiva + desenvolvimento Sustentável.
Saúde coletiva: inclui Saúde individual + Saneamento Básico e ambiental.
Saúde individual: inclui a Saúde Física, a Saúde Emocional, a Saúde 
mental + Saúde Espiritual.
Saúde integral: inclui a Saúde individual + a Saúde Coletiva + a Saúde 
ambiental.
Unidades de conservação: espaço territorial e seus recursos ambien-
tais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais re-
levantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de 
conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, 
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.
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Uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destrui-
ção dos recursos naturais.
Uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos re-
cursos naturais.
Uso sustentável: exploração de ambiente de maneira a garantir a pere-
nidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, 
mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma 
socialmente justa e economicamente viável.
recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população sil-
vestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferen-
te de sua condição original.
restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população sil-
vestre degradada o mais próximo possível da sua condição original.
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SiGlaS
aNa - agência Nacional de Águas 
aNa – agência Nacional de Águas
aPP - Área de Preservação Permanente
car - cadastro ambiental rural
cBH - comitês de Bacias Hidrográficas 
cerH - conselho estadual de recursos Hídricos 
cNrH - conselho Nacional de recursos Hídricos 
coNaMa – conselho Nacional de Meio ambiente
cra - cota de reserva ambiental
crf - cota de reserva florestal
dea - departamento estadual de Águas 
dof - documento de origem florestal
ea - educação ambiental
GaTS- Modelo de Governança da Água e do Território para a Susten-
tabilidade
MMa - Ministério do Meio ambiente 
Pd – Plano diretor
PedS - Planejamento estratégico para o desenvolvimento Sustentável
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PlaNSaB - Plano Nacional de Saneamento Básico
PMfS - Plano de Manejo florestal Sustentável
PNea – Política Nacional de educação ambiental
PNrH – Política Nacional de recursos Hídricos
PNrS – Política Nacional de resíduos Sólidos
Pra - Programa de recuperação ambiental
PSa – Pagamento por Serviços ambientais
PSS - Plano de Suprimento Sustentável
SiNGreH - Sistema Nacional de Gerenciamento de recursos Hídricos 
SiSNaMa - Sistema Nacional do Meio ambiente
SNirH – Sistema Nacional de informações sobre recursos Hídricos
SNUc – Sistema Nacional de Unidades de conservação
SrH - Secretaria de recursos Hídricos 
Uc – Unidade de conservação
UNeSco - organização das Nações Unidas para a educação, a ciência 
e a cultura
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